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NOTA EDITORIAL
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novos conhecimentos por parte de estudantes, pesquisadores e lei-
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frente à tendência de se valorizar a produção intelectual conforme as 
publicações, em uma difícil relação entre quantidade e qualidade.
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gação e a democratização do acesso às publicações. Dentre outras for-
mas, destacam-se os e-books, artigos full text, base de dados, diretórios 
e documentos em formato eletrônico, inovações amplamente utilizadas 
para consulta às referências científicas e como ferramentas formativas e 
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Portanto, é necessário que os laboratórios e núcleos de pesquisa e 
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PREFÁCIO

A luta de classes está por toda parte

Este trabalho coloca na cena política aquela velha senhora que tan-
tos intelectuais e organizações políticas insistem em invisibilizar: a luta 
de classes. Situado no campo acadêmico dos movimentos sociais, Fer-
nando faz uma espécie de descrição densa do Movimento de Ocupação 
Amarildo1 – como ele define – partindo do campo consagrado da 
sociologia dos movimentos sociais, mas ultrapassando seus cânones, 
alçando o estudo para uma análise de fundamento marxista, esforço 
que é, também, o de seu orientador. Se debruça com garra e com 
gana sobre esse movimento que foi o acontecimento político mais 
significativo de 2014 em Santa Catarina. Fazem parte do trabalho 
um conjunto precioso de panfletos, artigos, documentos, gráficos, 
mapas, fotos e falas de diferentes sujeitos envolvidos no processo. 
A Ocupação Amarildo meteórica, contundente, talvez fugaz, preci-
sava com urgência de um registro qualificado. Ei-lo, agora, aqui: na 
forma de livro, fruto de um trabalho de conclusão de curso (TCC) das 
Ciências Sociais. Sim, não nos enganemos: trata-se de um trabalho 
de graduação e não de uma dissertação. 

1  Utilizo itálico para indicar tanto o Movimento Ocupação, que resgata seu nome, 
como os seus participantes, que se reportam à pessoa Amarildo de Souza, pedrei-
ro e pescador, que desapareceu em 2013 após uma busca da polícia em sua casa, no 
Rio de Janeiro.
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Analisando minuciosamente o contexto no qual emergiu a Ocu-
pação Amarildo, em dezembro de 2013, Fernando nos mostra como 
Florianópolis recebeu a velha senhora no momento em que vários acon-
tecimentos políticos relevantes do ponto de vista dos movimentos so-
ciais aconteciam no país, como a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Nacional da Memória e da Verdade, Jornadas de Junho, preparativos 
da Copa – com seus trágicos desdobramentos para os pobres e para 
os fundos públicos –, lutas indígenas também nas cidades, desapareci-
mento de Amarildo de Souza, acirramento da criminalização dos movi-
mentos populares. 

Na cada vez mais gentrificada capital catarinense, sua agenda po-
lítica não era menor: ocorria a aprovação do Plano Diretor, que se ar-
rastava nas instâncias ditas participativas havia anos, para terminar em 
violência, enquanto na cidade concreta da burguesia cresciam por to-
dos os lados seus condomínios, resorts, campos de golfe, bistrôs e res-
taurantes étnicos. Mas havia resistências: lutas por parques, Passe Livre 
e lutas contra os aumentos da tarifa do transporte coletivo, articulações 
da “bancada popular” no debate da cidade. Mas faltava escancarar a 
luta de classes! E Amarildo fez isso, de forma espetacular. Ocupando um 
terreno numa área rural em vias de ser recategorizada como urbana, na 
rodovia que integra os chiques balneários do norte da Ilha, os amarildos 
ergueram suas lonas pretas em uma madrugada já quente de um dos 
verões mais tórridos que a cidade vivenciaria nos últimos anos. Nos pou-
cos – e intensos – meses em que ficaram ali, os trabalhadores e traba-
lhadoras (doravante, amarildos) impuseram sua “incômoda” presença a 
todas as gentes. A ocupação envolveu todo tipo de questão: reforma 
agrária, reforma urbana, especulação imobiliária, racismo ambiental, se-
letividade dos serviços públicos, avanços e limites dos governos petis-
tas, contradições dos movimentos sociais, violência, agroecologia. Toda 
a riqueza do real presente nesse processo – fragmento que expressa a 
totalidade social registrada no trabalho de Fernando, seja pela voz dos 
seus protagonistas, seja pelos documentos e materiais coletados, seja 
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pela análise propriamente dita. Audiências públicas, reuniões com Jus-
tiça, Incra, Funai, ICMBio, delegacia, escola, posto de saúde, Ministério 
Público, praticamente todos os setores do Estado foram convocados 
para lidar com a situação. Trabalharam muito naquela temporada de 
verão. Para compreender esse intenso processo, temos acesso a uma 
cronologia dos eventos.

Para compreender a trajetória de Amarildo, Fernando recorre a 
estudos como os de Maria Inês Sugai, que procuram entender as novas 
contradições urbanas como expressões da expansão do capital imobi-
liário e do rentismo, que a ele se articula. Mostram-se os dados que 
explicam como a famosa magia da ilha – que décadas atrás se referia à 
cultura e às tradições das comunidades de pescadores locais–foi cap-
turada pelo Capital e virou a Ilha da Magia. Projeto de city marketing 
do qual fazia parte segregar os pobres para a parte continental da 
cidade e área conurbada, reservando os territórios à beira-mar para as 
elites cosmopolitas e provincianas. Empurrá-los para fora da Ilha para 
morar, já que não se poderia abrir mão do trabalho dessas pessoas. É 
a contradição do Capital. 

A área ocupada era uma de tantas outras, griladas, fruto de tro-
cas políticas que remontam à ditadura empresarial-militar, na qual o seu 
declarado proprietário planejava construir um campo de golfe, desses 
que as elites coloniais insistem em criar, para depois deixar em desu-
so, já que não dispõem das técnicas adequadas de manejar o taco. E 
Amarildo não era a única ocupação organizada na Grande Florianópo-
lis: havia as recentes Ocupação Contestado e Palmares. Destas faziam 
parte muitos manezinhos, migrantes recém-chegados de vários cantos 
do Brasil, trabalhadores rurais do interior de Santa Catarina, estado que 
não cessa de concentrar terra e expulsar gente, apesar das proclamas 
em contrário da ideologia oficial que sustenta a tese de um estado eu-
ropeu, baseado em pequenas propriedades e com bons índices sociais. 
Amarildo, por várias razões que conheceremos pela leitura do livro, em 
menos de dois meses de existência já contava com mais de 700 famí-
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lias, trabalhadoras, negras, mestiças. Pedreiros, camareiras, faxineiras, 
terceirizados do setor de serviços, porteiros e seguranças. Amarildo era 
a cara do Brasil. Vieram também os Kaingang, que costumam vender 
seus artesanatos no litoral, no verão, inaugurando uma articulação entre 
sem-teto e indígenas, que seria uma constante. E veremos, no Capítu-
lo 2, que os amarildos serão jogados para a Terra Indígena Morro dos 
Cavalos, em luta por seu território. Do encontro inusitado entre os ama-
rildos e os Guarani resultou, contrariando as intenções de seus algozes, 
uma aliança de efeitos duradores, um encontro mariateguiano.

Na última parte, Fernando apresenta as bases sociais e o projeto 
político dos amarildos: a origem social de seus integrantes, a composi-
ção da rede de apoiadores, as propostas construídas pelas lideranças, o 
silêncio de uns, a gritaria de outros. Vemos relatos contundentes sobre 
as divergências da Brigada Marighella em relação às pautas do MST, e 
outros atores desse campo, que como aponta Virgínia Fontes passa-
ram por um processo de apassivamento brutal nas últimas décadas. Ao 
mesmo tempo que valoriza a dimensão quase heroica de Amarildo, Fer-
nando mostra os momentos de desânimo, as perdas, as contradições 
internas, os fracassos, através da trajetória que levou, finalmente, a luta 
na cidade para o espaço rural.

Alimentado por sua pertença de classe, por seu engajamento, e na 
diuturna interlocução com a equipe do LASTRO, o autor expressa com 
este trabalho uma virada à esquerda dos estudos sobre os movimentos 
sociais, que nas últimas décadas deixaram de recorrer a perspectivas 
teóricas capazes de, efetivamente, desvendar os processos contempo-
râneos que têm sido a razão da barbárie em que nos encontramos, ago-
ra. Nesse sentido, mais do que desafiar a ordem do Capital na capital 
catarinense, Amarildo desafiou a ordem das esquerdas locais, que fo-
ram surpreendidas pelo retorno da classe em luta, quando a via ilusória 
da conciliação de classes parecia reinar, absoluta, entre as esquerdas. 
Fernando captou exatamente essa dimensão, em seu trabalho. Espero 
que o livro seja apreciado sem moderação por todos seus leitores, em 
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especial entre os que lutam pelo direito à cidade. Recordo que, naquele 
saudoso 2014, um deles respondeu a um e-mail que enviei no grupo de 
discussão em busca de apoio a Amarildo: “Luta de classes? Mas isto não 
existe mais”. A lista de debate era grande, e a comunidade envolvida, 
“guerreira”. Ninguém contestou tal constatação. Quiçá, hoje, a respos-
ta fosse outra. E esta leitura vai ser fundamental neste debate. 

Carmen Susana Tornquist

Carvoeira, setembro de 2018
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APRESENTAÇÃO

Analisar o nascimento de um movimento social, bem como o con-
junto de ações constituintes de sua trajetória e práxis política, 

definitivamente não é uma tarefa simples. Tal processo requer a veri-
ficação das circunstâncias sociais e históricas que possibilitaram o seu 
surgimento, assim como também da apreensão dos sujeitos articu-
ladores das ações, das forças e grupos envolvidos no conflito e, prin-
cipalmente, das contradições e disputas em jogo. Nesse sentido, é de 
suma importância a análise sobre o contexto sociopolítico atual que 
favorece diariamente a explosão de ocupações pelo país, na perspec-
tiva de se pensar o conflito em torno da disputa pela terra no Brasil a 
partir da emergência cada vez maior de novos sujeitos políticos enga-
jados na luta pela efetivação dos direitos humanos fundamentais. 

Segundo a literatura, a recente expansão dos movimentos de 
ocupação nas sociedades capitalistas modernas surge como reflexo 
direto do agravamento dos problemas sociais, o que acaba por de-
monstrar a “capacidade de resistência e organização de segmentos da 
classe trabalhadora extremamente pauperizados.” (Lima, 2004, p. 22). 
Assim, o surgimento de um Movimento social se dá como “[...] uma 
resposta política organizada por um sujeito coletivo, representante de 
uma fração de classe, cuja ação expressa determinações e condições 
subjetivas e objetivas presentes numa dada formação social e num 
determinado contexto histórico.” Além disso, identifica que o “surgi-
mento na cena política é concebido como um sintoma de uma ampla 
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processualidade social e histórica que determina as condições de sua 
afirmação” (Lima, 2005, p. 1).

É partindo de tal perspectiva que o presente trabalho se propõe 
a analisar o processo de emergência do Movimento autodenominado 
“Ocupação Amarildo de Souza” atuante na Região Metropolitana de 
Florianópolis, no Estado de Santa Catarina, sul do Brasil. Estabelecendo 
como ponto de partida o próprio contexto de surgimento e trajetória, 
procura-se apreender o processo de seu nascimento através das novas 
formas de ação expressas na atual luta pela terra no Brasil, propondo-se 
a identificar elementos que permitam refletir de maneira crítica sobre 
determinantes sociais de sua insurgência, bem como dos limites e desa-
fios apresentados na singular disputa pela terra na região. 

Logo, constitui-se como principal questão de ordem teórico-me-
todológica a busca por uma análise e reflexão sobre os fenômenos rela-
cionados à problemática urbana no contexto neoliberal. Como um dos 
objetivos, a pesquisa parte da proposta de analisar a cidade enquanto 
território em conflito onde, por um lado, encontra-se a especulação 
imobiliária atrelada aos interesses do capital financeiro, tanto produzin-
do como alimentando a segregação socioespacial, favorecendo assim 
a enorme concentração de terras por parte das elites dominantes. Por 
outro lado, temos o surgimento de grupos e movimentos sociais que 
buscam discutir outra proposta de cidade, em que seja possível a reto-
mada das políticas urbanas a partir da ótica e das necessidades concre-
tas de setores das classes trabalhadoras mais pauperizadas nas cidades. 

Dessa maneira, é a partir da luta de classes estabelecida em torno 
da atual disputa pela terra urbana que se propõe as condições iniciais 
de análise. A intenção é de possibilitar um diálogo interdisciplinar no 
sentido de buscar analisar a dinâmica urbana através dos interesses an-
tagônicos que se colocam em disputa, averiguando conjuntamente as 
possíveis causas que contribuem para o processo de segregação so-
cioespacial e, consequentemente, a exclusão de grupos para cada vez 
mais distantes de seus locais de origem e trabalho. 
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Buscando apropriar-se das mais diversas fontes de dados e infor-
mações, a metodologia empregada pelo trabalho propôs realizar, em 
seu primeiro momento, uma ampla e vasta coleta e sistematização dos 
mais diversos materiais publicados sobre o Movimento de Ocupação 
Amarildo ao longo de sua trajetória. Através de pesquisa efetuada em 
portais eletrônicos e periódicos impressos, foi possível reunir e analisar 
tanto o material produzido por sua coordenação, a partir dos inúmeros 
informativos, comunicados, vídeos e gazetas, como os inúmeros artigos 
e matérias publicadas pela mídia empresarial e independente. 

Num segundo momento da pesquisa, realizamos dois blocos de 
entrevistas semiestruturadas. No primeiro, através de visitas efetuadas 
no Acampamento Amarildo, buscamos colher os depoimentos e rela-
tos de seus coordenadores e lideranças. Num segundo bloco, foram 
entrevistados alguns representantes dos principais grupos de apoio à 
ocupação, tais como partidos políticos, sindicatos, assessorias jurídica e 
parlamentar. A intenção nesse caso foi a de buscar uma melhor constru-
ção e caracterização das ações promovidas pelo Movimento ao longo 
de sua trajetória, levando em consideração os relatos das experiências 
vividas pelos próprios indivíduos participantes. 

Além das entrevistas, foram também realizadas reuniões e aplica-
do questionário a alguns representantes das instituições governamen-
tais que participaram diretamente dos processos de negociação nas 
audiências públicas, ganhando destaque a superintendência do Institu-
to Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e a Secretaria 
do Patrimônio da União de Santa Catarina (SPU/SC). Totalizando mais 
de 10 entrevistas, 80 artigos de jornais (impresso e online) e 25 vídeos 
consultados, sistematizados e analisados, os dados coletados apresen-
taram-se como rica e imprescindível fonte de informações acerca do 
processo de emergência e trajetória do Movimento Amarildo. 

No que concerne à esquematização do trabalho, o primeiro capí-
tulo procurou tratar das questões relacionadas diretamente ao contex-
to de surgimento da ocupação Amarildo de Souza. Para tanto, verifi-
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cou-se a necessidade do uso de três elementos analíticos entendidos 
como fundamentais para uma maior precisão dos fatos. Nesse sen-
tido, compreenderam-se como essenciais as concepções teóricas de 
viés marxista acerca da problemática urbana verificada no capitalismo 
em sua fase neoliberal e de suas consequências diretas no que diz res-
peito à crise nas cidades, assim como de alguns aspectos apresenta-
dos pela conjuntura específica da Grande Florianópolis; o contexto de 
surgimento segundo relatos e versões das lideranças e coordenadores 
da ocupação; bem como do gatilho que proporcionou a insurgência 
do Movimento, lançando-o na cena política local, ou seja, a partir de 
sua primeira ação direta, promovida através da ocupação do terreno 
na SC-401, em Florianópolis. 

Já no segundo capítulo, buscou-se apreender as principais ações 
protagonizadas pelo Movimento ao longo de toda sua trajetória. Atra-
vés dos mais diversos materiais publicados e analisados, procuramos, a 
partir da primeira ação direta, destacar os principais acontecimentos e 
fatos no intuito de apontar e problematizar as questões mais significati-
vas colocadas à luta por Reforma Agrária na região.

Na terceira parte do trabalho, procurou-se analisar o que se reve-
lou na pesquisa como os principais determinantes do objeto em análise: 
a origem e composição da base social, o estabelecimento do proje-
to político proposto pela coordenação, e as forças sociais e grupos de 
apoio que deram sustentação ao Movimento durante boa parte de sua 
trajetória. Para tanto, lançamos mão da perspectiva marxista para aná-
lise dos movimentos sociais apresentada por Galvão (2011), balizadas 
por três proposições gerais, a saber: a posição de classe dos partici-
pantes do Movimento, a sua condição pluriclassista, e a centralidade 
da oposição capital/trabalho. Desse modo, procurou-se estabelecer 
as condições necessárias para apreensão dos pontos considerados de 
maior relevância, propondo-se, por fim, realizar uma reflexão crítica 
acerca dos principais problemas, dificuldades e desafios colocados ao 
Movimento. Nas considerações finais retomamos as questões centrais 
levantadas ao longo do trabalho, sugerindo alguns questionamentos a 
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respeito das contribuições e limites do Movimento no que se refere a 
atual luta por terra e moradia na região da Grande Florianópolis. 

Tratando-se de um trabalho inaugural sobre o tema, os próprios 
limites deste formato se impõem, assim como da impossibilidade de 
um maior aprofundamento sobre importantes e variadas questões que 
se relacionam, de forma mais direta ou indireta, ao objeto de estudos 
aqui analisado. Para além dos limites apontados observam-se fatores 
concernentes ao processo gradual de construção e acúmulo de experi-
ência, como também dos conhecimentos a serem adquiridos por parte 
do pesquisador sobre o tema estudado, ou seja, das questões sobre 
as possibilidades impostas tanto pelo formato do trabalho quanto das 
próprias limitações que um cientista social em formação se defronta, 
fatores esses, que sem dúvida alguma devem ser levados em conside-
ração pela pesquisa.

Assim, mais do que colocar afirmações e conclusões, este traba-
lho busca abrir possibilidades de reflexões e questionamentos acerca 
dos desafios postos à luta de classes em torno da disputa pela terra 
na região. Valendo-se da mesma perspectiva colocada por Maria da 
Glória Gohn, pensamos que a proposta da realização de uma análise 
sobre um processo em andamento, dotado por sua vez de um caráter 
experimental ainda não consolidado e sem trajetória anterior similar, 
certamente incorre em possibilidades de equívocos. Nesse sentido, um 
dos grandes problemas verificados diz respeito justamente às dificulda-
des de realizar a devida separação entre a ação política e a produção 
analítica elaborada, uma vez que separar o engajamento pessoal da 
análise se constitui, sem sombra de dúvida, como uma tarefa árdua, 
pois em muitos casos o próprio pesquisador encontra-se inserido no 
processo de construção do objeto analisado. Em última instância, co-
mo aponta (Gohn, 1991, p. 5) “trata-se, pois, de questões metodológi-
cas profundas e complexas. Existe o risco permanente de estar apenas 
projetando as sombras que a história projeta na nossa consciência. São 
os riscos da análise apaixonada”.
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CONTEXTO DE SURGIMENTO DA 
OCUPAÇÃO AMARILDO DE SOUZA

Cidade neoliberal e luta de classes no espaço urbano

A falta de acesso democrático à terra sempre se constituiu co-
mo um grave problema social a ser enfrentado pelas sociedades mo
dernas. Na América Latina, mais precisamente no Brasil, as questões 
acerca da intensificação da expropriação e exploração dos traba
lhadores rurais e urbanos vêm cada vez mais chamando a atenção pelo 
enorme contingente de populações de “sem” terra e teto que vão se 
formando a cada crise econômica anunciada. Diante desse contexto, 
a atual disputa pela terra, seja rural ou urbana, se apresenta como sin-
tomática, colocando-se como uma discussão central e urgente no que 
diz respeito à análise e verificação das contradições evidenciadas no 
capitalismo em sua fase neoliberal. 

De acordo com Harvey (2008), o neoliberalismo pode ser com-
preendido como uma teoria das práticas político-econômicas que de-
fende a ideia da promoção do bem-estar humano a partir da maxi-
mização das liberdades e capacidades empreendedoras individuais, 
alicerçadas por sólidos direitos a propriedade privada, bem como ao 
livre comércio, tendo o Estado o papel de criar uma estrutura insti-
tucional, a fim de servir aos interesses primordiais do mercado. Para 
Harvey, uma das características principais da doutrina neoliberal se en-
contra fundamentada na ideia da mercantilização de todas as ações 

1
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humanas. Nas palavras do autor:

O processo de neoliberalização, no entanto, envolveu mui-
ta “destruição criativa”, não somente dos antigos poderes 
e estruturas institucionais (chegando mesmo a abalar as for-
mas tradicionais de soberania do Estado), mas também das 
divisões do trabalho, das relações sociais, da promoção do 
bem-estar social, das combinações de tecnologias, dos mo-
dos de vida e de pensamento, das atividades reprodutivas, 
das formas de ligação à terra e dos hábitos do coração. Na 
medida em que julga a troca de mercado “uma ética em si 
capaz de servir de guia a toda ação humana, e que substitui 
todas as crenças éticas antes sustentadas”, o neoliberalismo 
enfatiza a significação das relações contratuais no mercado. 
Ela sustenta que o bem social é maximizado se se maximi-
zam o alcance e a frequência das transações de mercado, 
procurando enquadrar todas as ações humanas no domínio 
do mercado (Harvey, 2008, p. 13).

No que diz respeito à formulação e implementação das políticas 
neoliberais nos países da América Latina, a partir do Consenso de Wa-
shington (1989), foram apresentadas um conjunto de propostas visando 
novas formas de subordinação econômica às agendas dos países cen-
trais. Lideranças políticas como Thatcher e Reagan se destacaram co-
mo os principais precursores do programa neoliberal, onde através de 
instituições como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial 
foram apresentadas as novas propostas para a adaptação dos países 
em desenvolvimento aos novos tempos de reestruturação produtiva no 
mundo. De acordo com Maricato: 

Uma dessas propostas, que recebeu a denominação de Pla-
no Estratégico e inspirou-se no urbanismo da Barcelona dos 
jogos Olímpicos, foi comprada na América Latina como gran-
de salvadora das cidades. Apesar da roupagem democrática 
e participativa, as propostas dos “planos estratégicos” com-
binaram-se perfeitamente ao ideário neoliberal que orientou 
o “ajuste” das políticas econômicas nacionais por meio do 
Consenso de Washington. Uma nova receita para os países e 
outra receita para as cidades se adequarem aos novos tem-
pos de reestruturação produtiva no mundo, ou mais exata-
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mente, novos tempos de ajuste da relação de subordinação 
às novas exigências do processo de acumulação capitalista 
sob império americano (Maricato, 2007, p. 66).

No plano das cidades, a agenda neoliberal ganhou força a par-
tir da implementação dos planos estratégicos junto ao planejamento 
e gestão urbanos. Sob as diretrizes do Consenso de Washington, as 
cidades passaram por um processo de investida sem mediações do ca-
pital financeiro, apresentando-se como empresas em concorrência pela 
atração de capitais no cenário do mercado global (Vainer, 2013). Trata-
-se da cidade vista como um grande negócio, colocada numa condição 
de mercadoria e administrada na lógica empresarial. 

Em nível local, o Plano Estratégico, já mencionado, cumpre 
um mesmo papel de desregular, fragmentar, e dar ao merca-
do um espaço absoluto. Ele reforça a ideia da cidade autô-
noma, a qual necessita instrumentar-se para competir com as 
demais na disputa por investimentos, tornando-se uma “má-
quina urbana de produzir renda” (Arantes, 2000). A cidade 
como “ator político” deve agir corporativamente com esse 
fim (leia-se, minimizando os conflitos internos) para sobrevi-
ver e vencer. Trata-se da “cidade corporativa” ou da “cidade 
pátria” que cobra o esforço e o “consenso” de todos em 
torno dessa visão abrangente de futuro. Para tanto ela deve 
preparar-se, e apresentar alguns serviços e equipamentos 
exigidos de todas as cidades globais, tais como hotéis cinco 
estrelas, centro de convenções, polos de pesquisa tecnoló-
gica, aeroportos internacionais, mega-projetos culturais etc., 
para vender-se como competência. Trata-se agora da “ci-
dade mercadoria” (deve vender-se) e da “cidade-empresa” 
que deve ser gerenciada como uma empresa privada com-
petente (Maricato, 2007, p. 66). 

Com a expansão das políticas neoliberais por todo o continente 
latino-americano e especialmente no Brasil a partir das décadas de 80 e 
90, evidencia-se uma intensificação das contradições e das desigualda-
des sociais “verificadas a partir do aumento do desemprego, precariza-
ção das relações de trabalho, recuo nas políticas sociais, privatizações e 
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mercantilização de serviços públicos, aumento da desigualdade social”. 
(Maricato, 2007, p. 54). Surge então um modelo de urbanização e de ci-
dade submetidos de forma radical aos novos valores impostos por uma 
economia globalizada. Conforme nos mostra Vainer: 

A cidade neoliberal aprofundou e agudizou os conhecidos 
problemas que nossas cidades herdaram de quarenta anos 
de desenvolvimentismo excludente: favelização, informa-
lidade, serviços precários ou inexistentes, desigualdades 
profundas, degradação ambiental, violência urbana, conges-
tionamento e custos crescentes de um transporte público 
precário e espaços urbanos segregados. [...] Flexível, nego-
cial, negociada, a cidade-negócio se atualiza, quase sempre, 
através de parcerias público-privadas, com novas formas de 
relacionamento entre Estado, capital privado e cidade. A 
contraface da cidade de exceção é uma espécie de “demo-
cracia direta do capital” (Vainer, 2013, p. 38-39). 

Como efeito direto do aumento das contradições urbanas, as 
grandes metrópoles são confrontadas cada vez mais por uma constante 
valorização do solo urbano, resultado dos intensos processos especula-
tivos favorecidos principalmente por ações governamentais via políticas 
de Estado. Tal condicionante produz um espaço urbano planejado e 
executado em favor do capital imobiliário1, onde de maneira articulada 
e estratégica se privatizam uma série de recursos públicos em detri-
mento das necessidades e demandas sociais urgentes, o que por sua 
vez acaba favorecendo todos os tipos de desigualdades urbanas em 
prol da lucratividade privada. De acordo com Vainer “nossas cidades es-
tão confrontadas à valorização acelerada do solo, que resulta de fortes 
movimentos especulativos favorecidos pelas intervenções governamen-
tais”. Na avaliação do autor “não há como não reconhecer que a cidade 
da especulação imobiliária é uma cidade em que se privatizam recursos 

1  “Capital imobiliário (fração do capital um tanto híbrida, que surge da confluência de 
outras frações), tem, nas últimas décadas, assumido um significado crescente na in-
terface com o capital financeiro – às vezes com consequências catastróficas, como se 
pode ver pelo papel das ‘hipotecas podres’ na crise mundial que eclodiu em 2008” 
(Souza, 2013, p. 39-40). 
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públicos e se aprofundam as desigualdades e a segregação socioespa-
cial” (Vainer, 2014, p. 74). 

Outro ponto que ganha destaque em relação ao planejamento ur-
bano empresarial diz respeito ao papel do Estado como produtor do es-
paço urbano2. A partir do controle dos investimentos públicos, as ações 
realizadas sob a forma de poder local acabam por estabelecer o Estado 
como o principal intermediador na distribuição de lucros e rendas. “Há, 
portanto, uma luta surda pela apropriação dos fundos públicos, que é 
central para a reprodução da força de trabalho ou para a reprodução do 
capital” (Maricato, 2015, p. 25). Essa luta se concentra basicamente 
entre dois grandes polos: de um lado, os trabalhadores de baixa renda 
pretendendo da cidade o seu valor de uso, e, por outro lado, os mais 
diversos capitais buscando explorar o espaço urbano em função do seu 
valor de troca. 

A classe trabalhadora – entendida aqui num sentido am-
plo, incluindo os informais e domésticos – quer da cidade, 
num primeiro momento, o valor de uso. Ela quer moradia 
e serviços públicos mais baratos e de melhor qualidade. 
Entenda-se: mais barato e de melhor qualidade, referen-
ciados ao seu estágio histórico de reprodução. Os capi-
tais que ganham com a produção e exploração do espaço 
urbano agem em função do seu valor de troca. Para eles, 
a cidade é a mercadoria. É um produto resultante de de-
terminadas relações de produção. Se lembrarmos que a 
terra urbana, ou um pedaço de cidade, constitui sempre 
uma condição de monopólio – ou seja, não há um trecho 
ou terreno igual a outro, e sua localização não é reprodu-
zível – estamos diante de uma mercadoria especial que 
tem o atributo de captar ganhos sob a forma de renda. 
A cidade é um grande negócio e a renda imobiliária, seu 
motor central (Maricato, 2015, p. 23).

A partir de tal perspectiva, nota-se que a gestão urbana e os in-

2  “O espaço urbano capitalista – fragmentado, articulado, reflexo, condicionante so-
cial, cheio de símbolos e campos de luta – é um produto social, resultado de ações 
acumuladas através do tempo, e engendradas por agentes que produzem e conso-
mem espaço” (Corrêa, 2003, p. 11). 
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vestimentos públicos acabam servindo aos interesses privados, e desse 
modo aprofundando ainda mais a concentração de renda e a desigual-
dade social. Conforme sugere Maricato (1999), o fenômeno verificado 
através da crescente valorização e concentração da terra urbanizada nas 
grandes cidades do país é encoberto por uma ardilosa construção ideo-
lógica onde uma parte da cidade acaba tomando o lugar do todo, com 
a cidade da elite se colocando como a cidade real. Essa representação 
ideologizada tem por objetivo encobrir privilégios, possuindo, principal-
mente, um papel econômico ligado diretamente a captação da renda 
imobiliária. Como expressão dessa representação tem-se, portanto, a 
definição e propagação de “uma imagem ideologizada da cidade”. 

 [...] O todo é tomado pela parte. Não são apenas os po-
deres executivos que concentram seus investimentos na 
cidade legal, hegemônica (verdadeira “ilha de primeiro 
mundo”), mas também o sistema jurídico que se organiza 
em torno de regras que não são universais, além da mídia 
principal propagadora do simulacro. Qualquer grande cida-
de brasileira apresenta uma conjunção de esforços para a 
produção de novas centralidades urbanísticas relacionadas 
a um consumo luxuoso e a um cenário de distinção alimen-
tando a valorização imobiliária: recursos do capital privado 
(imobiliário, lazer, cultura, comércio) e, por incrível que pos-
sa parecer, a maior parte dos recursos públicos destinados a 
investimento (Maricato, 2008, p. 3).

Ao longo das últimas décadas muitas mudanças ocorreram no pla-
no do desenvolvimento das cidades brasileiras. Nesse contexto notou-
-se, como reflexo direto das políticas de concentração e privatização 
da terra e dos recursos públicos, a constituição de um espaço urbano 
cada vez mais segregado e em constante tensão e disputa de classes. 
A partir de tal entendimento, o processo de segregação acaba por se 
apresentar como um importante ponto de partida na investigação da 
conflituosa dinâmica socioespacial. Tendo em vista a complexidade so-
cial relacionada à crise urbana, entende-se como necessária a compre-
ensão tanto da produção quanto da separação espacial das classes so-
ciais nas cidades. Essa separação, ainda que fortemente amparada por 
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questões de âmbito espacial, acaba por ultrapassar tal esfera, englo-
bando também questões econômicas e sociais. Assim, compreende-se 
a segregação não somente como um simples fator da divisão de classes 
no espaço urbano, mas principalmente como valioso instrumento de 
controle desse espaço (Villaça, 2001). 

Conforme ressalta o autor, o espaço urbano opera como um ter-
ritório em constante disputa, onde quanto mais desigual for uma dada 
realidade social, mais desiguais e injustas serão as condições e os resul-
tados dessa disputa. Assim, a segregação urbana acaba por se constituir 
como uma importante ferramenta utilizada pelas classes dominantes 
como forma de potencializar os poderes econômicos e políticos dos 
quais ela se utiliza nessa disputa. Para Villaça, a segregação é, em última 
instância, um processo dialético imprescindível para que haja domina-
ção através do espaço. 

O que cabe registrar nessas considerações é o caráter de luta 
da segregação. Trata-se, entretanto, de uma luta de classes. 
Se há luta, há, evidentemente, vitoriosos e derrotados. Os 
primeiros desenvolvem a segregação voluntária e os segun-
dos, a involuntária. Na verdade, não há dois tipos de segre-
gação, mas um só. A segregação é um processo dialético, em 
que a segregação de uns provoca, ao mesmo tempo e pelo 
mesmo processo, a segregação de outros. Segue a mesma 
dialética do escravo e do senhor. (Villaça, 2001, p. 148)

Entretanto, para que se possa apreender tal processo segrega-
tório, se faz necessário uma análise sobre a luta estabelecida a partir 
da conformação e estruturação do espaço3 no contexto neoliberal. 
Diante de tal perspectiva, o conflito de classes acaba inevitavelmen-
te se apresentando como ponto central no tocante às disputas pelas 

3  Segundo Milton Santos “O espaço deve ser considerado como um conjunto de re-
lações realizadas através de funções e formas que se apresentam como testemunho 
de uma história escrita por processos do passado e do presente. Isto é, o espaço se 
define como um conjunto de formas representativas de relações sociais do passado e 
do presente e por uma estrutura representada por relações sociais que estão aconte-
cendo diante dos nossos olhos e que se manifestam através de processos e funções” 
(Santos, 1980, p. 122). 
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vantagens e desvantagens do espaço urbano construído. Conforme 
argumenta Harvey, é possível verificar cada vez mais a intensificação 
da disputa entre grupos sociais distintos, uma vez que “as chamadas 
cidade ‘globais’ do capitalismo avançado são divididas socialmente 
entre as elites financeiras e as grandes parcelas de trabalhadores de 
baixa renda que, por sua vez, se fundem aos marginalizados e desem-
pregados” (Harvey, 2013, p. 29). 

[...] vivemos, na maioria, em cidades divididas, fragmenta-
das e tendentes ao conflito. [...] A globalização e a guinada 
em direção ao neoliberalismo enfatizaram, ao invés de di-
minuir, as desigualdades sociais. O poder de classes foi res-
taurado às elites ricas. Os resultados foram indelevelmente 
gravados nas formas espaciais de nossas cidades, que cada 
vez mais tornam-se cidades “de fragmentos fortificados”, 
A maioria dos relatos aponta para um desenvolvimento ge-
ológico desigual ao longo dos últimos trinta anos de rees-
truturação neoliberal, tanto internamente quanto entre as 
cidades (Harvey, 2013, p. 29). 

Seguindo na mesma direção, Maricato (2013) chama a atenção 
para o processo cada vez mais acelerado da expulsão de grupos mar-
ginalizados para áreas distantes de seus lugares de origem, trabalho 
e lazer. O acirramento das disputas pelo solo urbano, que acontece 
mediante conflito estabelecido entre o capital imobiliário e a força de 
trabalho, fez com que as parcelas mais empobrecidas das classes tra-
balhadoras fossem expulsas para a periferia da periferia. Como tam-
bém salienta Vainer:

[...] as populações mais pobres se veem confrontadas a 
uma gigantesca onda de limpeza étnica e social das áreas 
que recebem investimentos, equipamentos e projetos de 
mobilidade. Os indesejáveis são mandados para as peri-
ferias distantes, a duas, três ou quatro horas dos locais de 
trabalho, a custos monetários absurdos e condições de 
transporte precaríssimas (Vainer, 2013, p. 39). 

Diante desse contexto é que as ocupações de terras acabam se 
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constituindo como parte integrante do processo de urbanização do país. 
Segundo Gohn (1991), a partir dos anos 80 tais ocupações começam a 
se transformar, passando de ações individuais de grupos de famílias para 
ganhar expressão massiva e organizada. Nas principais cidades brasileiras 
começam a surgir ocupações coletivas e organizadas de terra. Ainda sob 
o período ditatorial no Brasil, e como consequência da precarização das 
políticas sociais no país, surgem movimentos sociais urbanos. Articulan-
do-se com vários outros segmentos da sociedade, como sindicatos, parti-
dos políticos e universidades, tais movimentos buscaram uma ampliação 
dos direitos sociais. Durante o período da década de 80, a participação 
popular obteve grandes progressos no que diz respeito ao planejamento 
do espaço urbano no país. Conquistou através das lutas, marcos legais 
como a inclusão do direito à moradia na Constituição Federal em 2000 e 
a aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, garantindo também a parti-
cipação nos Orçamentos Participativos e nos Planos Diretores municipais. 

No entanto, tais conquistas no plano legal não foram capazes de 
garantir melhorias concretas na realidade urbana brasileira, marcada 
por fortes práticas patrimonialistas e clientelistas, políticas segregató-
rias e as enormes desigualdades de acesso aos serviços urbanos bási-
cos. É a partir do agravamento da falta de condições de infraestrutura 
urbana, aliado ao rebaixamento salarial, ou seja, através do aumento 
da exploração econômica e da espoliação urbana4, que os movimen-
tos sociais urbanos eclodem no contexto das grandes cidades brasi-
leiras (Gohn, 1991). 

4  Segundo Kowarick “[...] o chamado problema habitacional deve ser equacionado 
tendo em vista dois processos interligados. O primeiro refere-se às condições de ex-
ploração do trabalho propriamente ditas, ou mais precisamente às condições de pau-
perização absoluta ou relativa a que estão sujeitos os diversos segmentos da classe 
trabalhadora. O segundo processo, que decorre do anterior e que só pode ser plena-
mente entendido quando analisado em razão dos movimentos contraditórios da acu-
mulação do capital, pode ser nomeado de espoliação urbana: é a somatória de extor-
sões que se operam através da inexistência ou precariedade de serviços de consumo 
coletivo, apresentados como socialmente necessários em relação aos níveis de subsis-
tência, e que agutizam ainda mais a dilapidação realizada no âmbito das relações de 
trabalho.” (Kowarick, 1993, p. 62. Grifos do autor).
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Para Castells, tais movimentos representam um deslocamento da 
luta de classes da área do trabalho para o espaço da vida comunal, ex-
plicada em parte pela reivindicação organizada por mais salários indire-
tos. Dessa maneira, a luta de classes acaba sendo desviada de sua preo-
cupação clássica em relação à divisão da riqueza excedente, para outra 
esfera, onde haja uma forma mais ampla de satisfazer as necessidades 
de consumo, especialmente no que concerne a própria reprodução das 
classes trabalhadoras na cidade (Gottdiener, 1997). 

Como também observa Harvey, há um descontentamento genera-
lizado que tem origem na organização do espaço, a partir das condições 
em que se desenvolveram as cidades. O replanejamento do espaço nas 
metrópoles acaba ocorrendo em razão dos interesses primordiais do 
capital, não das pessoas. Isso fez com que os lugares de descontenta-
mento e lutas fossem deslocados das fábricas para o espaço urbano. 
Por isso, a cidade se transformou num campo privilegiado para a luta 
de classes. (Harvey, 2013). 

Uma das teses levantadas por Villaça é a de que, para as cidades 
brasileiras, “a força mais poderosa (mas não única) agindo sobre a estru-
turação do espaço intraurbano tem origem na luta de classes pela apro-
priação diferenciada das vantagens e desvantagens do espaço construí-
do e na segregação espacial dela resultante” (Villaça, 2001, p. 45). Por sua 
vez, ao introduzir a luta de classe a partir das contradições materializadas 
no espaço urbano, amplia-se o entendimento sobre a problemática so-
cioespacial capitalista. E isso ocorre porque através das disputas e confli-
tos socioespaciais as classes sociais tornam-se concretas, com ações que 
objetivam a reprodução específica de seus interesses (Sugai, 2015).

As especificidades da Grande Florianópolis

Conforme indica Sugai (2009), o processo histórico de urbaniza-
ção da área conurbada de Florianópolis é marcado por três grandes 
momentos de ocupação pela população pobre: o primeiro ocorrendo 
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em meados do século XIX, onde a partir da abolição da escravatu-
ra inicia-se o processo de ocupação de terras do Maciço do Morro 
da Cruz5. O segundo momento diz respeito ao processo de migração 
campo-cidade dos anos de 1960, quando populações campesinas em-
pobrecidas começam a chegar em Florianópolis ocupando as encos-
tas do Maciço na parte insular, além das periferias situadas na parte 
continental da Ilha. Um terceiro momento de expansão das ocupações 
ocorre na década de 1990, período marcado pelo aumento expressivo 
das desigualdades sociais a partir do processo de adensamento das 
favelas locais e da consolidação do fenômeno da segregação socioes-
pacial no contexto conurbado. 

De acordo com a autora, o crescimento populacional aliado à falta 
de políticas públicas traz como consequência o surgimento e intensifica-
ção dos conhecidos problemas urbanos (falta de infraestrutura adequa-
da, imobilidade urbana, aumento da violência, degradação ambiental, 
etc.), colaborando para a criação de novos espaços de pobreza, verifica-
dos a partir da constituição de inúmeras ocupações irregulares. 

No que diz respeito a tais problemas, a questão habitacional vem 
cada vez mais ganhando destaque devido ao severo aumento das con-
tradições inerentes à cidade neoliberal, evidenciadas através do acirra-
mento em torno da disputa pela terra urbana, das desigualdades sociais 
decorrentes desse processo, trazendo como resultado direto o conse-
quente estabelecimento de um espaço urbano cada vez mais segrega-
do social e espacialmente. 

A partir da constante tendência a valorização imobiliária, verificada 
principalmente dentro dos limites do município de Florianópolis, o que 

5  Localizada na área central da parte insular de Florianópolis, a região é conhecida por 
abrigar atualmente cerca de 21 comunidades carentes (aproximadamente 26 mil pes-
soas). Por conta de falta de investimentos públicos e equipamentos urbanos básicos, 
a maioria das ocupações é de assentamentos precários. Constituído de uma popula-
ção de extrema vulnerabilidade socioeconômica, o território é reconhecido pela forte 
presença do tráfico de drogas e altos índices de violência. 
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se tem constatado através de pesquisas6 é a ocorrência de um crescente 
processo de favelização e consequente precarização das condições de 
vida de parcelas pauperizadas das classes trabalhadoras da região. 

A partir dos estudos sobre as contradições e conflitos de classe 
analisados na Região Metropolitana da Grande Florianópolis7, Sugai 
(2015) verifica a existência de uma lógica através da qual se determina 
a localização dos investimentos públicos na conurbação metropolitana 
e a disposição/distribuição das classes sociais no espaço intraurbano da 
região. De acordo com tais estudos, foi possível verificar que a classe 
dominante dirigiu todo o processo de distribuição espacial das classes 
sociais na área conurbada de Florianópolis, se valendo da apropriação 
dos territórios nos quais pretendia reunir e disseminar as suas áreas resi-
dências e de lazer. Conclui então que:

Sob o ponto de vista da classe dominante, foi produzida 
uma estrutura segregada bem-sucedida, pois, além de ter 
se apropriado de espaços privilegiados, ter consolidado os 
bairros segregados, ter produzido a acessibilidade e apro-
ximação entre esses bairros, ter mantido parcela significati-
va das camadas populares no território continental e, ainda, 
de ter garantido os constantes e intensivos investimentos 
públicos no eixo privilegiado da Ilha, conseguiu tornar o 
seu projeto de cidade hegemônico, obtendo, neste proces-
so, o apoio de parte das classes médias e camadas popula-
res. Durante a formação desta estrutura segregada desem-
penharam importante papel o fator geográfico e o uso da 
ideologia (Sugai, 2004, p. 8).

6  “Os levantamentos da pesquisa do grupo INFOSOLO (IPPUR/UFRJ) indicaram a 
existência de 171 ocupações irregulares na área conurbada de Florianópolis em 2005, 
onde habitavam mais de 14% da população. Foram constatados 61 assentamentos 
em Florianópolis, 67 em São José, 27 em Palhoça e 16 em Biguaçu.” (Sugai, 2015, p. 
33). “No contexto dos municípios da área conurbada, no entanto, mantém-se o cresci-
mento da pobreza, as disparidades entre os ricos e pobres e amplia-se o processo de 
exclusão social e a segregação espacial. [...] Atualmente, cerca de 14,7% da popula-
ção de Florianópolis e 9,6% da área conurbada vivem em favelas.” (Sugai, 2015, p. 3).
7  A Região Metropolitana da Grande Florianópolis (RMF) foi instituída pelo governo do 
Estado a partir da Lei Complementar nº 1/2014, de 9 set. 2014. É constituída atualmente 
por 9 municípios: Águas Mornas, Antônio Carlos, Biguaçu, Florianópolis, Palhoça, Santo 
Amaro da Imperatriz, São José, São Pedro de Alcântara e Governador Celso Ramos. 
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Desse modo, de acordo com a autora, verificou-se a existência 
de uma produção segregatória bem sucedida na área conurbada, uma 
vez que além de ter se apropriado dos melhores espaços da região, 
de ter consolidado os bairros de forma segregada, a classe dominante 
conseguiu também manter afastada grande parte das camadas popu-
lares no território continental. A partir da garantia dos constantes inves-
timentos públicos no eixo privilegiado da ilha (em sua maior parte na 
metade norte), tornou hegemônico o seu projeto de cidade. Com isso, 
evidenciou-se não somente uma suplantação da segregação da classe 
dominante nas áreas residenciais, como também uma expressiva e sig-
nificativa concentração espacial de poder político e econômico, o que 
se constitui como aparato fundamental para a reprodução das relações 
de dominação de classe e, consequentemente, da perpetuação das de-
sigualdades socioespaciais, mantendo-se desse modo, o crescimento 
das áreas de pobreza junto ao processo de exclusão social e segregação 
espacial (Sugai, 2015).

Especulação imobiliária e déficit habitacional 

Grupos empresariais junto ao poder público local procuram, des-
de a década de 1990, desenvolver estratégias de marketing para am-
pliar a capacidade turística e atrair investimentos internacionais para 
a região. Buscando garantir Florianópolis como referência dentro dos 
padrões globais de qualidade de vida, propagou-se a imagem de uma 
ilha dotada de atrativos naturais excepcionais, com características físicas 
e culturais peculiares, sem graves conflitos sociais, violências ou desi-
gualdades, com crescente fluxo migratório de camadas de alta renda, 
munido de um imenso potencial econômico para receber investimentos 
imobiliários luxuosos (Sugai, 2009).

No que compete a crescente valorização imobiliária, segundo Pes-
quisa do Mercado Imobiliário (PMI) divulgada pela Fecomércio SC8 em 

8  De acordo com matéria publicada pelo jornal Diário Catarinense, os imóveis residen-
ciais para venda e locação foram os que mais valorizaram no período de novembro 
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setembro de 2016, em apenas dez meses o Estado de Santa Cataria 
obteve uma valorização de 37% no mercado de imóveis residenciais pa-
ra a venda, tendo Florianópolis como a segunda cidade do Estado com 
maior preço do m² quadrado em agosto/2016, ficando atrás somente 
do Município de Balneário Camboriú. Já em nível nacional, a capital 
vem cada vez mais ganhando destaque ao apresentar uma crescente e 
expressiva valorização do preço dos imóveis9. 

Gráfico 1 – Valor do m² no Brasil – fevereiro/2015

Fonte: Índice FipeZap. Elaboração: Fernando Calheiros.

de 2015 a agosto de 2016. Disponível em: <http://dc.clicrbs.com.br/sc/noticias/noti-
cia/2016/09/imovel-residencial-em-sc-tem-valorizacao-de-37-em-10-meses-7439968.
html>. Acesso em: 13/09/2016.
9  Ao passar de R$ 5.087 a R$ 6.555 o m², Florianópolis liderou a lista no aumento do 
valor do m² no ano de 2016, mostrando valorização acima do índice de inflação verifi-
cado no período, ficando atrás somente das cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Dis-
trito Federal e Niterói, respectivamente. Disponível em: <http://dc.clicrbs.com.br/sc/
noticias/noticia/2016/09/florianopolis-tem-maior-alta-no-valor-de-imoveis-para-ven-
da-no-pais-7369394.html>. Acesso em: 13/09/2016. 
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Gráfico 2 – Valor do m² no Brasil – agosto/2016

Fonte: Índice FipeZap. Elaboração: Fernando Calheiros.

Passando de décimo a quinto lugar no ranking do índice FipeZap10 
das cidades brasileiras com maior valor do metro quadrado em apenas 
18 meses, Florianópolis se coloca na frente de importantes capitais bra-
sileiras como Recife, Belo Horizonte e Fortaleza. Se apresentando no 
cenário nacional como uma das cidades brasileiras mais caras para se 
adquirir um terreno ou um imóvel residencial. Por outro lado, no que diz 
respeito aos estudos sobre o déficit habitacional11 da região, a partir de 

10  O Índice FipeZap de Preços de Imóveis Anunciados é um indicador de abrangência 
nacional que acompanha os preços de venda e locação de imóveis no Brasil. 
11  Diz respeito ao número total de famílias que vivem em condições precárias/inade-
quadas de moradia. Compreende o cálculo da soma de quatro componentes: 1) Do-
micílios Precários: todos os locais e imóveis sem fins residenciais e lugares que ser-
vem como moradia alternativa, bem como os domicílios rústicos que são aqueles sem 
paredes de alvenaria ou madeira aparelhada, proporcionando desconforto e risco de 
contaminação por doenças. 2) Coabitação Familiar: quando existe mais de uma famí-
lia por domicílio (não por vontade própria, mas pela necessidade). 3) Ônus Excessivo 
com Aluguel: corresponde ao número de famílias urbanas com renda de até três salá-
rios mínimos que moram em casa ou apartamento (domicílios urbanos duráveis) e que 
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pesquisas realizadas pela Fundação João Pinheiro12 (FJP) em parceria 
com o Ministério das Cidades, o número registrado na Região Metropo-
litana de Florianópolis (que abarca 22 municípios) chegou a uma soma-
tória de 31.647 unidades, apresentando somente na Capital catarinense 
o total de 14.847 unidades, praticamente o dobro dos 7.852 divulgados 
pela Prefeitura de Florianópolis através do Plano Municipal de Habita-
ção de Interesse Social (PMHIS)13. 

No tocante aos componentes do déficit, a pesquisa divulgada14 
em 2013 pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) mostra 
que o ônus excessivo com aluguel apresentou crescimento de 30% en-
tre 2007-2012 no país, chegando a atingir um total de 2 milhões de do-
micílios no ano de 2012. Diante dos números levantados pela pesquisa 
da FJP, na região Metropolitana de Florianópolis o déficit calculado a 
partir do componente ônus excessivo com aluguel ganha destaque pe-
rante os outros três (domicílios precários, coabitação familiar e aden-
samento excessivo), chegando a abarcar 14.433 unidades, tendo por 
sua vez no município de Florianópolis a quantidade referente a 7.527 
unidades habitacionais.

despendem 30% ou mais de sua renda com aluguel. 4) Adensamento Excessivo de 
Domicílio Alugados: quando há três moradores ou mais por dormitório.
12  Instituição de pesquisa e ensino vinculada à Secretaria de Planejamen-
to e Gestão de Minas Gerais. Destaca-se nacionalmente pelo trabalho de 
elaboração de indicadores econômicos, financeiros, demográficos e so-
ciais. Disponível em: <http://www.fjp.mg.gov.br/index.php/docman/cei/
deficit-habitacional/216-deficit-habitacional-municipal-no-brasil-2010/file>.
13  Finalizado em agosto de 2012, o PMHIS leva em consideração somente as famílias 
cadastradas no CADÚNICO (Cadastro Único para Programas Sociais), ou seja, as fa-
mílias que por alguma razão ainda não possuem o cadastro único são desconsidera-
das pela Prefeitura de Florianópolis como constituintes do atual déficit. Desse modo, 
é possível verificar uma enorme disparidade entre os números apresentado pela PMF 
e os cerca de 15 mil indicados pela pesquisa da FJP, esse que mantém aproximação 
real junto a lista de famílias cadastras a espera por moradia no município.
 Disponível em: <http://ndonline.com.br/florianopolis/noticias/fila-por-moradia-em-flo-
rianopolis-chega-a-14-775-familias>. Acesso em: 25/04/2015. 
14  Disponível em:< http://g1.globo.com/economia/noticia/2013/11/numero-de-domi-
cilios-com-aluguel-excessivo-cresce-30-em-cinco-anos.html>. Acesso em: 27/06/2015
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Gráfico 3 –Déficit habitacional por componente – 
Região Metropolitana de Florianópolis

Gráfico 4 – Déficit habitacional por componente – 
município de Florianópolis

Outro ponto importante que ganha destaque refere-se ao número 
expressivo de domicílios vagos em relação ao total de imóveis ocupa-

Fonte: Fundação João Pinheiro/Censo 2010. Elaboração: Fernando C.

Fonte: Fundação João Pinheiro/Censo 2010. Elaboração: Fernando C.
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dos. Observando apenas o caso de Florianópolis, a partir dos dados 
do Censo demográfico 2010, verifica-se que o número de imóveis não 
ocupados no município chama a atenção por apresentar a somatória de 
46.69115, sendo que deste total, 21.552 se enquadram na categoria de 
domicílios particulares não ocupados vagos, ou seja, quantia mais do 
que suficiente para eliminar o déficit habitacional do município.

Gráfico 5 – Situação de ocupação dos domicílios particulares do 
                   município de Florianópolis

No referente às políticas públicas destinadas a combater os al-
tos índices do déficit na região, o principal programa de habitação 
do governo federal, o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), 
acaba por não resolver o problema da população mais carente, isso 
devido principalmente ao caríssimo preço da terra urbana. Pelo refe-
rido programa foram construídas até o momento na região da grande 
Florianópolis cerca de 25 mil unidades habitacionais – faixa 1 – 1.312, 

15  No que diz respeito as ações da Prefeitura com relação a destinação dos imóveis 
ociosos, uma vez levado em conta a prerrogativa da função social da propriedade, o 
argumento utilizado através dos relatórios do PMHIS revelou total desconhecimento 
sobre as características desses imóveis, o que inviabilizaria a formulação de políticas 
voltadas para a utilização dos referentes domicílios vagos para a supressão do déficit 
habitacional no município. 

Fonte: IBGE/Censo 2010. Elaboração: Fernando Calheiros.
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faixa 2 – 22.723 e Faixa 3 – 1.220, sendo que desse total os maiores 
beneficiados constituem o publico identificado como faixa 2 (famílias 
com renda mensal bruta de até R$ 3.275). Já o principal grupo, enten-
dido por constituir o núcleo do déficit, verificado pela faixa 1 (famílias 
com renda mensal bruta de até R$ 1.600) além de constituir o menor 
número de construções entre as três faixas, sequer foi contemplado 
com algum empreendimento do programa nos maiores municípios da 
região (Florianópolis16 e São José), ficando restrito apenas aos municí-
pios vizinhos de Palhoça e Biguaçu, onde até agora foram construídos 
800 e 512 unidades, respectivamente.

Diante dos fatores diretamente relacionados ao problema habi-
tacional, como o da considerável demanda por moradia existente na 
capital catarinense, bem como do processo de alta no valor dos imóveis 
juntamente de uma política habitacional ineficiente e segregacionista, é 
que surge na cena política da grande Florianópolis um novo sujeito po-
lítico dotado de forte poder contestatório e capacidade de aglutinação 
de forças sociais em prol da reivindicação por “Terra, Trabalho e Teto”. 

No entanto, para se apreender as condições iniciais que favore-
ceram seu surgimento, se faz necessário antes analisar de que forma 
ocorre o processo de articulação anterior a sua primeira ação direta na 
região. Trata-se, pois, de precisar a sua emergência enquanto Movimen-
to de ocupação a partir de um processo de acúmulo de experiências an-
teriores, adquiridas por algumas de suas principais lideranças, levando 
em consideração o trabalho de formação e mobilização de militantes 
e famílias de sem-teto, assim como das questões referentes aos pro-
cedimentos e práticas no que tange tanto as formas de organização 
adotadas quanto a infraestrutura necessária para a viabilização de uma 
ocupação (com pauta rural) realizada dentro da cidade. 

16  No caso específico de Florianópolis onde existe alta demanda por moradia, a pre-
feitura anunciou para 2016 a construção de dois empreendimentos do faixa 1, ambos 
localizados na parte continental do município (Ponta do Leal e Jardim Atlântico) com 
a previsão de atendimento de cerca de 160 famílias, número irrisório quando se leva 
em consideração a atual lista contendo mais 15 mil famílias cadastradas na prefeitura, 
além é claro, do considerável déficit habitacional exisobrestente na região. 
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O contexto de surgimento segundo relatos e versões 
das lideranças e coordenadores do Movimento

Discorrer sobre a história da gênese de um Movimento envolve, 
entre outras coisas, um entendimento pormenorizado sobre os pro-
cessos elementares constituintes dos discursos sobre o momento de 
seu surgimento, atentando para as suas conexões internas e princi-
pais pontos de divergências e contradições, principalmente, no que 
concerne a relação entre os discursos provenientes dos mais diversos 
sujeitos envolvidos. No entanto, para se atingir uma condição geral 
de unidade de tais discursos, se faz indispensável, dentro do processo 
investigativo, a apreensão das experiências vividas tendo em vista a sua 
condição de representação enquanto grupo político, ou seja, buscando 
através dos relatos e versões resgatar, na medida do possível, a práxis 
de um sujeito coletivo. 

De acordo com Lima, a história é contada a partir de diversas 
formas, tendo nesses distintos relatos a manifestação de múltiplas ex-
periências e interpretações estabelecidas por sujeitos que vivenciam/
vivenciaram diferentes maneiras de inserção no processo constitutivo 
do Movimento. Dessa forma, não seria pertinente conferir um ordena-
mento rígido a tais relatos, mais sim “resgatá-los (nos limites do que nos 
foi possível recolher), visando demonstrar a diversidade das versões, e, 
também, apreender o significado da emergência deste movimento so-
cial” (Lima, 2004, p. 139).

Para Lorena, quando se busca apreender com exatidão o mo-
mento do nascimento de um Movimento, percebe-se a existência de 
relatos e versões diferentes, com depoimentos variando principalmen-
te com relação à definição do preciso momento de sua gênese. Ade-
mais, para o autor “definir o exato momento em que surge um movi-
mento social não é uma tarefa fácil, sendo que, ele surge como fruto 
de um processo social e não de um ou outro acontecimento isolado” 
(Lorena, 2012, p. 60).
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Diante dessa perspectiva, o presente trabalho buscou analisar os 
discursos seguindo não um ordenamento rígido, mas antes uma orga-
nização cronológica dos acontecimentos relatados, assim como das 
questões verificadas como de maior relevância, tendo a preocupação 
de ordenar os relatos a partir da identificação de sua ordem factual, dis-
pondo dos discursos conforme a ocorrência dos fatos e dos processos 
constitutivos que proporcionaram a emergência do Movimento. 

A formação do Núcleo familiar no MST

O processo embrionário que culminou na ocupação Amarildo de 
Souza decorre de uma série de eventos e experiências protagonizadas 
outrora por um conjunto de indivíduos e suas respectivas famílias17 que, 
a partir de um contexto de militância surgida através da adesão aos 
quadros do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) do 
Estado de Santa Catarina, passam a adquirir uma práxis de ação e orga-
nização, levando-os a uma formação enquanto Núcleo oficial do MST. 

Conforme os depoimentos dos próprios integrantes, esse grupo 
se diferenciava da maioria dos outros Núcleos familiares de origem rural 
que compunham o MST pelo fato de terem vivido e trabalhado durante 
muitos anos nas cidades, e que, fazendo a migração inversa, voltam-se 
ao campo na perspectiva da luta pela terra. No entanto, trazem em 
seu bojo, desde o início, uma concepção um tanto quanto singular em 
relação aos valores culturais, experiências políticas e expectativas de 
luta, uma vez que partilhando de um histórico de vivência, trabalho e 
militância adquiridos no contexto urbano, apresentavam ao seu modo, 
alguns elementos distintivos para se pensar em formas de atuação ca-

17  As informações obtidas pelas entrevistas não informaram o número exato de inte-
grantes e famílias do Núcleo. Entretanto, com base nos relatos de seus coordenadores 
– levando também em consideração o número médio estabelecido pelo MST, entre 
10 a 15 famílias por núcleo num acampamento – estima-se que sua composição fora 
constituída por não mais do que um pequeno grupo de pessoas e famílias, com algu-
mas delas possivelmente já trazendo um histórico de militância anteriores à formação 
do próprio Núcleo do MST. 
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pazes de compreender as lutas do campo e da cidade de uma maneira 
mais dinâmica e conciliatória. 

A primeira experiência prática do grupo ocorre em 2010 na região 
de Imbituba, no sul do Estado de Santa Catarina. Segundo um dos coor-
denadores do Núcleo, essa ação logrou promover, conjuntamente com 
a participação de outras organizações populares, uma ocupação de ter-
ras envolvendo setores distintos das classes trabalhadoras da região. 
Sobre a referida ocasião, um dos militantes ressalta que “Na experiência 
de Imbituba, nós trabalhamos com organizações populares da cidade, 
com uma comunidade da periferia e uma comunidade de agricultores 
tradicionais”. Descreve ainda como sendo a primeira experiência práti-
ca do grupo, onde houve a possibilidade de juntar as bandeiras e de-
mandas de lutas tanto do campo quanto da cidade. 

A partir dessa experiência, o grupo de famílias passa a atuar de 
maneira efetiva dentro dos quadros do MST, denominando-se como 
Núcleo Marighella18. Segundo um dos entrevistados, logo após o epi-
sódio ocorrido em Imbituba, o Núcleo começa a participar de uma 
série de ocupações pelo interior do Estado, atuando em vários níveis, 
desde a condição de acampados como também no papel de coor-
denadores de acampamentos. Essa participação vai aos poucos pos-
sibilitando um acúmulo de experiências por parte dos membros do 
Núcleo, que diante das mais variadas ações promovidas começam a 
identificar novos elementos para se pensar a luta pela terra no Estado 
de Santa Catarina. 

Complementando o relato anterior, outra liderança do grupo res-
salta que foi por meio desse acúmulo que os membros do Núcleo Ma-
righella começaram a vislumbrar outras possibilidades de atuação, sob 
a perspectiva de que “o MST em Santa Catarina não ficasse restrito 
só ao interior do Estado, só a luta direta contra o latifúndio formal, do 

18  Em homenagem ao militante do PCB, guerrilheiro e escritor Carlos Marighella 
(1911-1969). Considerado um dos principais organizadores da luta revolucionária con-
tra a ditadura militar no Brasil, foi assassinado em emboscada promovida pela polí-
cia ditatorial. 
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agronegócio”. Partindo da necessidade de propor novas estratégias de 
ação que considerassem a importância e urgência da discussão sobre 
a precariedade das condições de vida e trabalho a que se encontram 
submetidas grandes parcelas do proletariado urbano de Santa Catarina, 
o Núcleo começa a apontar para a necessidade de se pensar a organi-
zação das classes trabalhadoras nas cidades mais urbanizadas. Desse 
modo, inicia-se um debate pelos próprios integrantes do grupo sobre 
possibilidades de atuação do MST também nas regiões da faixa litorâ-
nea do Estado. 

A gente viu que não só havia uma lacuna do ponto de vista 
da organização da classe trabalhadora na região, principal-
mente no litoral de Santa Catarina, que é onde se concentra 
a maior parte dos trabalhadores urbanos, mas também viu 
que além dessa lacuna da organização, desse vazio, havia 
também uma necessidade latente do povo das periferias. E 
isso culminava, acabava casando com toda a nossa disposi-
ção, nosso engajamento de luta no interior do Estado. [...] 
o que acabou levando esse pequeno núcleo de pessoas a 
pautar internamente dentro do MST em Santa Catarina a dis-
cussão e, além da discussão, a necessidade e a proposição 
de se fazer ações diretas aqui no litoral. Nós formalizamos 
isso por escrito em 2011 à direção do MST, dessa proposta 
de se fazer já uma ação direta aqui no litoral e que nos foi 
rejeitada (Depoimento do Entrevistado 4).

Mesmo diante a rejeição da proposta pelo MST, o Núcleo Mari-
ghella continua participando e cumprindo as tarefas do Movimento. En-
tretanto, no ano 2012, quando se encontravam à frente da coordenação 
de um acampamento no município de Timbó Grande, no Planalto Norte 
do Estado de Santa Catarina, a militância do Núcleo recebe a informa-
ção sobre a ocorrência de uma ação violenta de despejo envolvendo 
um grupo de famílias de trabalhadores da periferia do município de 
São José, na região da grande Florianópolis. Dessa forma, decidem por 
afastar-se das atividades de militância do acampamento, lançando-se 
rumo à luta por moradia no litoral. 
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Em Novembro daquele ano de 2012 a gente ficou sabendo 
do despejo que tiveram as famílias da Ocupação Contesta-
do que estavam abrigadas no Ginásio de Esportes, e isso 
despertou de nossa parte aquilo que já havia, uma coisa in-
terna dessa necessidade, dessa possibilidade de fazer algu-
ma coisa por aqui, e que nos fez vir pra cá (Depoimento do 
Entrevistado 4).

Chegada na Região da Grande Florianópolis e a saída do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra

Com o intuito de se aproximar do contexto de luta por moradia 
existente na principal região metropolitana do Estado, integrantes do 
Núcleo Marighella19 chegam em meados de 2012 ao litoral catarinen-
se, num momento que coincide com a aglutinação de forças sociais 
em prol de grupos de famílias de sem-teto dispersos na região. Nessa 
ocasião, um de seus militantes lembra que um dos primeiros momen-
tos de aproximação com a luta na grande Florianópolis ocorre através 
da participação de membros do Núcleo do MST junto aos trabalhos 
que já vinham sendo desenvolvidos por militantes das Brigadas Popu-
lares20 na Ocupação Contestado21, no município de São José. Em julho 
de 2013, tomam conhecimento e começam a prestar solidariedade à 

19  Conforme análise dos relatos verificou-se que apenas um pequeno grupo de pes-
soas que constituíam as famílias do Núcleo Marighella do MST é que acabaram, de 
fato, deixando o acampamento em Timbó Grande voltando-se para a região da gran-
de Florianópolis. 
20  Autodenominada como uma organização militante, popular e de massas, o Movi-
mento articulado em diversas capitais do país, vem desde 2011 defendendo, entre ou-
tras coisas, a pauta de luta por Reforma Urbana. Propondo-se a atuar em diversos es-
paços de luta urbana como greves e ocupações de sem-teto nas periferias, conta com 
uma base social formada principalmente por estudantes universitários e trabalhado-
res das cidades.
21  Surgida em novembro de 2012 a partir de um grupo de famílias desalojadas no bair-
ro José Nitro, no município de São José, a Ocupação Contestado atualmente locali-
zada no bairro Serraria, conta com mais de 120 famílias que hoje ocupam um terreno 
que estava sem uso social há 40 anos. Com a perspectiva de conquistarem a casa pró-
pria, buscam viabilizar um projeto de construção de moradias populares através do 
Programa Minha Casa Minha Vida.
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então recente Ocupação Palmares22, em Florianópolis. 

De acordo com os depoimentos, a atuação da militância dentro 
das ocupações objetivou construir junto às frentes de apoio já existen-
tes, as condições para que houvesse uma maior participação e entendi-
mento pelas famílias das questões essenciais relativas ao funcionamento 
de uma ocupação. Segundo uma das lideranças do Núcleo, tal procedi-
mento tinha como intenção “trazer um pouco da experiência chamada 
dentro do MST de organicidade, ou seja, a forma como se organizam as 
famílias dentro de uma ocupação”. 

Outro ponto significativo diz respeito à realização dos trabalhos de 
Frente de Massa23, onde por meio de reuniões com as famílias, foram 
trabalhados temas sobre questões relacionadas à história e conjuntura 
atual da luta pela terra. De acordo com uma das lideranças, o objetivo 
principal das reuniões consistia em “resgatar a história não só da luta 
de classes, mas da ocupação das terras no Brasil e em toda a América 
Latina. [...] tentando apontar para o futuro, para a ação direta, que no 
caso são as ocupações de terras”.

É justamente a partir dos trabalhos desenvolvidos nas duas prin-
cipais ocupações da região, que integrantes do Núcleo Marighella co-
meçam a observar uma movimentação e interesse cada vez maior de 
participação, advindos principalmente por parte de grupos familiares 
que orbitavam pelas periferias e ocupações em busca de melhores 
condições de vida na área conurbada de Florianópolis. Com essa ob-

22  A Ocupação Palmares, iniciada em 2013 em terreno situado no bairro da Serrinha, 
em Florianópolis, contou com a participação de 26 famílias. Extinta em fevereiro de 
2016 por ação judicial da Prefeitura de Florianópolis, sob alegação de se tratar de uma 
área de risco e de preservação permanente, as famílias acabaram por assinar um acor-
do de despejo junto à condição de uma pequena indenização das casas derrubadas. 
23  De acordo com o MST “Uma ocupação se inicia com a formação dos grupos de fa-
mílias, que inclui a realização dos trabalhos de base e conscientização que se desen-
volve nos acampamentos, enfrentamentos, manifestações, negociações, na conquis-
ta da terra. Para esse conjunto de ações existe a Frente de Massa, que faz a traves-
sia das pessoas de fora para dentro do MST, que no processo da luta popular, vão se 
constituindo e criando a identidade Sem Terra.” Disponível em: http://www.mst.org.
br/quem-somos/>. Acesso em: 20/08/2016. 
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servação, ocorre também uma interação dos membros do Núcleo com 
outros grupos de militantes sociais já atuantes na região. Nasce, a partir 
daí, uma convergência de ideias que vai aos poucos tomando forma e 
ganhando novos conteúdos e proposições. 

Junto a essa conjuntura, verificou-se ao mesmo tempo a necessi-
dade de se pensar ações concretas, no sentido de dar respostas a esse 
crescente contingente de famílias pauperizadas que se apresentavam 
diante das principais ocupações já existentes na região. Dessa forma, 
inicia-se um processo da construção de uma proposta que teria como 
objetivo unir, tanto a urgência das famílias por moradia quanto à dispo-
sição de luta dos militantes engajados. 

Na ocupação Palmares e na Contestado, a gente come-
çou a fazer reuniões com famílias que não estavam mo-
rando naquelas ocupações, mas que tinham essa neces-
sidade e vontade meio que latente. Então dali, e lógico, 
junto com um grupo de militantes de diversas correntes, 
de alguns partidos políticos de esquerda, de organiza-
ções militantes independentes, enfim, de pessoas que 
tem essa visão próxima da gente na questão da ação di-
reta e da luta contra o capitalismo, de organização do 
povo trabalhador também, acabaram concordando e a 
gente foi criando um grupo razoável de militantes, de 
trabalhadores e trabalhadoras que estavam convergindo 
para esse tipo de ação (Depoimento do Entrevistado 4).

Tendo em vista tal perspectiva, o Núcleo passa a trocar experiên-
cias de forma mais intensa com as famílias que se apresentavam prin-
cipalmente na Ocupação Contestado. Durante esse processo, ocorre 
uma determinação do MST para que seus militantes deixassem a ocu-
pação. Nessa ocasião, um dos coordenadores do Núcleo Marighella re-
lata que a decisão da direção do MST24 sobre o afastamento dos traba-

24  Há uma discordância sobre os motivos que levaram ao afastamento dos militan-
tes do Núcleo Marighella junto ao MST. Nesse sentido, para o dirigente estadual do 
MST em Santa Catarina: “Três pessoas específicas atuaram na frente de massa do MST 
[anteriormente a ocupação Contestado]. Tiveram divergência porque essas pessoas 
foram deixando de se pautar pela metodologia do MST. No momento em que alguém 
deixa de se pautar pela metodologia do MST, ele deixou de ser do MST. Então eles 
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lhos de militância acabou gerando um enorme descontentamento por 
parte dos membros do Núcleo, fazendo com que os mesmos saíssem 
de maneira extremamente contrariada do processo de ocupação em 
andamento. 

Com esse episódio de insatisfação, cria-se uma expectativa con-
trária à colocada pelo MST quanto das possibilidades de atuação den-
tro da Região da Grande Florianópolis. Diante de tal cenário, e sob 
forte motivação de permanecerem com os trabalhos de militância já 
em curso, acabam optando pela saída enquanto militantes orgânicos 
do MST de Santa Catarina. Conforme apontam os relatos de dois de 
seus membros:

Como éramos vinculados ao MST, tínhamos que seguir um 
certo cronograma de luta que eles colocavam, e que, uma 
ocupação a partir de uma área dentro de Florianópolis não 
era uma proposta aceitável para o MST. Então por essas e 
por algumas divergências de pensamento político e linha 
política, esse grupo resolveu se afastar do MST, porém, tra-
balhando e entendendo que o MST é uma luta muito impor-
tante (Depoimento do Entrevistado 1).

E ainda:

Mesmo não sendo uma orientação do Movimento em nível 
estadual, nós, mesmo assim, resolvemos nos afastar oficial-

deixaram de fazer parte enquanto militantes da frente de massa. O Movimento colo-
cou eles para serem assentados num determinado local. Isso já estava acertado com 
o INCRA. Só estavam aguardando liberar a área para serem assentados. Nesse perío-
do é que eles começam, que eu saiba, a agir independentemente [...] Estão dentro do 
Movimento, mas não estão mais com tarefa de militante dentro do MST. Isso é impor-
tante que fique bem claro.” Num segundo momento, o dirigente ressalta: “[...] Aqui 
[Grande Florianópolis] eles não atuaram como MST, já eram independentes. Tanto é 
que inclusive, na ocupação de São José, a Contestado, um desses próprios militantes 
esteve alguns dias lá, mas esteve por conta. Por que nós trouxemos gente da frente 
de massa, vieram companheiros de fora para ajudar a organizar as famílias e fazer a 
ocupação junto com as Brigadas Populares. [...] esse pessoal [Núcleo Marighella] esta-
va no aguardo que, teoricamente, era para eles estarem acampados aguardando o as-
sentamento. O processo do MST e do INCRA com eles é que eles seriam assentados 
lá em Taió” (Entrevista com Nauro Velho – dirigente estadual e coordenador da Briga-
da Mitico do MST de Santa Catarina). 
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mente, nos liberar do Movimento pra ficarmos com mais 
legitimidade para fazer essa atuação sem prejudicar, sem 
comprometê-lo. Isso sempre foi uma preocupação nossa, 
em proteger o Movimento que é histórico, ao qual deve-
mos muito pessoalmente e enquanto Núcleo e Brigada Ma-
righella (Depoimento do Entrevistado 3).

Com o desdobramento do novo contexto de atuação, surgem no-
vas expectativas e desafios aos membros do antigo Núcleo. A partir do 
processo de saída do MST obtêm-se, por um lado, condições de maior 
liberdade para ação e autonomia de luta, por outro, impõe-se automa-
ticamente ao corpo de militantes uma nova conjuntura tanto das formas 
de organização como de ação. Com esses novos desafios, observa-se a 
necessidade de se pensar outras estratégias para uma nova reconfigu-
ração do pequeno grupo afastado do MST. 

Constituição da Brigada Marighella: ampliação dos quadros 
de militância e a organização da primeira ação direta

Diante dos novos desafios colocados através de uma proposta 
junto a alguns grupos políticos e militantes independentes sobre a via-
bilidade da concretização de uma ação dentro do município de Flo-
rianópolis, o grupo de ex-militantes do MST, composto até então por 
um número limitado de membros, passa a considerar a necessidade de 
ampliação do debate e dos quadros de militância. 

Com esse convívio maior a gente sentiu que, pela proposta 
que se tinha de uma ação direta no litoral, isso implicaria na 
necessidade de um contingente maior. A gente viu a neces-
sidade de ampliar um pouco mais aquele núcleo que até en-
tão era muito reduzido e muito restrito a luta interna dentro 
do MST (Depoimento do Entrevistado 4).

Dessa forma, os membros do antigo Núcleo Marighella começam 
a trabalhar no sentido da constituição de um grupo cujo qual teria como 
principal fundamento o estabelecimento, primeiramente, das condições 
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para uma aproximação entre indivíduos das mais diversas frentes de luta 
presentes na cidade. Tal articulação acabou resultando na criação do 
que veio a ser denominado pelos próprios integrantes como Brigada 
Marighella.

A gente, a partir daí, pela necessidade que acabou de-
terminando, enfim, do que a gente enxergava como pos-
sibilidade de ação, nós resolvemos por ampliar. Então na 
verdade a Brigada, a denominação é mais no sentido não 
só porque o núcleo se ampliou, mas como uma organiza-
ção que não tinha a pretensão de ser grande, enfim, de 
virar um partido, uma organização, uma corrente, nada 
disso. [...] o termo Brigada veio mais no sentido de am-
pliação. [...] Nesse sentido era preciso, era necessário que 
se ampliasse para se ter esse tipo de suporte. Pessoas 
que tivessem outros conhecimentos e que culminassem 
com a necessidade que a gente tinha. Daí surgiu a Briga-
da Marighella, em Setembro de 2013 aqui em Florianó-
polis (Depoimento do Entrevistado 4).

Segundo os relatos das principais lideranças, a formação da nova 
composição que desembocou na constituição enquanto Brigada con-
tou inicialmente com uma participação de caráter heterogêneo. For-
mada inicialmente pela congregação entre os ex-integrantes do MST, 
militantes independentes e de partidos políticos de esquerda, o grupo 
foi aos poucos adquirindo uma natureza e um arranjo singulares. Como 
aponta um dos primeiros membros a aderir aos quadros de militância 
da Brigada Marighella:

A gente teve lá, inicialmente, pessoas de diversas organiza-
ções, inclusive de organizações que não tinham uma ligação 
orgânica maior, não tinham inclusive um contato efetivo. [...] 
Então ela vem com um número muito grande de organiza-
ções e militantes, não necessariamente organizados. A ideia 
inicial foi a de se construir algo junto com aquelas pessoas 
que estavam a frente de militâncias importantes (Depoimen-
to do Entrevistado 2).

Buscando aglutinar forças sociais que compartilhassem de uma 
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proposta geral de ação, a Brigada surge como um dispositivo político 
aberto para novas perspectivas de engajamento e luta social na grande 
Florianópolis. Esse movimento faz com que haja, por parte de seus inte-
grantes, uma necessidade de aproximação cada vez maior com outras 
organizações políticas. Essa troca de ideias, atrelada a uma especificida-
de conjuntural, vai aos poucos amadurecendo e ganhando consistência 
até chegar ao ponto de promover, a partir de um diálogo já existente 
por parte de suas lideranças, um contato mais efetivo entre os membros 
da Brigada Marighella e o Partido Comunista Brasileiro (PCB). 

[...] o aparecimento, não a troco de nada, porque já tínha-
mos uma ligação mais ou menos próxima ao PCB, de dois, 
três anos anteriores. Então a gente via ali, pelo menos em 
nível teórico, uma possibilidade de convergência daquilo 
que a gente já pensava e que outros militantes indepen-
dentes de outros movimentos sociais também (Depoimen-
to do Entrevistado 4).

A aproximação junto ao PCB nas questões referentes a linha te-
órica, assim como a outras organizações políticas e sociais da região, 
irá proporcionar aos integrantes da Brigada Marighella25 as condições 
necessárias para se pensar na construção de um objetivo geral, cujo 
qual teria como finalidade o estabelecimento de uma orientação po-
lítica pautada numa concepção de centralismo democrático, apoiado 
por sua vez na defesa da democracia interna na tomada de decisões, 
tendo como base e fundamento maior a unidade de ação. Desse modo, 
institui-se uma proposta que irá dar o tom e ao mesmo tempo possibi-
litar a coesão necessária ao grupo emergente. Esse princípio norteador, 
baseado numa concepção política a partir da noção de vanguarda revo-

25  Um dado que chamou a atenção em algumas das entrevistas, diz respeito a informa-
ções de que alguns dos ex-militantes do MST teriam se filiado ao PCB durante o pro-
cesso de constituição da Brigada Marighella. Tal fato acaba suscitando questionamen-
tos acerca da influência política que assume o partido frente às principais lideranças 
do grupo em formação, assim como do papel e importância que adquire junto à cons-
tituição da linha política adotada pelo próprio Movimento de Ocupação Amarildo. 
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lucionária26 traz como principal fundamento a ideia da centralidade na 
ação, ou seja, do predomínio da ação direta27 como forma estrutural e 
balizadora da organização e ação política. Com relação ao fundamento 
estabelecido pelo grupo, um de seus militantes expõe: 

Resumidamente, a Brigada tem um princípio que é o da cen-
tralidade na ação direta. Então, mesmo os camaradas sendo 
independentes do ponto de vista orgânico, ou de participa-
rem de tal organização ou tal partido com concepções mais 
gerais até meio divergentes, mas que tem essa necessidade 

26  De modo geral, tal concepção, associada à corrente Marxista-Leninista, apresenta 
como objetivo maior do Partido de Vanguarda Revolucionária a direção e orientação 
das massas para a transformação social, ou seja, a derrubada da burguesia e a toma-
da do poder político pelo proletariado. Cabendo por sua vez ao Partido, a organiza-
ção das lutas sociais e a defesa dos ideais socialistas em prol da emancipação da clas-
se trabalhadora. Segundo Buonicore “Lênin compreendia o partido como um instru-
mento a serviço da revolução socialista e não como um fim em si mesmo. O desenvol-
vimento das formas organizativas estava intimamente ligado ao desenvolvimento dos 
processos revolucionários na Rússia. O partido deveria se adaptar ao processo revo-
lucionário e não a revolução adaptar-se ao partido. Portanto, não existiria a priori um 
modelo único de organização leninista. Havia alguns princípios gerais aos quais pode-
ríamos sinteticamente assim definir: um partido de vanguarda, orientado pelo marxis-
mo, vinculado organicamente à luta do proletariado; um partido comprometido com 
a ruptura em relação à ordem capitalista e com a conquista do poder político para os 
trabalhadores e que se organiza a partir do princípio do centralismo democrático” 
(Buonicore, 2003, p. 54). 
27  No que diz respeito à ideia de ação direta, de acordo com Lorena (2012) “A adoção 
da luta direta, negando as ações institucionais de negociação pelas vias estatais for-
mais (fóruns, conselhos, etc.), com o privilegiamento das ocupações de terrenos, blo-
queios de rodovias [...] e ocupações de prédios ocupados por órgãos estatais, eviden-
cia para a sociedade a luta contra a propriedade fundiária e a especulação imobiliá-
ria (no caso das ocupações); a luta contra a valorização do capital na esfera da circu-
lação (com os bloqueios) e a interpelação do Estado, com a denúncia de sua parcia-
lidade na luta de classes (com ocupação dos prédios). Todas as ações têm ao mesmo 
tempo um elemento de reivindicação imediata (negociação contra despejo, cobrança 
do bolsa-aluguel, etc.) e uma denúncia da exploração e dominação das classes traba-
lhadoras na sociedade capitalista. Este segundo elemento é incorporado na luta ideo-
lógica constantemente e se realiza das mais variadas formas. (Goulart apud Lorena, 
2012, P. 160) De modo geral “O recurso à ação direta visa conquistar mudanças fac-
tuais, através de ações concretas. Para Lima (2004), os movimentos que atuam pela 
via da ação direta colocam-se como sujeitos sociais nas disputas no meio urbano por 
que: “[...] tais movimentos demonstram, com suas práticas, uma postura de negação 
das concepções políticas privilegiadoras da via de institucionalização das lutas sociais, 
afirmando, assim, o dissenso como estratégia da ação política.” (Lima, 2004 apud Lo-
rena, 2012, p. 161).
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da ação direta, de se centralizar por ela, num objetivo mais 
imediato até (Depoimento do Entrevistado 4).

Juntamente a definição desse princípio norteador, a Brigada Ma-
righella estabelece seu projeto político tendo como principal referência 
uma proposta de assentamento rururbano28, essa que traz similaridades 
com uma nova concepção de assentamento que vem sendo adotada 
desde 2001, sobretudo, por quadros do MST do Estado de São Paulo. 
Tal perspectiva traz como característica central a realização de uma Re-
forma Agrária com ênfase na atuação dentro do contexto urbano, mais 
precisamente no entorno metropolitano.

Assim, a proposta que começa a ser concebida pela Brigada Ma-
righella vem com a intenção de trazer alternativas às condições de in-
tensa exploração e espoliação a qual se encontram submetidos grandes 
contingentes do proletariado presente na região da grande Florianó-
polis, propondo por sua vez possibilidades de não somente identificar 
novos sujeitos da reforma agrária, como também de viabilizar a ideia de 
união das expectativas de luta do campo e da cidade. 

Nesse sentido, o que se pode notar a partir dos relatos fornecidos 
por seus integrantes, é que a constituição da Brigada Marighella apre-
senta-se como um ponto de análise central para que se possa precisar 
a origem e a consequente eclosão da ocupação Amarildo de Souza. 
Precedido inicialmente por um grupo de famílias de origem urbana que 
migraram para o campo, a construção gradual que forneceu as bases e 
condições necessárias para a sua emergência, decorre antes das experi-
ências de militância e lutas adquiridas enquanto núcleo familiar atuante 
nos quadros do MST de Santa Catarina. Com a chegada de alguns de 
seus membros a Grande Florianópolis, criam-se as condições concretas 
tanto para a adaptação no novo contexto de luta, como também para a 

28  Modelo de assentamento que busca propor a união entre as bandeiras de luta do 
campo e da cidade a partir da proposta da criação de agrovilas em áreas urbanizadas, 
com produção para o consumo de produtos hortifrutigrangeiros e, ao mesmo tempo, 
servindo como moradia e local de trabalho dentro das cidades ou em seu entorno. 
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possibilidade de ampliação a uma proposta unificadora de ação, a qual 
buscou reunir de forma original e singular, forças sociais expressivas da 
região em prol de uma bandeira de luta, essa definida a partir do novo 
projeto de Reforma Agrária Popular29 do MST. 

Dessa forma, chega-se a um primeiro entendimento de que atra-
vés da constituição e das ações empreendidas pela Brigada Marighella, 
emerge-se um caldo político e social que acabará corroborando signi-
ficativamente e de maneira decisiva para a emergência do Movimento 
Amarildo. Tal constatação pode ser verificada através do relato de uma 
de suas principais lideranças, que ao discorrer sobre o contexto de sur-
gimento resume de maneira substancial aquilo que compreenderia, a 
partir de seu ponto de vista, a genealogia da formação inicial, as es-
tratégias e ações adotadas, assim como a essência do projeto político 
definido pelo grupo, quando diz que: 

A Marighella veio pra criar a Amarildo mais sem ter um víncu-
lo direto com nenhuma organização. Ela é a soma de várias 
pessoas de várias organizações. A ideia foi se construir isso. 
Um processo que criasse essa centralidade na ação para a 
construção dessa experiência Rururbana. [...] a partir daí a 
gente vai começar a trabalhar nas frentes de massa e co-
nhecer um pouco a história do que era esse processo, dessa 
visão Rururbana de Reforma Agrária, que é criar a Reforma 
Agrária, criar a possibilidade de se plantar dentro da cida-
de. Esse era o enfoque inicial dela. Ela tem essa necessidade 
porque a história da Brigada Marighella vem também vin-
culada a isso, a noção de que tinha que se trabalhar mais 
dentro da cidade, de que tinha que se buscar uma Reforma 
Agrária Popular, de que a gente tinha que romper com a 
visão de lote. Então ela vem com todas essas novidades (De-
poimento do Entrevistado 2).

De forma complementar ao exposto acima, com o intuito de apre-
sentar uma concepção mais abrangente sobre o significado de seu sur-

29  O conteúdo e significado da nova concepção de Reforma Agrária adotada pelo 
MST será apresentada de maneira consistente mais a diante, quando forem trata-
das das questões referentes ao projeto político proposto pelo Movimento Amarildo.
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gimento, nota-se a partir do relato que se segue uma preocupação de 
um de seus integrantes em identificar elementos de ordem conjuntural, 
que estabeleçam uma conexão mais ampla e ao mesmo tempo direta 
entre a emergência do Movimento e o processo histórico de luta pela 
terra no país. 

A Ocupação Amarildo de Souza surge no contexto de con-
tinuidade de lutas pela terra que já vínhamos travando no 
Movimento campesino brasileiro, mas especificamente no 
MST, e essa ocupação é derivada desse contexto de luta 
pela terra, de luta pela justiça social, pela cidadania. Ela está 
sintonizada com o contexto das lutas pela retomada da terra 
no Brasil [...] que nos últimos trinta anos, já quase trinta e cin-
co, vêm sendo feita pelo MST e outros movimentos sociais 
(Depoimento do Entrevistado 3).

Como visto anteriormente, todo o processo de acúmulo de expe-
riências e de forças sociais que antecedem a primeira ação do grupo, é 
aqui identificado como sendo de extrema relevância para que houves-
se, de forma efetiva, as condições materiais para a realização da ação 
política pretendida. Com o propósito inicial de se criar possibilidades de 
atuação no litoral catarinense, a Brigada Marighella dá o primeiro passo 
em direção a concretização de seu projeto de Reforma Agrária Popular 
ao promover, através de sua primeira ação direta como grupo indepen-
dente, uma ocupação de terra dentro do município de Florianópolis. 

É nesse contexto que a gente organiza a ocupação da SC 
401. Com seis meses de antecedência nós começamos a 
frente de massa, o que já fazíamos na época do MST, mas 
agora com direcionamento para essa nova possibilidade de 
haver outro tipo de participante, com famílias mais da peri-
feria que lutassem por moradia. Não só por moradia, mas 
também por possibilidade de terra para plantar e produzir. 
Dentro dessa perspectiva é que no dia 16 de Dezembro de 
2013 nós definimos a entrada no terreno da SC-401. A pri-
meira ação direta do grupo como independente do MST 
(Depoimento do Entrevistado 3).
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Tendo em vista o conteúdo presente nos relatos e versões apre-
sentados pelas lideranças e coordenadores sobre a origem e emer-
gência do Movimento, cabe-nos agora dar sequência à apreensão do 
contexto de surgimento a partir do terceiro elemento proposto como 
forma de análise. Trata-se, pois, de precisar o momento exato em que 
o grupo realiza sua entrada na cena política local, ou seja, da mate-
rialização de sua primeira ação direta na região. Tal ação refere-se à 
ocupação urbana promovida em dezembro de 2013 no município de 
Florianópolis. É sobre essa questão e sua consequente trajetória que 
nos ocuparemos a seguir. 
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2
TRAJETÓRIA DO MOVIMENTO  
NA REGIÃO DA GRANDE  
FLORIANÓPOLIS

Ocupação em área urbana – O caso da SC-401

Na entrada da ocupação às margens da SC-401, na Vargem 
Pequena, uma bandeira do Brasil diferente recepciona os vi-
sitantes. Ao invés de Ordem e Progresso está escrito “Terra, 
Trabalho e Teto”. 

DC, 21/01/2014 

Os primeiros momentos

Empreendida durante a madrugada da segunda-feira do dia 
16 de dezembro de 2013, num terreno localizado às margens da 
SC-401, principal rodovia de acesso às praias do norte da ilha de 
Santa Catarina, a ocupação1 veio a público pela primeira vez apre-
sentando-se na época como a mais nova luta organizada na região. 
Batizada pelos próprios integrantes como “Ocupação Amarildo de 

1  Diante dos fatores de ordens jurídico-político e ideológico, existentes a partir dos 
significados em disputa, optou-se aqui pela utilização do conceito de “ocupação” em 
contraposição ao termo “invasão”. Levou-se em consideração, primeiramente, o prin-
cípio jurídico baseado na lei constitucional referente à função social da propriedade, 
fator entendido como preponderante no que diz respeito a luta por reforma agrária e 
pelo direito à moradia. 
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Souza”2, o grupo constituído inicialmente por cerca de 50 pessoas, 
apresentou em sua composição social integrantes de diversas frentes 
e experiências de luta. Contando com a participação de militantes 
do PCB3 alinhados a outras frentes de luta, como setores do movi-
mento estudantil e algumas famílias de sem-teto da região, a ocu-
pação organizada e planejada sob o lema “Terra, Trabalho e Teto” 
insurge na cena política local propondo disputar os recursos públicos 
em prol dos setores mais pauperizados da Grande Florianópolis. Tra-
zendo como principal objetivo o projeto de Reforma Agrária Popular, 
apresenta-se como a primeira grande ocupação de caráter rururbano 
promovida no Estado de Santa Catarina. 

Segundo relatos dos próprios ocupantes, os baixos salários aliados 
a um processo de encarecimento dos aluguéis em Florianópolis foram 
as principais motivações que levaram o grupo a se organizar e a ocupar 
o terreno. A partir de vídeo4 publicado nas mídias eletrônicas e também 
de entrevistas concedidas à imprensa local5, alguns dos coordenadores 

2  Nome escolhido em homenagem ao ajudante de pedreiro Amarildo Dias de Souza 
(Rio de Janeiro, 1965-2013) morador da favela da Rocinha. Assassinado pela Polícia 
Militar, sua história tornou-se símbolo de casos de abuso de autoridade e violência po-
licial. “Homenageamos o servente de pedreiro Amarildo de Souza, que tem a nossa 
cara, a nossa cor, que é um de nós, que sofreu os mesmos problemas que nós e que 
teve a pior das mortes, que é sob tortura.” (Extraído do informativo Gazeta Ocupação 
Amarildo de 01/02/2104. 1ª edição.) 
3  Segundo consta na entrevista realizada junto a uma das lideranças sobre a organiza-
ção inicial da ocupação, uma das matérias publicadas apontou que “O PCB está pres-
tando apoio à ocupação desde que ela se originou, em dezembro do ano passado. 
De acordo com uma das lideranças da sigla e também da mobilização, Rui Fernando, 
teriam sido os próprios militantes do partido a organizarem a ocupação [...] – É impor-
tante frisar que isso aqui é o povo organizado. O PCB apenas convocou seus membros 
para a organização porque nós acreditamos que a revolução tem que acontecer, que a 
terra deve ser dividida. A reforma agrária é uma bandeira que está dentro da legalida-
de – afirmou.” Disponível em: <http://dc.clicrbs.com.br/sc/noticias/noticia/2014/01/
partidos-politicos-apoiam-a-ocupacao-amarildo-de-souza-na-capital-4398347.html>. 
Acesso em: 18/04/2015. 
4  Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=ZEPiPRD8Ml4>. Acesso em: 
18?04?2014.
5  Disponível:<http://horadesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/geral/noticia/2014/01/in-
tegrantes-de-ocupacao-na-sc-401-dizem-que-foram-parar-ali-em-revolta-aos-precos-
-dos-alugueis-em-florianopolis-4395693.html>. Acesso em: 18/04/2015.
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relataram que grande parte dos trabalhadores e trabalhadoras da ocu-
pação não possuíam mais condições de sustentar a alta dos aluguéis na 
capital, e que a ação de ocupar aquela terra foi a única solução encon-
trada pelo grupo como forma de reivindicação e resistência a fim de 
permanecerem em Florianópolis. 

De acordo com os relatos sobre os motivos da ocupação do terre-
no, um de seus coordenadores argumentou que somente em Florianó-
polis há uma lista com mais de 15 mil famílias6 cadastradas na secretaria 
de habitação da prefeitura, as quais aguardam a mais de trinta anos 
pelo direito de possuírem uma moradia adequada no município.

Com relação à origem das famílias presentes na ocupação, a lide-
rança chamou a atenção para o fato de se tratar principalmente de uma 
população oriunda das comunidades mais carentes da região, proce-
dentes das mais variadas partes do país, e que, por sua vez, já vinham 
vivendo e trabalhando de forma precária há vários anos na capital cata-
rinense. Ressaltou por último que, devido ao fato de receberem salários 
muito baixos, essas famílias acabavam sendo obrigadas a despender 
grande parte de sua renda mensal somente para o custeio do aluguel, 
ficando assim impossibilitadas de conseguirem viver de maneira digna 
em Florianópolis.

Em relação aos principais acontecimentos ocorridos no primeiro 
dia, a partir de divulgação nas redes sociais e mídia independente, obti-
vemos a oportunidade de estar presente no clímax dos primeiros mo-
mentos do grupo na tomada do terreno da SC-401. Recepcionado no 
período da tarde do dia 16 por alguns dos estudantes que faziam parte 
da coordenação, e que naquele momento ajudavam a erguer os primei-
ros barracões de lona, foi passado o informe de que durante aquela 
manhã já havia ocorrido uma intervenção no local por parte do suposto 
proprietário do terreno, o ex-deputado estadual e empresário Artêmio 
6  Número condizente com o divulgado em 2012 pelo Plano Municipal de Habitação de 
Interesse Social (PMHIS) do município de Florianópolis. Disponível em:<http://www.
pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/19_12_2012_15.01.37.4c6e751bc3c439fd103d-
63011f9e5001.pdf>. Acesso em: 26/06/2015. 
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Paludo7, que, respaldado por seu advogado, teria determinado a ime-
diata desocupação da propriedade de sua família. Como justificativa 
jurídica, usou o argumento de que a ocupação da área constituía-se 
como um duplo crime de invasão de propriedade, sendo considera-
da tanto a ocupação do terreno como também da residência existen-
te no local.

Na mesma manhã, ainda conforme os relatos e vídeo8 produzidos 
pelo próprio Movimento, a Polícia Militar (PM) foi acionada pelo supos-
to proprietário através de um boletim de ocorrência, onde, através de 
ação de caráter intimidatória, buscou criminalizar as famílias presentes 
alegando que a terra teria dono e que aquela ação se caracterizava co-

7  Artêmio Paludo, político e empresário catarinense, é fundador e ex-proprietário do 
Frigorifico Seara. Exerceu mandato de deputado estadual pela Aliança Renovadora 
Nacional (1979-1983), assumindo posteriormente como suplente convocado (1983-
1987) pelo Partido Democrático Social (PDS).
8  Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Ur-hSrmPiQM>. Acesso em: 
18/04/2015.

Figura 1 – Reunião inicial da ocupação Amarildo – dez./2013  
Fonte: Diário Catarinense. Foto: Betina Humeres.
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mo uma “invasão”, sendo, portanto, enquadrada juridicamente como 
crime cometido contra a propriedade privada. 

Um dos advogados que prestou assessoria jurídica desde o pri-
meiro dia de ocupação, na tentativa de buscar o diálogo junto à PM em 
defesa das famílias, argumentou na referida ocasião que se tratava de 
uma ação legal. Defendendo o princípio jurídico respaldado na função 
social da terra, chamou a atenção para a importância de se conceber 
a ocupação não como um ato ilegal e criminoso, mas antes como uma 
ação baseada na legalidade estabelecida a partir de um princípio cons-
titucional válido, ou seja, da função social da propriedade9.

9  “A função social, presente na Constituição Federal de 1988, é princípio norteador do 
direito de propriedade no Brasil. De acordo com ele todo o bem, seja móvel ou imó-
vel, rural ou urbano, deve ter um uso condizente com os interesses da sociedade, e 
não apenas aqueles dos proprietários. No caso dos imóveis urbanos, os interesses da 
sociedade se refletem na ordenação da cidade, definida pelo Plano Diretor. Assim, a 
propriedade urbana cumpre sua função social quando seu uso é compatível com a in-
fraestrutura, equipamentos e serviços públicos disponíveis, e simultaneamente cola-
bora para a segurança, bem estar e desenvolvimento dos usuários, vizinhos e, por fim, 
da população como um todo. Em suma, para o Direito à Cidade. No caso do Brasil, 
onde as cidades em geral convivem com déficit habitacional, e boa parte da popula-
ção se vê obrigada a residir cada vez mais distante das áreas com oferta de serviços 
públicos, por vezes inclusive ocupando regiões ambientalmente sensíveis, uma pro-
priedade ociosa não está a cumprir sua função social.” Disponível_em: <http://www.
prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/funcao_social_da_
propriedade/index.php?p=172144>. Acesso em: 24/11/21015. Segundo Rodrigues 
(2004) “No Brasil, esse debate está em pauta desde a preparação da Emenda Popu-
lar para a Reforma Urbana para o Congresso Constituinte em 1988. Os artigos 182 e 
183 da Constituição Federal colocaram como premissa a função social da cidade, mas 
remeteram aos planos diretores municipais para cidades com mais de 20 mil habitan-
tes a aplicação dos seus preceitos. Em 2001, com a aprovação do Estatuto da Cidade 
foram regulamentados os artigos da constituição sobre a função social da proprieda-
de e da cidade – Lei 10.257/01. O Estatuto da Cidade “estabelece normas de ordem 
pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambien-
tal” (Cap. I, art. 1º, par. Único). Dispõe que “a política urbana tem por objetivo orde-
nar o pleno funcionamento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana...” 
(art.2º). [...] Embora a função social da propriedade urbana conste, desde 1934, nas 
várias Constituições Brasileiras, a explicitação de seu significado só ocorreu em 2001, 
com a promulgação do Estatuto da Cidade. [...] É necessário, para que a cidade cum-
pra sua função social, que a propriedade individual seja, no mínimo, relativizada, para 
garantir o acesso a todos os moradores à cidade. Essa relativização é expressa no Es-
tatuto, em especial nos artigos que reconhecem o direito de usucapião urbano e, 
assim, indicam limites à especulação imobiliária” (Rodrigues, 2004, P. 10-11).
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Diante de tais fatos, é possível verificar logo nos primeiros instan-
tes da ocupação a presença do conflito existente a partir da oposição 
entre dois princípios constitucionais, a saber: das reivindicações dos 
ocupantes pelo direito a terra e moradia junto à alegação de que a área 
ocupada não estaria desempenhando a sua função social, e, por outro 
lado, a exigência por parte do suposto proprietário da preservação e 
garantia da propriedade privada. 

Processo de ampliação da Ocupação: inclusão de novas  
famílias e a chegada dos índios Kaingang

Superado em partes os desafios enfrentados nos primeiros mo-
mentos de ocupação, o Movimento começa a vislumbrar possibilidades 
reais de permanecer no terreno. Diante da identificação da necessidade 
de expansão, sua coordenação começa a pensar em estratégias capa-
zes de fornecer o suporte necessário ao desenvolvimento da ocupação, 
sendo indispensável, portanto, criar as condições para a participação de 
novas famílias.

Utilizando-se de uma nova proposta de ação, a coordenação co-
meça a realizar novamente os trabalhos de frente de massa com as po-
pulações periféricas da região. Segundo um de seus coordenadores, 
por volta do dia 17 de dezembro começam os primeiros trabalhos de 
divulgação da ocupação nas proximidades da praia de Canasvieiras, no 
norte da ilha. A liderança ressalta que paralelamente a isso foram reali-
zados trabalhos importantes em outros locais, tais como em comunida-
des do município de São José e nas proximidades do bairro da Serrinha, 
em Florianópolis – locais próximos as duas outras ocupações em curso 
na época (Palmares e Contestado). Outra localidade importante de atu-
ação se deu no Maciço do Morro da Cruz, região central conhecida por 
compreender a maior concentração de comunidades carentes existen-
tes na capital catarinense. 

Na medida em que a ocupação vai ganhando visibilidade, propor-
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cionada em partes por sua localização privilegiada dentro da cidade, o 
que se pôde observar logo nas primeiras semanas foi um crescimento 
virtuoso, com um número cada vez mais expressivo de famílias partici-
pantes do Movimento.

A evolução quantitativa do número de famílias é identificada por 
uma das lideranças a partir do décimo dia de ocupação, que, coincidin-
do com a data do Natal já apresentava uma notória evolução, contando 
com cerca de 150 pessoas. No Réveillon, haveria um aumento significa-
tivo, chegando a um número aproximado de 200 acampados. Enfatiza 
a liderança que a partir dessa data há um salto de grande expressão, ao 
ponto da ocupação alcançar, em meados de janeiro e início de feverei-
ro, o número de quase cerca de 700 famílias participantes. 

 Esse processo de crescimento acelerado ganha maior impacto e 
notoriedade pública com a chegada de um grupo formado por cerca 
de 50 índios da etnia Kaingang, do Rio Grande Do Sul, que, logo nos 
primeiros dias do ano de 2014, ou seja, aproximadamente 15 dias de-
pois de iniciada a ocupação, chega para somar-se às inúmeras famílias 
acampadas. Com a intenção de trabalhar com o comércio de artesa-
natos e sem um lugar definido para permanecer durante a alta tempo-
rada de verão, o grupo indígena acaba encontrando na ocupação as 
possibilidades necessárias para realização de seus trabalhos temporá-
rios em Florianópolis. 

No réveillon, nós já estávamos com 200 pessoas. Pela ex-
periência que se tem, estávamos com um corpo razoável, 
mas quando vieram os índios Kaingang para trabalhar e o 
prefeito negou uma área para eles acamparem, a gente viu 
que deu aquele corpo [...] foi uma coincidência feliz, eu diria. 
O prefeito se negou numa atitude não só equivocada, mas 
de uma estupidez tamanha, que acabou jogando no nosso 
colo aquilo que a gente precisava, que era mais um contin-
gente de pessoas que tem todo um histórico e uma prática 
de resistência e de luta (Depoimento do Entrevistado 4).

Dotado agora de uma nova composição social, e que a cada dia 
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apresentava-se mais diversificada social e culturalmente, o Movimento 
passa a identificar uma conjuntura cada vez mais favorável para uma 
possível consolidação da ocupação no terreno da SC-401. Embora te-
nha se dado de forma eventual e passageira, o apoio indígena à ocupa-
ção se constituiu, aos olhos da coordenação, como uma enorme contri-
buição à luta pela conquista da terra.

De fato, a explosão do número de famílias em apenas 45 dias foi 
certamente um dos grandes feitos da coordenação do Movimento. O 
fato de conseguirem reunir em poucas semanas mais de 1500 pessoas, 
fez com que houvesse por parte das instituições públicas encarregadas 
um maior reconhecimento da ocupação, o que acabou por contribuiu 
significativamente para que o INCRA recebesse uma lista elaborada pe-
la coordenação contendo o número de 725 famílias para fins da reali-
zação do pré-cadastro de assentamento, fato que colaborou para que 
também o juizado agrário tomasse parte do conflito, estabelecendo 
procedimentos, mesmo que de caráter provisório, de cuidados referen-
tes ao direito de permanência das famílias ocupantes.

O terreno 

Localizado no bairro da Vargem Pequena, região norte da ilha de 
Santa Catarina, a área na qual o terreno anteriormente ocupado está 
inserido, além de rico em vegetação nativa também conta com uma 
abundante reserva de recursos hídricos, isso se deve ao fato de sua lo-
calização manter extrema proximidade ao Rio Ratones, este que é consi-
derado o principal rio e bacia hidrográfica do município de Florianópolis. 

Além da importância dos recursos naturais da região, verificam-se 
também outros fatores ligados diretamente a questões de âmbito so-
cioespacial e econômico. Há cinco quilômetros de Jurerê Internacional, 
o bairro com o metro quadrado mais valorizado do município e possivel-
mente do Estado de Santa Catarina, o terreno ocupado na época está 
localizado em uma das regiões mais elitizadas da capital catarinense, 
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notadamente reconhecida pelo alto potencial que possui para receber 
grandes empreendimentos imobiliários. Conforme aponta Sugai, a ro-
dovia SC-401 destaca-se por se constituir como um dos eixos rodoviá-
rios mais privilegiados da ilha, o eixo da direção norte-sul, que, ao longo 
dos últimos 30 anos vem recebendo constantes investimentos viários, 
o “que garantiu a conexão entre: as áreas residenciais das camadas de 
alta renda, os bairros previstos para sua expansão residencial e os balne-
ários turísticos e de veraneio destinados às elites” (Sugai, 2015, p. 182). 

De acordo com os dados fornecidos pelo questionário (Apêndice 
A) aplicado à superintendência da Secretaria do Patrimônio da União de 
Santa Catarina, a área em questão encontra-se situada em Linha do Pre-
amar Médio10 (LPM), demarcada como terreno de Marinha, onde ain-
da espera para ser devidamente cadastrada e homologada pela SPU. 
Da área total11 pertencente à União, a parcela referente às matrículas 
n.º 71263, com 2.030.484,5089m², n.º 71.264, com 23.130,4011m² e 
n.º 44.633/L2, com 2.053.614,9100m² é reivindicada como sendo de 
natureza privada, reclamada como propriedade exclusiva do empre-
endimento Florianópolis Golf Clube, cujos sócios são o ex-deputado 
e empresário Artêmio Paludo, sua esposa e filhos. Segundo matéria12 
publicada em 28 de janeiro de 2014, o advogado e genro do suposto 
proprietário, Sergio Tajes Gomes, informou que a posse da área havia 
sido adquirida no ano de 1979, data que coincide com o primeiro ano 

10  “A Linha do Preamar Médio é definida pela média das marés máximas, do ano de 
1831. O ano de 1831 é usado para dar garantia jurídica, porque é conhecido o fenô-
meno de mudanças na costa marítima decorrente do movimento da orla. Esses mo-
vimentos se dão por processos erosivos ou por aterros. A partir da determinação da 
linha do preamar médio inicia-se a delimitação dos terrenos de marinha.” Disponível_
em:<https://gestao.patrimoniodetodos.gov.br/DuvidasFrequentes/terrenos-de-mari-
nha/duvidafrequente.2013-04-19.6573990476>. Acesso em: 20/05/2016.
11  Com base nos relatos e informações fornecidas pelas lideranças e apoiadores do 
Movimento, estima-se que a área total onde se inclui o terreno reivindicado como pro-
priedade particular (27 mil m²), compreenda algo em torno de 600 a 900 hectares de 
terra, notadamente pertencentes à União. 
12  Disponível em: <http://ndonline.com.br/florianopolis/noticias/138451-proprieta-
rios-de-terreno-ocupado-na-vargem-pequena-descartam-acordo-para-desapropria-
cao.html>. Acesso em: 02/11/2015.
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do mandato de Artêmio Paludo como deputado estadual pela Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA).

Conforme apontado em outra matéria13, a propriedade desde a 
época de sua aquisição teria sido usada para três tipos de investimen-
tos. Primeiro como empreendimento Paludo Agropesca, onde se ins-
tituiu uma criação de camarão em cativeiro, vindo a ser extinta logo 
posteriormente. Em 1992, ocorre a tentativa de um projeto que visava à 
elaboração de um complexo esportivo batizado por Florianópolis Golf 
Club, onde foi assinado no ano de 1995 um contrato entre a família 
Paludo e o grupo Habitasul, sendo prorrogado por 10 anos, algo que 
também acabou não sendo viabilizado. Já em março de 2010, há ou-
tra tentativa da construção de mais um empreendimento a partir do 
projeto Carijós, complexo residencial e comercial de luxo, que acabou 
supostamente sendo engavetado sob a alegação de impossibilidade de 
construção por determinações impostas pelo Plano Diretor do municí-
pio de Florianópolis. 

Sobre o histórico da região em que o terreno está situado, um dos 
coordenadores do Movimento, através de vídeo14 publicado nas redes 
sociais, resgatou a importância do lugar para a história do município de 
Florianópolis. Em tal ocasião, a liderança destacou que há cerca de 50 
anos a área ocupada era reconhecida como um dos principais “celeiros” 
de produção de alimentos, abastecendo parte da grande Florianópolis 
com produtos de origem hortifrutigranjeiros. Entretanto, o mesmo res-
saltou que o terreno, as vésperas da ocupação, encontrava-se subutiliza-
do, não cumprindo a função social da propriedade. Afirmou ainda que 
havia na área cerca de quinze cabeças de gado, das quais o dono, ou 
“o que se dizia dono”, no caso a empresa Agropecuária Paludo, estaria 
procurando justificar o uso da terra a partir da criação existente no local. 
Por último, reiterou o posicionamento dos acampados frente à situação 

13  Disponível em: <http://floripamanha.org/2014/01/as-vozes-de-um-conflito/>. Aces-
so em: 02/11/2015.
14  Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=Ur-hSrmPiQM>. Acesso em: 
18/04/2015.
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evidenciada no terreno, avaliando que tal procedimento constituía-se 
antes como uma “fachada legal”, usada pelo suposto proprietário co-
mo forma de justificar a situação de não utilização ou subutilização da 
terra em favor da especulação imobiliária. 

Na tentativa de justificar a função de uso do terreno, o advogado 
de Artêmio Paludo, em entrevista concedida à imprensa local15 alegou 
que o terreno havia sido arrendado para uma pessoa que criava gado 
no local. De acordo com o advogado, o fato do terreno ter ficado déca-
das sem exercer qualquer tipo de atividade se deu em decorrência do 
rompimento do contrato com o grupo Habitasul, assim como também 
do aguardo sobre as propostas de mudanças que seriam realizadas pelo 
novo Plano Diretor do município. 

No que diz respeito ao âmbito jurídico, e da consequente dispu-
ta estabelecida entre o suposto proprietário da terra e o Movimento 
Amarildo, cabe-nos aqui destacar resumidamente os principais fatos 
ocorridos durante o período em que a ocupação se manteve na SC-
401. Levando em consideração a ordem dos acontecimentos, no dia 
20 de dezembro de 2013, ainda no primeiro mês de ocupação, uma 
liminar assinada pelo juiz Fernando Vieira Luz, da 2ª Vara da Fazenda 
Pública de Florianópolis, determina a imediata reintegração de posse 
a empresa da família Paludo, suposta proprietária da área ocupada. No 
dia 23 do mesmo mês, o promotor Raul Rabelo, da 17ª Promotoria de 
Florianópolis também dá vistas ao processo de reintegração de posse. 
Na mesma data, o juiz Fernando Vieira Luz, com base em resolução do 
Conselho de Magistratura, se considerou incompetente para julgar o 
conflito, transferindo o processo para a Vara Especial Agrária. Em 22 
de Janeiro de 2014, o então juiz agrário Jeferson Zanini delibera pelo 
agendamento de uma audiência conciliatória entre as partes envolvidas 
no conflito como forma de resolução do impasse. 

No mesmo dia da audiência, marcada para o dia 7 de fevereiro, o 

15  Disponível em: <http://floripamanha.org/2014/01/as-vozes-de-um-conflito/>. Aces-
so em: 02/11/2015.
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Movimento promoveu uma grande marcha na Avenida Beira-Mar Norte 
com destino ao fórum Desembargador Eduardo Luz, em Florianópolis. 
Contando com a rede de apoiadores juntamente das famílias presentes 
na ocupação, cerca de 800 participantes realizaram uma concentração 
para o ato público iniciada logo pela manhã, seguida de uma caminhada 
de 8 km até o fórum onde ocorreu a audiência. Participaram da reunião 
de conciliação o juiz agrário Jefferson Zanini, o coordenador e represen-
tante da ocupação, Rui Fernando Silva Junior, além de um dos advoga-
dos do suposto proprietário do terreno, Camilo Simões Filho e o ouvi-
dor agrário Fernando de Souza. Ao término da mesma, foi elaborado 
um documento (Anexo A) contendo 19 pontos a serem cumpridos entre 
as partes. Dentre as principais deliberações acordadas, destacavam-se a 
permanência dos ocupantes no terreno até a data estipulada de 15 de 
abril de 2014; a não ampliação e modificação da área ocupada; a proi-
bição do ingresso de novas famílias, assim como a imediata expedição 
de mandado de reintegração de posse em caso do descumprimento de 
qualquer um dos pontos estabelecidos. 

Figura 2 – Marcha na Av. Beira Mar Norte  
Fonte: Diário Catarinense. Foto: Betina Humeres.

Figura 3- Audiência Pública – fev./2014. Fonte: Diário Catarinense.  
Foto: Betina Humeres.
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Ainda com relação à situação jurídica do terreno, cabe fazer uma 
observação quanto ao posicionamento adotado pelas instituições pú-
blicas envolvidas na discussão sobre a titularidade da propriedade ocu-
pada. Nesse sentido, tanto a (SPU/SC) quanto a Procuradoria da União 
de Santa Catarina (AGU/SC) emitiram comunicados à imprensa16 sobre 
a situação de ilegalidade dos títulos referentes à área. 

A nota pública (Anexo B) emitida pela SPU informava que através 
do protocolo de solicitação de vistoria para identificação de proprieda-
de da área, encaminhada por representantes do Movimento Amarildo 
a mesma, fora realizada uma visita no dia 3 de fevereiro de 2014 a qual 
constatou, por meio de vistoria da equipe técnica da própria Secretaria, 
que a área ocupada encontrava-se “totalmente inserida em proprieda-

16  Disponível em: <http://ndonline.com.br/florianopolis/noticias/spu-afirma-que-ter-
reno-invadido-na-sc-401-e-propriedade-da-uniao>. Acesso em: 29/01/2016. 
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de da União, caracterizada como Terreno de Marinha17 e Acrescido, nos 
ternos do Artº 20-VII da Constituição Federal e a Artigos 1º e 2º do 
Decreto Lei 9760/46”. Além de tal constatação, a nota afirmava ainda 
que “Após a comprovação documental (registro de imóveis) do suposto 
proprietário, a SPU/SC18 tomará as providências necessárias junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis e Advocacia Geral da União, para a 
desconstituição desses títulos”. 

O documento (Anexo C) divulgado pela Procuradoria da União de 
Santa Catarina à imprensa ratifica o conteúdo do relatório de vistoria 
produzido pela SPU. Além disso, a nota apontava ainda para o fato de 
que “Somente após a notificação de todos os moradores da área locali-
zada na faixa de terreno de Marinha” e com a Linha do Preamar Médio 
17  Os terrenos de marinha são bens da União medidos a partir da linha do preamar 
médio de 1831 até 33 metros para o continente ou para o interior das ilhas costeiras 
com sede de município. Além das áreas ao longo da costa, também são considera-
dos terrenos de marinha as margens de rios e lagoas que sofrem influência de marés. 
Disponível_em:<https://gestao.patrimoniodetodos.gov.br/DuvidasFrequentes/terre-
nos-de-marinha/duvidafrequente.2013-04-19.6138970872>. Acesso em: 12/05/2016.
18   No que se refere ao processo de desconstituição dos títulos do suposto proprietá-
rio, através das informações contidas no questionário aplicado à Superintendência da 
SPU/SC em abril de 2016 (Apêndice A), o mesmo informou que “a questão da des-
constituição dos títulos será analisada após a homologação da LPM, momento em 
que, se confirmada a sobreposição com terras da União, os títulos existentes serão 
desconstituídos ou retificados”. Informa ainda que “assim que a Prefeitura Municipal 
de Florianópolis disponibilizar o cadastro das pessoas atingidas pela demarcação das 
áreas da União, será aberto prazo para que os interessados, se desejarem, apresentem 
os pedidos de impugnação da linha”. Por fim, comunicou de forma não muito esclare-
cedora, porém de grande relevância que “o interessado já manifestou desinteresse 
na continuidade do seu processo de inscrição de ocupação que tramitava nesta su-
perintendência.” Todavia, passados mais de 21 meses da conclusão da demarcação 
das terras de Marinha (maio/2015) do município (processo que perdurou por quase 7 
anos até ser concluído), ainda não há indícios sobre a devida homologação da LPM e 
do início do processo de desconstituição dos títulos/matrículas em sobreposição com 
as terras da União. O que a nota sugere é que o interessado ou “suposto proprietá-
rio”, agindo agora de boa fé, resolveu abrir mão das terras das quais se dizia proprie-
tário, decidindo por não dar mais continuidade ao “processo de inscrição de ocupa-
ção”, decisão essa que, sendo confirmada com a saída do grileiro do terreno, não faz 
mais do que ratificar a denúncia, consumando por sua vez o ato de grilagem sobre 
as terras pertencentes à União, realizada ainda durante o período de vigência da di-
tadura militar no Brasil. Disponível em: <https://gestao.patrimoniodetodos.gov.br/
DuvidasFrequentes/terrenos-de-marinha/duvidafrequente.2013-04-19.6573990476>. 
Acesso em: 20/05/2016
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devidamente homologada “é que a AGU deverá acionar judicialmente 
os supostos detentores de títulos de propriedade sobre terrenos de ma-
rinha para a desconstituição/anulação desses títulos”. Por fim, salientou 
que “a missão da Procuradoria será o de representar a União num futuro 
processo judicial envolvendo a anulação dos títulos, no entanto, caberá 
à SPU dar destinação ao imóvel”. 

Dito isto, nota-se que a partir da vistoria realizada pela SPU, ór-
gão responsável pela verificação da procedência de titularidade da área 
ocupada, foi constatado a condição de ilegalidade de posse do suposto 
proprietário, identificando a área como patrimônio da União. Mesmo 
diante de tal objeção – devidamente fundamentada a partir do vigési-
mo artigo da Constituição e do decreto lei 9760/46, que trata especifi-
camente sobre as propriedades da União – a decisão que prevaleceu na 
audiência conciliatória não somente ignorou a nota pública da AGU e 
SPU, alegando não ter competência para o julgamento do laudo técni-
co, como também desconsiderou as prerrogativas presentes na Consti-
tuição Federal19 que dizem respeito à função social da propriedade, ao 
direito à moradia e à concessão de áreas públicas para a reforma agrária 
e urbana, evidenciando assim uma decisão de teor arbitrário, pautada 
única e exclusivamente a favor da garantia dos direitos da presumida 
propriedade privada, reclamada pelo não mais “suposto proprietário”, 
mas sim – levando em consideração a condição de ilegalidade de posse 
a partir da confirmação de sobreposição com terras da União – como 
legítimo grileiro de terras públicas.

Além da denúncia pública promovida pelo Movimento sobre as 
irregularidades na aquisição do terreno, há também evidências que 
apontam para o fato da área ter sido adquirida no mesmo período em 

19 “Na Carta Magna registrou-se, além da identificação dos bens da União (art. 20), a 
nova orientação sobre o uso da terra no País: a função social da propriedade como 
princípio da ordem econômica nacional (art. 170, III); reconhecimento do direito fun-
damental à moradia (art. 7º e 6º); e concessão de áreas públicas para reforma urba-
na e agrária (art. 183/189).” Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/assun-
tos/patrimonio-da-uniao/legislacao/cartilha-memo-90-destinacao-orientacoes-para-a-
-destinacao-do-patrimonio-da-uniao.pdf>. Acesso em: 12/05/2016



78

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

que Artêmio Paludo exercia o cargo de deputado pelo partido da ARE-
NA. Tal suposição acaba por corroborar com as denúncias levantadas 
pelos recentes estudos do dossiê elaborado por (Schinke, 2015) que 
apontam para as irregularidades e crimes cometidos durante o perí-
odo ditatorial no Brasil, sobretudo, no que diz respeito à apropriação 
ilegal de terras públicas no Estado de Santa Catarina, em particular no 
município de Florianópolis, através da maquiada “reforma agrária” pro-
movida pelo Instituto de Reforma Agrária de Santa Catarina (IRASC) e 
sua sucessora, a Coordenadoria de Legitimação e Cadastramento de 
Terras (COLECATE), beneficiando diretamente setores vinculados às oli-
garquias políticas e econômicas da época, as quais perduram até hoje.

Figura 4 – Ocupação SC-401  

Fonte: Brasil Notícias.
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Mapa 1 – Área do terreno com a demarcação da LPM

Fonte: Google Maps. Elaboração: Verônica Orlandi.
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Infraestrutura e organização interna da ocupação

Desde seu início, a ocupação na SC-401 procurou pautar-se nas 
formas de organicidade desenvolvidas e já consolidadas pelos movi-
mentos sociais ligados a via campesina20, tal qual o MST, com a divisão 
dos trabalhos sendo orientadas pela coordenação do Movimento jun-
to das inúmeras famílias acampadas. Auxiliados pelos grupos de apoio 
que foram se constituindo ao longo do processo de ocupação, os tra-
balhos realizados buscaram ordenar o espaço através do planejamento 
e construção de uma infraestrutura que possibilitasse um maior aprovei-
tamento dos poucos recursos disponíveis na área.

Conforme dito anteriormente, poucas semanas após o início da 
ocupação, o terreno já contava com mais de 700 famílias acampadas, 
que foram devidamente recebidas e cadastradas pela coordenação e 
auxiliadas na construção de seus barracões. Na medida em que chega-
vam, o espaço era organizado e ampliado, possibilitando assim a sua 
expansão de maneira ordenada. De acordo com dados levantados pela 
PM em fevereiro de 2014, foram erguidos aproximadamente cerca de 
350 barracas durante os dois primeiros meses de ocupação do terreno. 

Conforme observado na figura 4, a disposição dos barracões 
formou-se majoritariamente em torno de um único sentido, de forma 
enfileirada, paralelamente à rodovia. Tal planejamento possibilitou uma 
maior visibilidade da ocupação vista de fora, impactando ao mesmo 
tempo a opinião pública e aos milhares de moradores e turistas que 
passavam diariamente pela rodovia em direção às praias do norte da 
ilha, uma vez que no auge do processo de construção da ocupação, 
o município de Florianópolis encontrava-se na alta temporada de ve-
rão, fator que contribuiu de maneira significativa para que o Movimento 
Amarildo ganhasse rapidamente uma considerável notoriedade pública.

20  Fundada em 1992, a Via Campesina caracteriza-se como Movimento autônomo e de 
caráter internacional e pluralista. Possui como objetivo maior a organização dos traba-
lhadores do campo e comunidades indígenas a partir da articulação entre os mais di-
versos movimentos sociais atuantes na América, Ásia, Europa e África. 
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No que se refere aos serviços essenciais para a manutenção e 
permanência das famílias, a ocupação contou com o abastecimento 
de água, serviço já existente no local, sendo devidamente ampliado na 
medida em que chegavam as famílias. Já o acesso à energia elétrica 
contou com os trabalhos realizados pela coordenação em parceria com 
integrantes da rede de apoio, onde por meio de novas instalações fo-
ram criadas as possibilidades para atender a demanda das centenas de 
barracões espalhados pela ocupação. 

Como forma de disponibilizarem condições para o uso de sani-
tários, a coordenação da ocupação estabeleceu como proposta uma 
alternativa ecológica conhecida como banheiro seco. Além de contri-
buir para a sua construção a todos os barracões, a proposta acabou se 
adaptando as questões circunstanciais observadas no local, proporcio-
nando condições mínimas de higiene e saúde às centenas de famílias 
acampadas.

Já o modelo de organização adotado pela coordenação no decor-
rer do processo de construção e desenvolvimento da ocupação é outro 
fator importante, pois nos coloca diante da análise sobre a natureza dos 
processos que orientaram o conjunto das práticas do Movimento junto 
a sua base social. Tal modelo, entendido como organicidade21, foi ado-
tado seguindo critérios e métodos já consolidados outrora por grande 
parte dos movimentos sociais ligados a Via Campesina internacional. 

Logo, tal modelo adotado foi aos poucos tomando forma e ad-
quirindo algumas características próprias na medida em que crescia o 
número de famílias participantes. Organizados por meio de uma co-
ordenação geral, subcoordenações (frentes de trabalho) e núcleos fa-
miliares, a ocupação começa a criar as condições necessárias para o 
estabelecimento, segundo um de seus coordenadores, de “tarefas pré-

21  Modelo de organização interna de acampamentos/assentamentos dos movimentos 
sociais do campo e da cidade. Baseia-se na estruturação do espaço e na divisão das 
tarefas a partir do estabelecimento de coordenações, subcoordenações e núcleos fa-
miliares. Tem como finalidade promover um disciplinamento espacial e a divisão dos 
trabalhos no acampamento como um todo. 



82

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

-determinadas e coordenações que dessem conta da demanda e dos 
problemas que são afetos a um acampamento autogestionado”. Des-
sa maneira, buscou-se instituir uma forma de organização interna que 
possibilitasse a auto-organização do acampamento, numa perspectiva 
vinculada a concepção de Poder Popular22. 

A composição dos núcleos ocorre no momento em que a ocupa-
ção atinge o número aproximado de 150 famílias. A partir de então, 
inicia-se o processo de estruturação do acampamento com a divisão de 
10 a 20 famílias por núcleo. Segundo informações dos coordenadores, 
eram realizadas reuniões periódicas semanais, onde cada núcleo trata-
va especificamente de suas demandas internas, que envolviam desde 
problemas conjugais até questões ligadas diretamente as necessidades 
mais gerais da ocupação. 

De acordo com os relatos das principais lideranças, as discussões 
eram realizadas a partir dos próprios núcleos com as demandas maiores 
sendo repassadas para a coordenação geral, que exercia o trabalho de 
encaminhamento das questões mais problemáticas. Ao longo de todo o 
processo da SC-401, cerca de 26 núcleos familiares foram constituídos. 
Conforme apontado pelos coordenadores, a ideia de organização foi 
direcionada no sentido de proporcionar a cada núcleo as condições ne-
cessárias para que pudessem exercer o próprio controle sobre o proces-
so de formação e resolução interna e, dessa forma, criarem possibilida-
des da construção de uma organicidade baseada na autogestão.

Outro dispositivo importante de organização interna instituída diz 
respeito às subcoordenações ou coordenações setoriais, as quais possu-
íam como objetivo estratégico a atuação pontual nas questões referen-

22  De maneira geral, a concepção de Poder Popular pode ser compreendida como 
uma forma de organização em que predominam práticas e valores voltados à solida-
riedade e cooperação entre os grupos e sujeitos políticos anticapitalistas, possuindo 
como proposta geral a participação coletiva e igualitária sobre as decisões políticas. 
Trata-se, pois, de uma auto-organização e gestão de caráter revolucionário em con-
traposição direta as formas de poder instituídas pelo Estado capitalista, esse, por sua 
vez, estruturado sob a forma de dominação de classes com a personificação e hierar-
quização das relações de poder. 
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tes às principais necessidades da ocupação. Tais coordenações foram 
devidamente formadas de acordo com as especificidades relacionadas 
por cada área de atividade, a saber: Segurança, Produção, Infraestru-
tura, Higiene/limpeza, Alimentação, Comunicação, Saúde, Educação e 
a de Formação (única que acabou não se efetivando). Compostas por 
membros da Brigada Marighella e coordenadores de núcleo, exerciam 
a função de trazer soluções para as mais diversas demandas oriundas do 
processo de construção e desenvolvimento do acampamento. 

Além da representação de núcleo e das coordenações setoriais, 
havia também uma coordenação geral constituída por representantes 
de cada núcleo juntamente da participação de militantes da Brigada 
Marighella. Com o intuito de buscar solucionar os problemas mais ge-
rais do acampamento, a coordenação geral possuía como atribuição e 
propósito maior a articulação entre todos os setores que compunham 
a ocupação. Por meio de suas competências procurava-se dar fomento 
às discussões de âmbito mais geral, buscando apontar o rumo das de-
cisões a serem tomadas pelas famílias através dos espaços deliberativos 
de participação. 

Segundo os relatos de seus principais coordenadores, por meio 
de reuniões periódicas de caráter ordinário e extraordinário eram trazi-
das e debatidas as principais demandas apresentadas pelos núcleos e 
demais coordenações e redes de apoio do Movimento. Nesse sentido, 
as assembleias se constituíram como os espaços deliberativos de maior 
participação. Durante todo o processo de ocupação, se colocaram pre-
sentes nas assembleias os mais diversos setores da sociedade civil da re-
gião, desde militantes políticos, sindicalistas, intelectuais, organizações 
do movimento estudantil até lideranças partidárias e representantes 
das instituições públicas como o INCRA e juizado agrário. Ocorrendo 
semanalmente aos domingos, as assembleias eram vistas como um es-
paço aglutinador da militância e um instrumento importante no que diz 
respeito ao fomento das discussões gerais e da consequente tomada 
de decisão. 
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De modo geral, o modelo adotado pela coordenação geral do 
Movimento buscou desenvolver formas de organização que fossem 
capazes de proporcionar as condições necessárias para a permanência 
das famílias na ocupação. Nesse sentido, a atuação conjunta entre as 
oito coordenações setoriais, os vinte e seis núcleos familiares e a vasta 
rede de apoiadores certamente se constituiu como fator imprescindí-
vel para o desenvolvimento das inúmeras atividades realizadas na ocu-
pação ao longo de todo o período em que permaneceram acampados 
no terreno da SC-401.

Tentativa de permanência e o processo de desocupação  
do terreno

Durante os 120 dias de ocupação, foram várias as ações promo-
vidas pelo Movimento na tentativa de permanecerem no terreno. Na 
busca pela conquista da terra, foram realizadas importantes atividades, 

Figura 5 – Assembleia Geral SC-401  
Fonte: Diário Catarinense. Foto: Cristiano Estrela.



85

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

desde a promoção de audiência pública, a marcha na Avenida Beira-
-Mar Norte, manifestações públicas em prol de outras ocupações da 
região, até apoio as pautas e reivindicações étnico-raciais e em defesa 
dos direitos dos trabalhadores. Participando das mais diversas manifes-
tações populares que ocorriam na época, os “Amarildos” como ficaram 
conhecidos, foram aos poucos ganhando espaço e visibilidade na cena 
política da região.

No entanto, é a partir do dia 9 de abril de 2014, a seis dias do 
prazo estipulado para deixar o terreno da SC-401, que o Movimen-
to começa a intensificar suas mobilizações na tentativa de reverter a 
determinação judicial de desocupação da área. Valendo-se de duas 
ações simultâneas, com bloqueios esporádicos nos dois sentidos da 
Rodovia SC-401, juntamente com manifestações promovidas na As-
sembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), seus mili-
tantes buscaram a partir da articulação com lideranças parlamentares 
locais, criar possibilidades para a abertura de diálogo direto com o 
governo do Estado.

De acordo com as fontes e materiais consultados, além dessas 
ações, sua coordenação também procurou valer-se de ferramentas ju-
rídicas a fim de permanecer na terra ocupada. Com o intuito de criar 
condições favoráveis para a revogação do acordo judiciário firmado na 
audiência conciliatória de fevereiro, algumas de suas lideranças ingres-
saram com pedido de ação anulatória contra o processo de desocu-
pação e também com uma representação junto ao Ministério Público 
Federal (MPF) sob a alegação de que a ordem de despejo não possuiria 
fundamento legal, pois estaria fundada num acordo em que uma das 
partes (a empresa Florianópolis Golf Club) não teria legitimidade jurídi-
ca para contestação de posse, uma vez que as terras haviam sido decla-
radas pela SPU como pertencentes à União.

Sem uma resposta por parte das instituições sobre o pedido de 
anulação do processo e sem conseguir estabelecer um diálogo com o 
governo do Estado, restando apenas três dias para o vencimento do 



86

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

prazo de desocupação, a coordenação junto das famílias acampadas, 
na tentativa de se fazer cumprir o acordo e ao mesmo tempo permane-
cerem próximos da área já ocupada, buscam como alternativa uma mu-
dança arriscada para o terreno vizinho, de posse do Sindicato dos Ban-
cários. No entanto, a ação de transferência das famílias, iniciada durante 
a madrugada do dia 12 de abril acabou sendo interceptada pela Polícia 
Militar, a pedido do então responsável pelo conflito, o juiz agrário Rafa-
el Sandi, sob a alegação de que o Movimento estaria descumprindo o 
acordo judicial estabelecido em fevereiro. 

Como forma de repreensão é deflagrada pelo comando da PM a 
“Operação Capital”23. Tal ação, realizada com o uso de forte aparato de 
repressão policial, contou com a presença da Polícia Militar Rodoviária 
(bloqueando as duas vias da rodovia SC-401), tropa de choque, Cava-
laria, BOPE, helicópteros da PM e Polícia Civil. De proporções descabi-
das, a operação militar acabou promovendo grandes momentos de ten-
são entre policiais e as mais de 700 famílias do Movimento. Munidos de 
enorme poderio bélico e proferindo ameaças de voz prisão, o comando 
da PM determinou pelo imediato retorno dos acampados ao terreno 
originalmente ocupado.

Tendo em vista o esgotamento do prazo de despejo e sem ter 
uma decisão sobre o destino das famílias, às vésperas do dia da de-
socupação, lideranças do Movimento se reúnem com representantes 
parlamentares na ALESC a fim de chegarem a um possível acordo sobre 
a disponibilização de uma nova área para as centenas de acampados da 
SC-401. Depois de horas de discussão com representantes do INCRA, 
DPU e MPF, chega-se a uma possibilidade de negociação através da 
proposta trazida por um dos participantes da reunião, o Padre Luiz Prim. 

Representando uma entidade filantrópica da região, Prim apresen-
ta como solução provisória a transferência das famílias para uma área 

23  Disponível_em:<http://horadesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/geral/noti-
cia/2014/04/numero-de-policiais-chamou-atencao-na-operacao-realizada-na-
-sc-401-4473457.html>. Acesso em: 18/04/2015.
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localizada a 45 km do centro de Florianópolis, no município de Palhoça. 
Tendo comum acordo entre todas as partes presentes na reunião, inclu-
sive das instituições públicas envolvidas diretamente no conflito, a deli-
beração é protocolada poucas horas antes do início da ação de despejo 
e encaminhada como decisão aos órgãos competentes. 

Entretanto, nos momentos iniciais do dia 15 de abril, data fixada 
para desocupação do terreno, MPF, DPU e INCRA ao reavaliarem as 
questões sobre a nova área, verificaram que a mesma estava sendo re-
clamada tanto pela FUNAI quanto pela comunidade Guarani da região 
do Morro dos Cavalos como área de demarcação indígena. Em face de 
tal agravante, resolvem voltar atrás na decisão, emitindo uma nota ao 
Governador do Estado (Anexo D), colocando-se agora como contrários 
a determinação acordada momentos antes, sugerindo inclusive a trans-
ferência do Movimento para o município de Canoinhas, conforme uma 
das primeiras sugestões do INCRA. Diante do novo impasse, sofrendo 
forte pressão tanto dos coordenadores da ocupação quanto do gover-
no do Estado, as instituições públicas encarregadas decidem novamen-
te, ao calor do momento da ação de despejo, pelo cumprimento da 
determinação acordada no dia anterior, mantendo assim a decisão da 
transferência para o município de Palhoça.

Saída em massa das famílias e a desarticulação da base 
social do Movimento

É certo aqui afirmar que o processo de desocupação da SC-401 
constitui-se como um divisor de águas no tocante a trajetória do Mo-
vimento Amarildo. As consequências decorrentes do processo de des-
pejo foram sentidas logo nos momentos iniciais da transferência das 
famílias, quando já era possível notar uma drástica redução do número 
de participantes, perdendo de uma só vez mais de 600 famílias (o equi-
valente a quase 90% do total de sua base social) somente no processo 
de transferência para a área destinada em Palhoça. Para alguns dos co-
ordenadores, essa baixa no número das famílias se deu, entre outros 



88

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

motivos, em decorrência da distância em relação à capital, aliada a uma 
condição de extrema precariedade imposta às famílias logo nos primei-
ros momentos da chegada em Maciambu/Palhoça.

Quando a gente chegou lá havia cerca de 70 famílias, no 
máximo. Ela abaixou para 50 em pouco mais de duas sema-
nas. [...] A parte do Maciambu foi o momento mais difícil e 
quem passou por esse momento lembra muito bem dele. 
[...] Era uma situação difícil para as crianças, para os idosos. 
Então tu tinhas a dificuldade de fazer com que a pessoa fi-
casse no local pelo menos com um mínimo de condições. Tu 
tinhas dificuldades de alimentação, na questão da higiene. 
Tu tinhas dificuldades em diversos aspectos (Depoimento do 
Entrevistado 2).

E ainda:

A organização, bem complicada pela precariedade, pelo es-
paço físico destinado e a localização também. Ao mesmo 
tempo era uma área delicada, uma área de preservação, uma 
área indígena (Depoimento do Entrevistado 3).

Além dos fatores ligados diretamente à condição precária do local, 
outras questões foram apontadas pela coordenação como agravantes 
que contribuíram para a saída em massa das famílias. Dentre os princi-
pais problemas identificados, a distância do emprego (grande parte dos 
trabalhadores exerciam algum tipo de atividade remunerada em Floria-
nópolis), mobilidade, acesso aos equipamentos urbanos, ou seja, fato-
res diretamente ligados à questão da segregação socioespacial, assim 
como dos problemas decorrentes da falta de uma alimentação básica e 
de infraestrutura minimamente adequada, se constituíram como causas 
importantes para a desistência das famílias. 

Outro fator identificado como sendo o de maior relevância quan-
do se leva em consideração o processo radical de desarticulação da 
base social, diz respeito especificamente ao reconhecimento por parte 
da coordenação, da demanda urgente das famílias por moradia, em es-
pecial dentro do município de Florianópolis. De acordo com o relato de 
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um dos coordenadores, a proposta do projeto de Reforma Agrária Po-
pular instituída pelas lideranças acabou não sendo devidamente incor-
porada como objeto maior de reivindicação e luta por parte da maioria 
dos participantes, se constituindo como um dos fatores determinantes 
do processo de desarticulação da base social e da consequente saída 
em massa das famílias. 

A gente previa isso, essa queda considerável. Em função do 
local de trabalho, de todas as relações, desde comerciais 
como familiares [...] então ficaria muito difícil. Além desses 
componentes havia outra questão que a gente observou ni-
tidamente com essa mudança que era a de que, apesar da 
nossa bandeira de Terra, Trabalho e Teto, da gente pensar na 
construção de um assentamento, muitas pessoas só estavam 
ali pela questão do teto. [...] Enfim, nós tivemos muitas famí-
lias que tinham a pretensão de conquistarem o teto e que 
por conta dessas outras dificuldades acabaram desistindo 
(Depoimento do Entrevistado 4).

De fato, a saída em massa das famílias acaba gerando graves 
prejuízos a condição de continuidade da luta. Pelo fato de perderem 
de uma só vez quase toda a base social formada ao longo do proces-
so de ocupação na SC-401, a coordenação passa a enfrentar sérias 
dificuldades com relação à organização e manutenção de sua base 
social. Tal agravante impõe novos rumos e desafios as suas lideranças, 
principalmente no tocante a capacidade de reestruturação enquanto 
Movimento. Se apresentando, antes de tudo, como um fator sinto-
mático no que se refere as escolhas realizadas pela coordenação, a 
desmobilização das famílias acaba impondo uma condição de incer-
teza quanto ao futuro, implicando numa necessidade ainda maior de 
reorganização e estruturação do que lhe restou da base social a partir 
de seu novo destino, ou seja, agora fora dos limites do município de 
Florianópolis. 

Com idas e vindas, acordos e desacordos, momentos de tensão 
e de repressão policial, de omissão das instituições públicas, bem co-
mo da drástica desmobilização da base social, chega-se a um desfecho 
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do processo de ocupação da SC-401. Ao decidir pela saída pacífica, 
concordando com a transferência para outra área, ocorre o agravante 
de antes mesmo da sua chegada, já existir a perspectiva de se estar 
entrando em uma área que carrega um severo histórico de conflito pela 
disputa da terra. 

Chegada à Terra Indígena do Morro dos Cavalos e a  
tentativa de ocupação no bairro do Rio Vermelho

O novo local destinado às famílias da ocupação encontra-se a 
cerca de 50 km de distância do centro de Florianópolis. Reconhecida 
desde o ano de 2002 como área de demarcação Indígena, a comuni-
dade Guarani (composta por 34 famílias – 190 pessoas) reivindica há 
anos a homologação das terras na região. Objeto de intensa dispu-
ta, o território vem sendo palco de inúmeros conflitos24 protagoniza-
dos por interesses políticos e econômicos atrelados às elites locais, 
as quais tentam a todo custo se apossar de maneira ilegal da área, a 
base de ameaças de morte25 e do uso extremado de violência contra 
os índios Guarani. 

Possuindo cerca de 7 hectares, o terreno encontrava-se na época 
como propriedade de uma empresária estrangeira26. Cedida de forma 

24  Em 30/10/2015, o jornal Notícias do Dia publica artigo sobre conflito informando 
que “cerca de 30 pessoas em 10 carros, um caminhão e uma moto invadiram a reserva 
indígena do Morro dos Cavalos, em Palhoça. Segundo os índios, o grupo chegou ati-
rando para o alto e soltando fogos de artifício. Houve princípio de conflito.”
Disponível em: <http://ndonline.com.br/florianopolis/noticias/grupo-de-30-pessoas-in-
vade-reserva-indigena-do-morro-dos-cavalos-em-palhoca>. Acesso em: 20/11/2015.
25  Conforme matéria publicada pela Comissão Pastoral da Terra, no dia 19/10/2015 a 
cacica da comunidade Guarani da Terra Indígena (TI) Morro dos Cavalos, teria sofrido 
o sexto atentado seguido no ano de 2015, com desconhecido disparando contra a es-
cola e as casas que ficam no seu entorno. Disponível em: <https://www.cptnacional.
org.br/index.php/publicacoes/noticias/conflitos-no-campo/2930-desconhecido-inva-
de-ti-morro-dos-cavalos-dispara-em-escola-e-casas-e-ameaca-de-morte-a-cacica-eu-
nice-antunes>. Acesso em: 20/11/2015. 
26  Disponível_em:<http://osoldiario.clicrbs.com.br/sc/economia/noticia/2014/04/ad-
vogado-da-proprietaria-de-terreno-em-que-esta-a-ocupacao-amarildo-pede-a-reinte-
gracao-de-posse-4482105.html>. Acesso em: 18/04/2015. 
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temporária para uso do Instituto Kairós, entidade filantrópica represen-
tada pela figura do Padre Luiz Prim, a área estava sem exercer função 
social desde o ano de 2013. Como procurador da proprietária do ter-
reno e responsável pela administração da área, Prim autoriza a transfe-
rência das famílias da ocupação em caráter provisório. Em acordo com 
o MPF, estabelece alguns pontos que deveriam ser respeitados pelos 
ocupantes e instituições públicas responsáveis, dentre eles, o cumpri-
mento do tempo de permanência de seis meses na área. 

Diante do novo contexto repleto de indefinições e instabilidades, 
o Movimento agora autodenominado “Comuna Amarildo de Souza27”, 
chega ao Morro dos Cavalos trazendo consigo enormes desafios em 
relação às possibilidades de permanência no local. Transferida para 
uma área considerada como um barril de pólvora devido a intensidade 
dos conflitos já existentes, a coordenação, logo nos primeiros momen-
tos de sua chegada, tenta estabelecer um diálogo junto às lideranças 
indígenas com a intenção de firmarem um acordo de convivência e 
cooperação mútua.

Por se tratar exclusivamente de uma terra em processo de demar-
cação e, cientes de que poderia haver tanto por parte da comunidade 
Guarani quanto da própria FUNAI uma resistência quanto à permanên-
cia das famílias no local, coordenadores do Movimento decidem buscar, 
além de um diálogo com os Guaranis, outra via para a resolução do im-
passe através de uma nova tentativa de ocupação dentro do município 
de Florianópolis.

A ação direta promovida na madrugada de 20 de abril, quatro dias 
após a transferência para a TI do Morro dos Cavalos, se dá num momen-
to crítico e completamente desfavorável ao Movimento. Sem conseguir 
estabelecer um diálogo promissor com as lideranças indígenas do Morro 
dos Cavalos em relação a possibilidade de permanência na área, perden-
27  Segundo integrantes do Movimento, o termo “Comuna” refere-se antes a forma co-
munal da posse e uso da terra. Trata-se do estabelecimento de uma proposta que de-
fende a concessão real do uso da área em nome de um coletivo, e não de maneira in-
dividual, a partir da titulação de propriedade da terra com seu loteamento às famílias. 
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do a cada instante e de modo significativo grande parte de sua base so-
cial, a coordenação, na tentativa de achar uma solução para continuarem 
próximos a área anteriormente ocupada na SC-401, decide por realizar 
uma ocupação no bairro do Rio Vermelho como forma de assegurar um 
espaço que servisse como um acampamento de caráter provisório, tendo 
em vista a determinação estratégica de manterem-se atuantes na capital 
catarinense e, ao mesmo tempo, sustentando a perspectiva de continua-
ção da luta pela conquista da terra dentro dos limites da ilha. 

Localizado às margens da Rodovia João Galberto Soares (SC-406), 
região norte do município de Florianópolis, o terreno ocupado na épo-
ca, de aproximadamente 10 hectares, era mais um de propriedade da 
União. Tratando-se de outra área administrada pelo Padre Luiz Prim, 
através do Instituto Lar Recanto da Esperança (centro de tratamento 
para dependentes químicos), o espaço se encontrava subutilizado. Se-
gundo uma das lideranças: 

É uma área que foi desapropriada por pertencer a um 
traficante, e que foi destinada a uma instituição benefi-
cente que simplesmente utiliza a área para o plantio de 
eucalipto. Fica ao lado de um Resort que também tem 
um histórico de ter sido um território usurpado da popu-
lação pela especulação imobiliária, por empreendimen-
tos turísticos, que é uma destinação que tem tido quase 
todas as áreas que eram públicas em Florianópolis. [...] 
chamou a atenção sobre mais uma área mal versada, mal 
utilizada, com problemas de destinação e pertencente 
ao Governo Federal, como outras tantas que a gente 
denunciou e vai continuar denunciando (Depoimento do 
Entrevistado 3).

Composta por cerca de 60 pessoas, dentre as quais algumas famí-
lias remanescentes, parlamentares, militantes da causa e integrantes do 
grupo de apoio, a ocupação do terreno no bairro do Rio Vermelho tão 
logo é anunciada se transforma em objeto de forte repulsa e contes-
tação, deflagrando-se instantaneamente um conflito sem precedentes 
no bairro. Protagonizado por parte de um grupo de moradores locais 



93

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

sob a justificativa de estarem evitando o surgimento de novas favelas, 
aproximadamente 30 moradores dão inicio a um protesto em frente ao 
terreno ocupado, exigindo a imediata saída dos ocupantes. 

O conflito entre parte da população local e integrantes do Movi-
mento intensifica-se no início da noite do dia 20 de abril (domingo de 
páscoa), quando alguns dos moradores, numa tentativa de intimidação 
pelo uso da violência, iniciam uma investida contra o terreno na busca 
de atingir os ocupantes28. Mesmo com a presença da PM, a ação hostil 
proferida por parte dos moradores acabou não sendo devidamente re-
preendida, fato que acabou colaborando sobremaneira para a promo-
ção do conflito desencadeado posteriormente. 

Logo nos primeiros momentos do dia seguinte, 21 de abril (fe-
riado Tiradentes), há uma tentativa de mediação como forma de evi-
tar um possível confronto entre os moradores locais e os militantes 
acampados. Liderada por advogados populares e parlamentares, a 
busca para uma resolução pacífica do conflito acaba encontrando 
grandes dificuldades em lograr êxito, em partes, pela presença de 
empresários locais, tal qual Fernando Marcondes de Matos29, que, 
valendo-se da influência política e econômica que exerce na região, 
buscou canalizar a sua insatisfação insuflando ainda mais a popula-
ção, ao exigir pessoalmente a imediata expulsão dos ocupantes do 
terreno situado ao lado de seu empreendimento.

28  Disponível:<http://osoldiario.clicrbs.com.br/sc/cidades/noticia/2014/04/pedra-
-atinge-testa-de-membro-de-ocupacao-amarildo-no-rio-vermelho-eflorianopo-
lis-4479962.html>. Acesso em: 20/04/2014.
29  O empresário e político Fernando Marcondes de Matos é proprietário do Resort 
Costão do Santinho e também do Costão Golf Club, este último localizado ao lado do 
terreno ocupado no Rio Vermelho. Foi Preso em 2008 na operação Dríade da Polícia 
Federal, como suspeito de participar de um esquema ilegal para a concessão de licen-
ças irregulares e a promoção de problemas ambientais. Marcondes já havia sido de-
tido pela PF durante a Operação Moeda Verde, em março de 2007, quando foi des-
coberto um esquema de concessão ilegal de licenças ambientais envolvendo funcio-
nários da prefeitura e vereadores de Florianópolis, empresários e funcionários pú-
blicos estaduais. Disponível em <http://noticias.uol.com.br/cotidiano/2008/09/17/ul-
t5772u826.jhtm>. Acesso em 12/05/2016
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Mesmo com a coordenação do Movimento buscando criar ca-
nais de diálogo com a população por meio de carta e de conversa 
com representantes da associação de moradores do bairro, o conflito 
desencadeado acabou tomando proporções críticas, atingindo seu clí-
max através de eclosão de um enfrentamento direto30. Um grupo de 
moradores dá início ao confronto, invadindo o terreno em direção aos 
integrantes da ocupação que, posicionados dentro da área garantiram 
a autoproteção do grupo, fazendo com que os moradores recuassem. 

Sobre essa questão, conforme os relatos de alguns dos coorde-
nadores que participaram diretamente do planejamento e organiza-
ção da ação, a tentativa de ocupação no Rio Vermelho não obteve o 
êxito esperado devido a uma série de falhas e equívocos cometidos, 
principalmente no que concerne a análise sobre as particularidades 
do bairro e das forças políticas presentes na região. O fato de terem 
sido fortemente hostilizados pelos próprios moradores (com forte pre-
domínio de trabalhadores de baixa renda), certamente foi uma das 
questões que mais chamaram a atenção sobre a falta de se ter “uma 
noção real” da conjuntura local. Conforme aponta um de seus coor-
denadores:

Talvez tenha sido aí o maior equívoco de todo o grupo que 
estava fazendo esse processo. A gente não levou em consi-
deração a possibilidade de que talvez a população não acei-
tasse. Foi trágico porque mostrou um lado pra gente que 
devemos nos preocupar muito. [...] Independente se foi por-
que as pessoas não tinham a noção do que é esta luta, ou se 
foi porque foi pago 200 reais como disseram pra gente. Não 
interessa. O que interessa é que a gente não tinha noção real 
do que estava acontecendo ali naquele momento. E a gente 
aprendeu isso. [...] Esse tipo de coisa acho que é da própria 
dinâmica do processo de construção de uma ocupação (De-
poimento do Entrevistado 2). 

30  Disponível_em<http://horadesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/geral/noti-
cia/2014/04/moradores-do-rio-vermelho-e-integrantes-da-ocupacao-amarildo-en-
tram-em-confronto-4480374.html>. Acesso em: 18/04/2015.
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Em virtude do caos instaurado e sem condições de continuarem 
no terreno, visto que não havia mais nenhuma possibilidade de tentativa 
de diálogo com a população, lideranças do Movimento acuadas e sem 
alternativa acabam decidindo pela desocupação da área. Junto à PM, 
firmam o acordo da imediata retirada e escolta de seus militantes até 
Maciambu, na Palhoça31. 

De maneira truculenta, os acampados são removidos, tendo a 
polícia que se utilizar de bombas de efeito moral e balas de borracha 
como forma de conter o fervor da população32. Logo após a desocu-
pação do terreno, a bandeira da ocupação é queimada, simbolizando 

31  Disponível_em:<http://osoldiario.clicrbs.com.br/sc/cidades/noticia/2014/04/inte-
grantes-da-ocupacao-amarildo-aceitam-sair-do-terreno-do-norte-da-ilha-4480402.
html>. Acesso em:18/04/2015.
32  Disponível_em:<http://jornaldesantacatarina.clicrbs.com.br/sc/noticia/2014/04/
confronto-violento-entre-invasores-e-moradores-do-norte-da-ilha-foi monitorado-pe-
lo-governo-4480965.html>. Acesso em: 18/04/2015.

Figura 6 – Conflito no bairro do Rio Vermelho – abril/2014  
Fonte: Diário Catarinense. Foto: Charles Guerra.
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um tipo de comemoração lúgubre, onde os gritos confusos e contradi-
tórios celebravam a conquista da expulsão dos “invasores”.

Com o retorno para Maciambu/Palhoça e sem uma definição quan-
to às negociações com o INCRA sobre a disponibilidade de uma nova 
área, dependendo por sua vez da aprovação da comunidade Guarani 
para continuarem no território, a coordenação do Movimento retorna 
o diálogo com as lideranças indígenas, reiterando o seu apoio em favor 
da homologação das terras, juntamente com a possibilidade de perma-
necerem acampados de forma temporária na TI do Morro dos Cavalos. 
Mesmo a contragosto da própria FUNAI, conseguem estabelecer um 
acordo com a comunidade indígena, prontificando-se a deixarem a área 
num prazo máximo de dois meses. Com o pacto de convivência firmado, 
criam-se as condições necessárias tanto para a permanência das famílias 
no local, quanto para a cooperação e ajuda mútua no sentido da luta pe-
la demarcação das terras em prol dos Guarani. Dessa forma, conseguem 
adquirir mais tempo para pressionar o INCRA em relação à disponibiliza-
ção de uma nova área para o grupo de remanescentes da SC-401.

De fato, o período de permanência no Maciambu Pequeno representou, não 
somente para os seus coordenadores, mas também a todos os envolvidos no pro-
cesso, como uma das fases mais críticas enfrentada pelo Movimento ao longo de sua 
trajetória. Nesse sentido, de acordo com os relatos de suas principais lideranças, esse 
período ficou marcado pelos impactos negativos oriundos do processo de institucio-
nalização via INCRA, os quais acabaram por acarretar em graves prejuízos não só em 
relação a sua organização e autonomia, mas principalmente pela não viabilização das 
condições mínimas necessárias à manutenção e permanência das famílias no local. Tal 
fato foi compreendido de maneira geral por suas lideranças como uma tentativa de 
desarticulação e estrangulamento do Movimento, conforme apontando no relato de 
um dos atuais coordenadores:

A transferência para Maciambu foi traumática. Tivemos per-
das gigantescas de famílias ali. [...] Quando chegou o mo-
mento de desocupar aquela área [SC-401] e fazer a trans-
ferência para Maciambu Pequeno, a gente viu o quanto a 
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institucionalização burguesa consegue impactar verdadeira-
mente dentro dos movimentos sociais quando a gente faz 
o processo de institucionalização. Fomos transferidos para 
uma área que na realidade foi construída exatamente para 
a gente ser atacado e ao mesmo tempo perder famílias. [...] 
Foi um processo em que eles [instituições governamentais] 
conseguiram causar um dano importante ao Movimento. Por 
que a partir de Maciambu Pequeno nós estávamos sobrevi-
vendo. A gente perdia muitas famílias e foi sobrevivendo, 
literalmente (Depoimento do Entrevistado 2).

Com o prazo acordado com a comunidade guarani chegando 
ao fim, numa tentativa de pressionar o INCRA para que houvesse a 
disponibilidade de uma nova área para assentamento das famílias, a 
coordenação organiza no dia 11 de junho um acampamento na supe-
rintendência33 do Instituto em São José. Como outro fator de pressão, 
na semana seguinte, o juiz federal da 6º Vara de Florianópolis, em 
audiência realizada em 16 de junho determina o prazo de 15 dias para 
a desocupação da terra indígena. Pressionado pelo Movimento como 
também por determinação judicial, o INCRA propõe nova área, onde 
por meio da aprovação da coordenação é realizada a transferência 
no dia 3 de julho de 2014 para um terreno localizado no município 
de Águas Mornas, na região Metropolitana de Florianópolis. Dessa 
forma, conseguem assegurar o cumprimento do acordo com as lide-
ranças indígenas, adquirindo, por outro lado, uma oportunidade da 
conquista efetiva da terra a partir da possibilidade futura de assenta-
mento das famílias remanescentes na nova área. 

33   A ocupação na superintendência do INCRA, que contou com a participação de 40 
militantes, teve como objetivo pressionar a Instituição a fim de conseguirem uma nova 
área para as famílias remanescentes do Movimento. Segundo suas lideranças, tal ação 
foi decisiva para que o INCRA disponibiliza-se uma nova terra na grande Florianópolis 
com possibilidades reais de assentamento. Segundo relato de um dos coordenadores: 
“Durante o Maciambu temos uma ocupação do INCRA. Isso foi determinante para nós 
estarmos hoje aqui em Águas Mornas. Essa pressão se dá num momento em que o 
processo emperra, em que o esclarecimento sobre a área da SC401 anda a passos len-
tos e as determinações que foram tiradas em audiência pública, da qual participaram 
todos os atores, sejam os entes federados, as instituições públicas, as organizações e 
o próprio acampamento, não foram obedecidas. Então para pressionar, sem outra al-
ternativa, ocupamos a sede do Incra.” (Depoimento do Entrevistado 3). 
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Transferência para o município de Águas Mornas e o  
processo de assentamento em área rural

Prefeito de Águas Mornas se diz descontente com mudan-
ça da ocupação Amarildo para o município. População deve 
fazer manifestação contra a chegada dos novos moradores.

Hora SC – 04/07/2014

A transferência de Maciambu/Palhoça para o município de Águas 
Mornas não ocorre de forma diferente de todo o processo conflituoso ve-
rificado em sua curta, porém, intensa trajetória. Organizada pelo próprio 
prefeito do município, Pedro Garcia (PMDB), o protesto que contou com 
cerca de 80 pessoas teve por objetivo a contestação sobre a decisão do 
INCRA de transferir as famílias do Movimento para Águas Mornas. 

Por meio de uma nota de repudio, a prefeitura criticou a postura 
da instituição sob a justificativa de que a cidade, tendo um nome a 
zelar, mereceria mais respeito por parte do INCRA, informando que 
entraria com as medidas judiciais cabíveis para reverter a situação. In-
termediada por uma delegada do município, a discussão teve como 
encaminhamento a condição do estabelecimento de um acordo de 
convivência entre ambas as partes. Superados os primeiros momentos 
causados, principalmente, por uma rejeição de caráter explicitamente 
preconceituoso por parte da prefeitura e moradores locais, as famílias 
remanescentes do Movimento entram na nova área com a perspectiva 
de conseguirem, enfim, um local com possibilidades concretas para a 
realização de um assentamento.

Escolha do terreno e o primeiro ano da Comuna Amarildo 
em Águas Mornas 

Localizado na região do Rio Miguel, no bairro Teresópolis, a área 
de 138 hectares34 destinada às famílias encontra-se circundada por pon-
34  Segundo informações da coordenação do Movimento, da área total disponibilizada 
apenas uma parcela desta (cerca de 40 hectares) pode ser devidamente utilizada para 
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derosos rios e ampla vegetação nativa. Constituindo-se como um local 
rico em recursos hídricos e naturais, o território faz parte da microrregião 
do parque estadual da Serra do Tabuleiro, considerada como uma das 
maiores unidades de conservação do Estado de Santa Catarina. Perten-
cente a Região Metropolitana de Florianópolis, o município conta com 
uma população majoritariamente rural, o que contribui para reforçar a 
sua característica econômica como produtora de alimentos de origem 
hortifrutigranjeiro, destacando-se assim como um dos municípios res-
ponsáveis por garantir o abastecimento da região. 

Com relação ao processo de definição da área, um dos coordena-
dores relata que na época da escolha do terreno junto ao INCRA, houve 
também alternativas de escolha de outras duas áreas, localizadas no 
município de Mirim Doce e Santa Teresinha (Vale do Itajaí e Norte do 
Estado, respectivamente). A decisão por Águas Mornas se deu entre 
outros motivos, pela questão de sua proximidade com a capital. 

Vai iniciar um processo em que eles vão trazer três áreas pos-
síveis. Só que uma delas nos chamou a atenção mais que as 
outras, porque ela era a 50 km de Florianópolis e a gente es-
tava muito preocupado com isso. [...] A gente viu o potencial 
da questão da água que é brutal nessa área. O potencial na 
questão de produção, que era suficiente para poucas famí-
lias aqui (Depoimento do Entrevistado 2).

De acordo com o relato de outra liderança, a área escolhida em 
Águas Mornas, pertencente ao Patrimônio da União e que foi destinada 
ao INCRA, possui as condições para que seja desenvolvido o projeto 
agroecológico. Diz ainda que por ter tradição e fazer parte do cinturão 
verde de alimentos da Grande Florianópolis, a área traz em si todo o 
potencial necessário para que se coloque em prática o objetivo de se 
produzir alimentos orgânicos, constituindo-se assim numa viabilidade 
concreta para execução do projeto de Reforma Agrária Popular. 

Os primeiros meses de permanência na nova área se apresenta-

o plantio, sendo a maior parte caracterizada como área de preservação permanente. 
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ram, de fato, como uma prova de resistência para o pequeno grupo de 
famílias remanescentes. Enfrentando uma série de dificuldades, desde a 
falta de energia elétrica e de infraestrutura adequada para a construção 
de moradias, condições precárias de mobilidade, até questões relacio-
nadas diretamente à captação de recursos para o desenvolvimento das 
atividades produtivas do acampamento, as menos de 20 famílias que se 
transferiram inicialmente para Águas Mornas foram aos poucos deixan-
do o local, reduzindo ainda mais a base social do Movimento. 

Mesmo diante de tais adversidades, as poucas famílias que per-
maneceram na Comuna continuaram resistindo, buscando ao seu modo 
criar as condições necessárias para a manutenção e sobrevivência do 
acampamento. Contando com o apoio vindo de estudantes e professo-
res da UFSC e UDESC através do desenvolvimento de projetos de ex-
tensão, foram realizadas uma série de atividades envolvendo mutirões 
e oficinas temáticas a fim de proporcionar aos acampados uma troca de 
conhecimentos a partir de espaços de discussão e formação. 

Mesmo diante das dificuldades impostas, o primeiro ano35 da Co-
muna em Águas Mornas merece destaque pelo desenvolvimento de im-
portantes e significativos trabalhos. A partir de certa dedicação e apoio, 
as ações coletivas tiveram como resultado a implantação de estufas, 
criação de galinheiro coletivo, construção de área comunitária para ali-
mentação e reuniões, além de doações de mudas para plantação de 
vegetais e verduras orgânicas que, mesmo diante dos parcos recursos 
disponíveis, conseguiram não só garantir a alimentação mínima às famí-
lias, como também produzir, naquele tempo, um pequeno excedente 
para comercialização em feiras comunitárias da região.

35  Em comemoração ao aniversário de 1 ano, o Movimento promove no dia 3 de 
julho de 2015 o evento de confraternização “Colhendo os frutos da luta”. Reunin-
do amigos e apoiadores durante um final de semana, as atividades realizadas incluí-
ram a divulgação do documentário da trajetória do Movimento e almoço coletivo 
com os produtos colhidos do próprio acampamento. Disponível_em:<https://me-
dium.com/@midiamaruim/comuna-amarildo-de-souza-9e2d691f6776#.tohqdts0p>..
Acesso em: 05/07/2015. Documentário “Colhendo os frutos da luta!” You Tube vídeo, 
47:06. Publicado por “Maurício Souza”, Julho 07, 2015.https://www.youtube.com/
watch?v=dZJShEl2bt8
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Figura 7 – Festa de comemoração de 1 ano da Comuna Amarildo em Águas 
Mornas – julho/2015. Fonte: Rafael Venuto.

Conflitos internos e a desestruturação da organização  
política do Movimento

Embora tenham resistido de forma notável às inúmeras adversida-
des enfrentadas durante o primeiro ano do denominado “Acampamen-
to Amarildo de Souza36”, o grupo de famílias remanescente além da 
própria situação de precariedade material e de recursos, passa também 
a enfrentar sérias dificuldades nas práticas e dinâmicas de suas relações 
internas. Fruto do grande desgaste sofrido pela militância ao longo de 
sua trajetória, intensificado ainda mais pelas condições precárias vi-
venciadas em Águas Mornas, o processo conflituoso é desencadeado 

36  A mudança para “Acampamento” foi justificada por seus coordenadores tendo em 
vista o questionamento do termo “Comuna” por parte das famílias remanescentes. 
Ao gerar conflitos sobre seu entendimento, optou-se por mudar a denominação com 
o intuito de trazer uma proposta mais próxima da fase atual do Movimento, assim 
como da perspectiva de seus atuais participantes. 
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por uma série de desentendimentos e divergências envolvendo suas 
lideranças e coordenadores, assim como também suas próprias famí-
lias, fator que acaba acarretando em graves prejuízos a continuidade do 
modelo de organização adotado pelo Acampamento. 

Os problemas começaram a ocorrer. Eles ficaram claros tanto 
pra frente de apoio, quanto pra militância de Florianópolis. 
Aí a gente começou a ter esses pequenos problemas que 
foram crescendo e se tornando grandes. E cada vez que 
aconteciam, se tornavam piores aqui dentro. Por que isso 
impacta diretamente numa visão obreirista dentro da área, 
onde quem sabe mais é quem carpina, quem sabe é quem 
tá na enxada. [...] Essa linha foi defendida aqui dentro. [...] O 
que aconteceu nessa área aqui, é que a gente veio e seguiu 
para um caminho que tinha essa característica obreirista. E 
aí, tudo que acontecia lá fora não era nada, porque quem 
fazia revolução era a gente. E isso é consequência do fechar. 
[...] E isso teve uma consequência drástica tanto nas frentes 
de apoio quanto nas relações internas. E hoje, nessa nova era 
do Amarildo a gente está tentando acabar exatamente com 
o obreirismo e sente muita dificuldade, porque as pessoas 
pegaram muito essa característica. [...] Pra mim, estava fican-
do cada vez mais claro que a gente estava seguindo para um 
modelo que, ou iria terminar aqui com três pessoas, ou iria 
acabar como quase acabou (Depoimento do Entrevistado 2).

Os posicionamentos divergentes diante dos princípios políticos e 
das práticas de organização interna começam a se intensificar, agravan-
do-se ainda mais a partir de certas posturas e condutas adotadas por 
alguns de seus integrantes, trazendo como consequência direta uma 
acentuação dos conflitos de ordem pessoal, o que acabou comprome-
tendo consideravelmente a própria convivência e coesão interna do 
grupo, tendo como desfecho no dia 8 de novembro de 2015, – em As-
sembleia extraordinária, por decisão da maioria lavrada em ata e com as 
devidas justificativas – a determinação pela expulsão de Rui Fernando 
da Silva Júnior e família. 

Considerado uma das principais lideranças do Movimento, a sua 
saída produz um impacto significativo e ao mesmo tempo sintomático, 
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tanto para a forma de organização interna instituída anteriormente, co-
mo também nas relações externas estabelecidas com as redes de apoio 
do acampamento. Tal fato pode ser considerado como de extrema 
complexidade e importância, uma vez que carrega indícios explícitos de 
deterioração do modelo político adotado pelo núcleo duro desde seu 
surgimento, contribuindo para uma severa intensificação do processo 
de desestruturação de sua organização política. Como apontado no re-
lato de um dos coordenadores atuais:

[...] quando chegamos aqui nós tínhamos 25. Das 25, perde-
mos 10 nas primeiras semanas, ficando com 15. E aí, inter-
namente as coisas, exatamente por esta questão obreirista, 
começaram a ficar impraticáveis. [...] Até que a gente chega 
nesse processo de deterioração. No que a gente teve graves 
problemas internos dentro da Brigada Marighella, especifi-
camente. [...] A Marighella estava passando por uma situação 
difícil por que ela já não estava mais existindo como organi-
zação (Depoimento do Entrevistado 2).

O processo decorrente da desestruturação da organização do 
acampamento traz como resultado imediato não só a perda da referência 
política, mas, sobretudo, a dissolução da Brigada Marighella enquanto 
núcleo político central do Movimento, assim como do próprio modelo 
de organização política apoiado numa concepção de vanguarda. Como 
consequência disso, o acampamento acaba perdendo notavelmente a 
capacidade de arregimentação e mobilização de novas famílias, inviabili-
zando, por outro lado, a possibilidade de manutenção da rede de apoio, 
fator que acabou comprometendo de maneira considerável a continui-
dade de seu projeto político, assim como do próprio acampamento. 

Em relação à perspectiva política atual, a coordenação vem traba-
lhando no sentido de criar as condições necessárias a fim de promover 
uma reestruturação tanto das formas organizativas quanto de suas prá-
ticas e princípios políticos norteadores. De acordo com um dos coorde-
nadores atuais, nessa nova fase do acampamento a coordenação tem 
se dedicado principalmente na realização de uma autoavaliação crítica, 
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a qual tem pautado a necessidade de superação daquilo que foi iden-
tificado como uma das principais falhas e equívocos cometidos, qual 
seja, o da concepção personalista e obreirista adotadas pelo formato 
organizativo anterior. 

Salienta por fim que, com o retorno do PCB como organização 
de apoio, começa-se a retomar as articulações com a extinta rede de 
apoiadores na intenção de buscar dar sequência aos trabalhos interrom-
pidos e, dessa maneira, dar continuidade a proposta de reestruturação 
das relações internas e externas do Movimento.

Situação atual do Acampamento 

Passados quase dois anos da chegada das famílias em Águas Mor-
nas, os problemas e dificuldades não somente permaneceram como 
visivelmente se acentuaram. Agravadas pela ocorrência dos conflitos 
internos e pela desestruturação da organização política, o pequeno 
grupo de famílias37 continua vivendo ainda de maneira extremamente 
precarizada. Sem as condições adequadas de acesso à infraestrutura, 
equipamentos e serviços urbanos básicos, a permanência no local se 
torna cada vez mais difícil. Dispondo de poucos recursos para a própria 
sobrevivência, sofrendo com o descaso institucional e com sua rede de 
apoio desarticulada, a condição atual do Acampamento é, senão outra, 
a da luta e resistência diária pela sobrevivência das famílias no local. 

A falta de acesso à energia elétrica38 é ainda um dos grandes pro-
blemas enfrentados pelos acampados. Trazendo prejuízos de toda sor-
te, tanto para as funções domésticas como laboriosas, a sua ausência 
compromete sobremaneira as condições de existência das poucas fa-

37  De acordo com informações dos coordenadores atuais, atualmente o Acampamen-
to conta com cerca de oito famílias inscritas no cadastro do INCRA para fins de assen-
tamento na área. 
38  Em 22/12/2016, dia da defesa do presente trabalho, recebemos com entusiasmo a 
informação sobre o início do processo de instalação da eletricidade no Acampamento, 
tendo a oportunidade de visualizar através de registro fotográfico, os primeiros postes 
com energia elétrica sendo levados em direção aos Amarildos. 
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mílias no acampamento. Negada pelo poder público local, assim como 
pelo próprio INCRA, por meio de imposições burocráticas, a busca pela 
obtenção de energia se apresenta hoje como uma das demandas prio-
ritárias para a continuidade das famílias na área. 

Outro fator preponderante diz respeito à organicidade atual do 
acampamento que, diante da nova configuração, trouxe mudanças sig-
nificativas do modelo adotado à época da ocupação na SC-401. Tendo 
a necessidade de se adaptar a nova conjuntura pelo fato de não con-
tarem mais com a sua antiga base social, atualmente sua organização 
encontra-se estruturada através da figura de coordenadores gerais, que 
juntos as demais famílias remanescentes deliberam de maneira coletiva 
sobre todas as demandas e tarefas gerais do acampamento. 

Atualmente a coordenação e o grupo de famílias concentram seus 
esforços na elaboração de um projeto para o desenvolvimento das ca-
pacidades produtivas do acampamento, visando garantir, principalmen-
te, as condições necessárias para promoverem a soberania alimentar 
das famílias e a autossuficiência do grupo como um todo. Contando 
com apoio de entidades filantrópicas já conseguiram viabilizar a cons-
trução de um galinheiro coletivo e hoje buscam financiamento para a 
construção de um apiário. Contudo, o principal objetivo continua sendo 
o da consolidação do assentamento, que passa pela elaboração de um 
estudo de viabilidade técnica (EVT) e posteriormente da construção de 
um Plano de Desenvolvimento Sustentável (PDS). Nas palavras de um 
dos coordenadores:

Estamos na construção do PDS e do EVT da área. A gente 
quer criar o primeiro PDS do Estado de Santa Catarina. Nossa 
ideia é criar o primeiro PDS com uma visão agroecológica. [...] 
Queremos trabalhar com uma ideia de que se tenha uma nova 
relação de trabalho. [...] criar áreas autônomas e autossuficien-
tes, que possam trazer um exemplo para a população de que 
existe a possibilidade de você também estar, não desvincu-
lado do modo de produção capitalista, mas rompendo com 
muitas das exigências dele no sentido desse processo quase 
análogo à escravidão (Depoimento do Entrevistado 2).
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Em suma, a possibilidade de consolidação do acampamento ago-
ra depende da aprovação do EVT encaminhado ao INCRA no dia 10 de 
maio de 2016. O momento atual é de expectativa quanto a criação da 
portaria do assentamento39, bem como da perspectiva de conseguirem 
subsídios e principalmente novas famílias para poderem, de fato, te-
rem condições para dar desenvolvimento e sequência aos trabalhos do 
Acampamento. Apesar das grandes adversidades enfrentadas até aqui, 
as famílias remanescentes continuam resistindo à falta de condições ma-
teriais essenciais, aos parcos recursos de infraestrutura, aos barracões 
improvisados, a alimentação precária, a segregação socioespacial, ao 
descaso do poder público, enfim, a toda sorte de dificuldades que os 
acompanharam por toda a sua trajetória e que ainda persistem. Cientes 
de que não foi fácil chegarem até aqui, as poucas famílias acampadas 
continuam acreditando na possibilidade de uma vida melhor. A bandei-
ra vermelha hasteada na entrada do Acampamento Amarildo traz pa-
ra o momento atual a continuidade e perseverança da luta iniciada em 
2013 por “Terra, Trabalho e Teto”. Acreditam que enquanto existir esse 
território de resistência, a reivindicação por Reforma Agrária Popular na 
Região da Grande Florianópolis encontrará guarida, pois na perspectiva 
daqueles que permanecem a utopia ainda resiste e a luta continua firme.

39  De acordo com entrevista concedida pelos coordenadores atuais da Comuna Ama-
rildo ao Portal Desacato em 26/10/2017, a conquista da terra foi efetivada a partir do 
processo de regularização do acampamento pelo INCRA por meio da criação de por-
taria no mês de outubro do ano de 2017, garantindo assim a consolidação do pro-
cesso de assentamento das famílias remanescentes no município de Águas Mornas. 
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3
COMPOSIÇÃO SOCIAL, PROJETO 
POLÍTICO E REDE DE APOIO DO 
MOVIMENTO AMARILDO

O processo de apreensão dos principais elementos constituintes 
do formato de organização adotado pelo Movimento de Ocu-

pação Amarildo se apresenta como questão fundamental para uma 
reflexão, a partir de uma análise relacional entre suas partes, daquilo 
que compreenderia tanto os objetivos como as forças sociais que se 
mobilizaram em favor da proposta do projeto político. Nesse sentido, 
considerar a importância da investigação sobre a origem e formação 
de sua composição social, bem como do conteúdo político-ideológi-
co presente em seu projeto, constitui-se como fator necessário a fim 
de proporcionar uma maior condição de análise e reflexão acerca 
dos principais elementos constitutivos da práxis estabelecida pelo 
Movimento.

De acordo com a literatura, a forma de organização adotada por 
um movimento social pode ser entendida como a expressão mais visí-
vel de sua práxis. Nesse sentido, “o importante não é o fato de uma 
organização ser formal ou informal, mas saber como ela se estabelece, 
com se articula em relação às suas bases, qual sua direção, que sentido 
estabelece para o movimento” (Gohn, 1991, p. 40). No entanto, segun-
do a autora, para que se possa precisar tal condição, é necessário antes 
investigar sua natureza, o que implica por um lado, a decomposição de 
sua aparente unidade e, por outro, a reconstrução de seus principais 
elementos constitutivos. 
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Diante dessa perspectiva, o presente capítulo propõe-se a ana-
lisar a origem e a composição da base social, sua vinculação junto ao 
projeto de Reforma Agrária Popular, assim como das forças sociais que 
deram sustentação ao Movimento. Para tanto, lançamos mão do uso 
de três proposições1 que, de acordo com Galvão (2011) nos permitem 
apresentar uma análise marxista dos movimentos sociais, a saber: a 
posição de classe dos participantes do Movimento; a sua condição 
pluriclassista ou (policlassista); e a centralidade da oposição capital/
trabalho. Desse modo, a partir da articulação entre as três categorias 
analíticas e dos processos oriundos de sua práxis, procuraremos ana-
lisar o conjunto de elementos mais significativos que eventualmente 
possam contribuir para uma reflexão crítica acerca dos principais pro-
blemas, dificuldades e desafios colocados ao Movimento Amarildo ao 
longo de sua trajetória.

1  Segundo a autora, “[...] uma primeira proposição para uma definição marxista dos 
movimentos sociais: é possível relacionar a eclosão desses movimentos à posição de 
classes de seus participantes. A relação entre classes e movimentos sociais pode ser 
apontada pelo analista, ainda que esse elemento não apareça claramente no discurso 
dos movimentos (que podem não se ver como um movimento de classe, nem conside-
rar suas demandas como demandas de classe – e sim culturais, identitárias, como afir-
mam as teorias dos novos movimentos sociais e do reconhecimento). A segunda pro-
posição, relacionada à primeira, é que os movimentos não são necessariamente uni-
classistas, mas pluriclassistas (ou policlassistas), já que estamos considerando classes 
em sentido amplo, incluindo classes médias e camponeses no âmbito das lutas dos 
trabalhadores. Como as classes não são homogêneas, os movimentos também não 
o são, nem do ponto de vista de sua composição, nem de suas demandas.” (Galvão, 
2011, p. 113). “[...] a terceira proposição para uma análise marxista dos movimentos 
sociais: embora nem todo conflito se reduza ao conflito de classe, ‘todo movimento 
social, em sua especificidade mesma, não pode ser compreendido sem que seja con-
siderada a centralidade da oposição capital/trabalho no seio das sociedades contem-
porâneas’ (Béroud et al., 1998, p. 58), centralidade essa que ultrapassa as fronteiras da 
empresa (Vakaloulis, 2003). Trata-se, pois, de pensar a possibilidade estrutural da ação 
coletiva, ‘as articulações e as sobreposições entre os conflitos do trabalho e os mais 
transversais” (Mouriaux; Béroud, 2005, p. 166) (Galvão, 2011, p. 118-119).
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Composição social

De acordo com Lorena, para se apreender a origem e formação 
da base social de um Movimento se faz necessário uma análise sobre 
as características distintivas presentes na atual morfologia das classes 
trabalhadoras, “uma vez que esta sofreu grandes alterações em decor-
rência das metamorfoses do capitalismo contemporâneo com a adoção 
do neoliberalismo e da reestruturação produtiva” (Lorena, 2012, p. 137-
138). Tais alterações provocadas pelas políticas neoliberais acarretaram 
numa maior precarização das condições de vida das classes trabalhado-
ras nas cidades, a partir do processo de intensificação da exploração e 
da expropriação dos trabalhadores rurais, que se somaram ao grande 
contingente do proletariado urbano presentes nas regiões economica-
mente mais desenvolvidas do país. De acordo com o autor:

O neoliberalismo, portanto, agregou, ao processo de inten-
sificação crescente da exploração no campo que se dava 
com a consolidação e o desenvolvimento do agronegócio, o 
aumento das taxas de exploração e a degradação das con-
dições de vida dos trabalhadores urbanos, num contexto de 
aumento da pobreza, da precarização do trabalho, do de-
semprego estrutural, de diminuição dos benefícios sociais, 
etc. (Lorena, 2012, p. 92) 

E ainda: 

Dessa forma, compreender os nexos que explicam a con-
formação atual da classe trabalhadora em seus diversos as-
pectos, sob o marco do aumento da exploração do trabalho 
(e de sua precarização) e os efeitos dessas transformações 
sobre a condição social desses trabalhadores é tarefa indis-
pensável para se entender a composição da base social do 
Movimento. (Lorena, 2012, p. 138)

Desse modo, para uma análise da conformação assumida pela 
base social do Movimento Amarildo é importante que se leve em con-
sideração, – como aponta Lorena, referindo-se a base social do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Teto -, as transformações decorrentes 
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da imposição da agenda neoliberal no Brasil, e suas consequências 
diretas sobre a condição social dos segmentos mais pauperizados das 
classes trabalhadoras de origem rural e urbana, essas que atualmen-
te ajudam a compor, dentre outros setores, o exército industrial de 
reserva2 existente nas principais regiões metropolitanas do país. Essa 
população, apartada do trabalho formal nas cidades, subempregada, 
informalizada ou até mesmo desempregada, pode ser compreendi-
da como a base social constituinte dos atuais movimentos sociais dos 
“sem” terra e teto. 

Origem das famílias do Movimento

No que diz respeito especificamente a sua composição social, há 
de se levar em consideração, primeiramente, as particularidades pró-
prias da conformação socioespacial da região metropolitana de Floria-
nópolis. Isso significa considerar também a existência da singularidade 
dos processos referentes aos fluxos de migração, das condições precá-
rias de trabalho e, obviamente, da situação atual de moradia dos seg-
mentos mais pauperizados existentes a partir de tal conjuntura. 

Como dito anteriormente, as questões referentes ao problema ha-
bitacional verificado na Grande Florianópolis nos abrem indagações a 
respeito dos principais fatores ligados diretamente a condição precária 
de moradia e segregação. Contabilizando cerca de 32 mil domicílios 
pertencentes ao déficit habitacional da região metropolitana (15 mil so-
mente na capital catarinense), o que podemos presumir é justamente a 
presença de um número expressivo de famílias que apresentam em si as 
condições, ao menos empíricas, para serem compreendidas como parte 
da população presente nas recentes ocupações da região. 

Sobre a natureza da composição assumida pela base social do 

2  “A existência de uma reserva de força de trabalho desempregada e parcialmente 
empregada é uma característica inerente à sociedade capitalista, criada e reproduzida 
diretamente pela própria acumulação do capital, a que Marx chamou exército de re-
serva do trabalho ou exército industrial de reserva” (Bottomore, 2012, p. 213).
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Movimento Amarildo, os únicos dados obtidos pela pesquisa dizem res-
peito à procedência da origem das famílias participantes da ocupação. 
A partir da sistematização das informações contidas no cadastro ofi-
cial3 elaborado pela superintendência do INCRA, foi possível verificar, 
conforme apontam os números apresentados na Mapa 2 – famílias por 
região do Brasil, que 338 famílias (70%) do total de 489 cadastradas na 
época da ocupação da SC-401, teriam como procedência de origem 
a região Sul do Brasil. Desse total, 180 famílias seriam originárias do 
Estado de Santa Catarina, 92 do Paraná e 66 do Rio Grande do Sul. O 
nordeste ganha significativo destaque ao apresentar-se como a segun-
da maior região de origem, possuindo cerca de 82 famílias ou 18% do 
total, seguida pela região Sudeste com 34 famílias (7%), região Norte 
com 13 famílias (3%), ficando por último a região Centro Oeste com 6 
famílias (1%). Inclui-se a esses números as 14 famílias de origem não 
identificada e 2 com naturalidade estrangeira (Uruguai e Argentina).

3  O cadastro do INCRA contou com um número total de 489 famílias. Foram retirados 
de uma lista de pré-cadastro (cerca de 725 cadastros familiares realizados na época 
da ocupação da SC-401) fornecida pela coordenação do Movimento à superintendên-
cia do Instituto. Entre outros fatores, o cadastro considerou a procedência do traba-
lho no campo, renda e condição de moradia atual das famílias. O cadastro sistemati-
zado foi gentilmente cedido a este trabalho pelo grupo de pesquisa “Reconfigurações 
da segregação urbana: trabalho, moradia e pobreza na grande Florianópolis” da Uni-
versidade Estadual de Santa Catarina (UDESC), sob coordenação do Professor Fran-
cisco Canella. 
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Mapa 2 – Famílias por região do Brasil

Sobre a procedência de origem das famílias catarinenses, essas que 
acabaram por se apresentar de forma majoritária no cadastro do INCRA, 
observou-se através dos números contidos no Mapa 3 – famílias por re-
gião de Santa Catarina, que das 180 famílias provenientes do Estado, 71 
delas ou (40%) eram originárias da própria região da grande Florianópo-
lis (60 famílias de Florianópolis e 10 de São José). Ou seja, chega-se a im-
portante constatação de que uma considerável parcela das famílias cata-
rinenses tinha como procedência de origem a própria capital do Estado. 

Ainda completam os números as 46 famílias (25%) oriundas do Pla-
nalto Serrano, 43 famílias (24%) do Oeste, 9 famílias (5%) do Vale do 
Itajaí, 7 ou (4%) das famílias da região Sul, restando apenas 4 famílias 
(2%) com origem na região Norte do Estado. 

Fonte: Cadastro Incra 2014. Elaboração: Verônica Orlandi.
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Mapa 3 – Famílias por região de Santa Catarina

A partir dos dados apresentados, o que podemos verificar é a 
ocorrência do forte predomínio das famílias oriundas do Sul do pa-
ís, com grande destaque para o Estado de Santa Catarina, particular-
mente para a região Leste, compreendida pela grande Florianópolis, 
região de atuação do Movimento. Por outro lado, abre-se a possibili-
dade de verificação de outro fator relevante, que diz respeito ao fato 
de 50% das famílias catarinenses serem oriundas do Oeste e Planalto 
Serrano, regiões com forte predomínio das atividades agrícolas, mais 
especificamente da produção agropecuária4. Essa aparente confluên-
cia entre possíveis fatores de origem rural e urbana acaba suscitando 

4  Fachinello e Santos Filho (2010) destacam algumas características econômicas regio-
nais “[...]. A região Oeste é tida como a principal região agrícola, de forte predominân-
cia da pequena propriedade, sendo que nela se concentra praticamente 50% da pro-
dução agropecuária, com destaque para a produção animal e a lavoura temporária. 
[...] Por sua vez, a região Serrana, formada de médias e grandes propriedades agríco-
las, teve a pecuária extensiva e o extrativismo madeireiro como base econômica, por 
muitos anos. Porém, nos últimos anos, o reflorestamento ganhou importante espaço, 
principalmente por fornecer matéria-prima para a indústria local de papel e celulose e 

Fonte: Cadastro Incra 2014. Elaboração: Verônica Orlandi.



114

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

questionamentos acerca da singularidade tomada pela base social for-
mada na época da ocupação na SC-401. 

De sem-terra à condição de sem-teto

O processo de intensificação da exploração do trabalho no cam-
po e a consequente degradação das condições de vida dos traba-
lhadores rurais podem ser analisados também através dos processos 
migratórios no Brasil. Segundo Goldfarb, o que ajuda a explicar a sa-
ída dos trabalhadores do campo para a cidade, diz respeito a fatores 
que se relacionam diretamente à mecanização das atividades agrícolas 
(impulsionado pelo desenvolvimento do agronegócio), juntamente da 
oferta de empregos urbanos e a sua falta no meio rural, bem como 
do fechamento das fronteiras agrícolas através do impedimento do 
acesso à terra ao trabalhador do campo, seja por meios burocráticos, 
através do uso da força policial ou mesmo pelo aumento do preço da 
terra rural (Goldfarb, 2011). 

A partir da constante expansão socioespacial das regiões metro-
politanas brasileiras ocorridas nas últimas três décadas, o que se pôde 
observar foi a incidência do fluxo migratório direcionando-se de forma 
intensa para o entorno e não diretamente aos centros urbanos, tendo 
como consequência um processo de periferização do aumento demo-
gráfico metropolitano (Lima, 2004). Tal fator contribuiu de maneira sig-
nificativa para que grande parcela das classes trabalhadoras migrantes 
residisse em áreas periféricas distantes dos núcleos mais urbanizados, 
com péssimas condições de moradia e sem o acesso aos equipamentos 
urbanos básicos, fato que acabou colaborando sobremaneira para o in-
cremento do contingente de famílias constituintes do déficit habitacio-
nal nas regiões mais urbanizadas do país. 

Diante de tal perspectiva, é possível notar a constituição de uma 

móveis. Nesta região, também tem-se verificado a extensão agrícola através da pro-
dução de soja, alho e maçã” (Fachinello; Santos, 2010, P. 178-180). 
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massa marginalizada que compõe o cenário atual das grandes regiões 
metropolitanas. Essa população, que em grande parte pode ser identi-
ficada a partir de certas características distintivas, dadas principalmente 
por sua condição precária de trabalho e moradia nas cidades, aparece-
-nos como a população mais expressiva para ser compreendida atual-
mente como categoria de sem-teto. 

Essa condição de precariedade nas cidades nos remete a pensar 
que a existência dessas famílias é uma condição fundamental no tocan-
te a composição da base social dos atuais movimentos por moradia. 
Oriundas dos segmentos mais empobrecidos das classes trabalhadoras, 
esse contingente populacional que atualmente faz engrossar o déficit 
habitacional brasileiro adquire feições mais sólidas quando verificadas 
a procedência e os motivos da migração campo-cidade, as condições 
de trabalho e renda, de educação, localização e situação de moradia, 
acesso aos equipamentos urbanos etc. 

Assim, para que sejam compreendidos enquanto sem-teto5 – uma 
vez levada em consideração as condições objetivas que já são capazes 
de determiná-los enquanto tal – cabe-nos considerar a observação reali-
zada por Goulart, quando diz que somente passam efetivamente a essa 
condição a partir do momento em que assumem a identidade através 
da participação nos movimentos sociais de luta por moradia. Como nos 
mostra a autora: 

Assim, os sem-teto podem ser provenientes de diversas si-
tuações de moradia e de trabalho. Podem vir da população 

5  De acordo com Goulart “Os sem-teto, por sua vez, apenas existem enquanto reali-
dade empírica e categoria analítica a partir do momento em que levamos em conside-
ração tanto suas condições objetivas quanto a sua construção enquanto agente polí-
tico” (Goulart apud Oliveira, 2011, p. 64). Segundo a autora “[...] Embora concorde-
mos com o critério adotado, discordamos que os sem-teto existam como realidade 
empírica apenas quando organizados”. Ressalta ainda que “ao contrário, sua existên-
cia se dá como resultado das relações sociais em uma determinada formação social e 
existem antes mesmo de sua organização política” (Goulart, 2011, p. 64). Entende-se 
que essa perspectiva de análise também possa ser aplicável à condição de sem-terra, 
uma vez que, antes mesmo de assumirem-se enquanto tal, já existam a partir das con-
dições objetivas que os estabelecem. 
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em situação de rua, de famílias conviventes, de moradores 
de habitações inadequadas, de famílias com ônus excessi-
vo da renda com aluguel, etc., mas passam a ser sem-teto 
quando assumem-se enquanto tal e isso acontece no interior 
do movimento por moradia. Não ter casa não é, portanto, 
sinônimo de ser sem-teto (Goulart, 2011, p. 65). 

O que se pretende considerar como hipótese nesse caso, é que 
grande parte dessa população marginalizada, oriunda do êxodo rural, 
estaria passando da condição de sem-terra para sem-teto. Ao saírem 
do campo em busca de melhores condições de vida (visto sua condição 
objetiva anterior enquanto sem-terra), deixam para trás a possibilidade 
de sua inclusão na luta por reforma agrária (contra o grande latifúndio 
e o agronegócio), passando a ampliar as áreas periféricas e os números 
do déficit habitacional das metrópoles. 

Esse processo faz com que essa população migrante acabe se 
aproximando da luta pelo direito à cidade (equipamentos e serviços es-
senciais como saneamento básico, escolas, hospitais, transporte, etc.) e 
consequentemente por moradia (contra o capital imobiliário e o proces-
so de segregação socioespacial), ou seja, da pauta estabelecida pelos 
movimentos sociais urbanos em defesa das políticas sociais de habita-
ção popular. Não é por acaso que a nova proposta de Reforma Agrária 
do MST propõe, como veremos mais adiante, a massificação da luta 
pela terra através da inclusão e participação dos trabalhadores urbanos, 
muitos desses que, devido ao processo de migração campo-cidade, 
acabaram constituindo-se enquanto pretensa base social do MST nos 
perímetros urbanos. Ou seja, a luta por Reforma Agrária adquire novos 
contornos e desafios, impondo a necessidade do estabelecimento de 
novas formas de ação e organização da luta. 

A criação do MST é, portanto, resultado de conflitos desen-
cadeados no campo numa fase caracterizada pelo forte cres-
cimento econômico do país, associado ao avanço da indus-
trialização e da oferta de trabalho urbano, com mudanças 
significativas na cidade. Porém, sua consolidação se dá num 
novo momento, quando o país reafirma sua opção por um 
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modelo de agricultura extremamente excludente e as opor-
tunidades de trabalho na cidade tornam-se mais restritas. 
Muda a base social que compõe o Movimento e sua forma 
de ação, com repercussões sobre sua identidade. O MST tem 
desenvolvido, cada vez mais, ações de formação e recruta-
mento também entre trabalhadores pobres residentes nas 
grandes cidades e se envolvido com lutas antissistêmicas em 
diversos níveis (Matos, 2006 apud Goldfarb, 2006, p. 129). 

De fato, pode-se considerar que é a partir da conjuntura de crise 
e pobreza urbana que emergem segmentos cada vez mais numerosos 
que passam a viver de forma degradante nas grandes cidades, apresen-
tando por sua vez demandas sociais urgentes. Assim, podemos verificar, 
por um lado, a importância para os movimentos sociais (do campo e da 
cidade) da possibilidade/necessidade de arregimentação das massas de 
migrantes marginalizados, além das populações já consolidadas nas pe-
riferias urbanas. Por outro lado, isso não significa dizer que a importân-
cia da pauta de luta por Reforma Agrária no país esteja agora subjulga-
da à luta urbana. Certamente ela começa a adquirir novas características 
em relação às estratégias de conformação da sua base social, passando 
também a atuar nas periferias das regiões metropolitanas do país.

A ideia de “heterogeneização do sujeito da luta por  
Reforma Agrária” 

Entre as novas configurações existentes na atual luta por Reforma 
Agrária no país, apresentam-se como expressivas as experiências prota-
gonizadas pelas Comunas da Terra. Considerada como uma nova forma 
de assentamento rural que, desde o ano de 2001, vem sendo realizada 
pelo MST da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), as Comunas 
destacam-se pela busca da constituição de uma base social heterogê-
nea, composta principalmente por segmentos pauperizados das classes 
trabalhadoras de origem urbana e rural, com ênfase na participação de 
famílias com trajetória recente de vida nas regiões metropolitanas. Par-
tindo do objetivo de atuação no contexto urbano, as Comunas procu-
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ram, antes de tudo, promover o acirramento da disputa pelos espaços 
privilegiados com o capital imobiliário e industrial a partir da promoção 
de ocupações em terras urbanizadas (Goldfarb, 2011). 

Sobre a questão da incorporação de novos sujeitos à luta por Re-
forma Agrária no país, Lima (2004) aponta para o fato de que devido 
ao forte incremento de tecnologia tanto no campo quanto na cidade, 
muitos dos trabalhadores assalariados que ainda conseguiam manter as 
condições mínimas para sua reprodução enquanto força de trabalho, 
passam a encontrar enormes dificuldades de manterem-se no emprego 
formal. Desse modo, a possibilidade de luta pela terra acaba surgindo 
como forma de aglutinar trabalhadores do meio rural e urbano em con-
traposição e como resistência direta as degradantes condições de vida 
das massas expropriadas e espoliadas. Como nos coloca a autora:

Provavelmente por esta razão, a luta pela terra, no pre-
sente, possui um perfil ímpar, capaz de, potencialmente, 
aglutinar trabalhadores rurais e urbanos. O desemprego, 
a carência de habitação e a necessidade de serviços ur-
banos, fazem com que o acesso à terra surja como uma 
alternativa para o suprimento das necessidades básicas 
de reprodução para um segmento da classe trabalhadora 
que resiste à lumpenização (Lima, 2004, p. 162). 

No tocante a composição da base social das Comunas, verifica-se 
a preocupação de se propor uma inovação das estratégias de recruta-
mento visando uma “massificação” da luta por reforma agrária no país. 
Ao arregimentar segmentos dispersos de trabalhadores presentes nas 
periferias da região metropolitana de São Paulo, as Comunas abrem 
precedentes para se pensar num processo de “heterogeneização do 
sujeito da luta por reforma agrária” no país. De acordo com Goldfarb: 

O que vem acontecendo é uma ampliação nessa estratégia 
por parte de setores do MST, ainda centrados no estado 
de São Paulo, que enxergam na aproximação dos grandes 
centros urbanos a possibilidade de “massificação”, isto é, 
de aumentar o número de pessoas envolvidas na luta por 
terra, o que não exclui a luta realizada nos latifúndios do in-
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terior do estado. [...] Assim, o trabalho de base do MST que 
arregimenta trabalhadores para os acampamentos passou a 
ser realizado nas periferias das cidades, pequenas e médias 
e, mais tarde, também nas grandes. Estamos presenciando 
a heterogeneização do sujeito da luta pela reforma agrá-
ria. Além do posseiro expulso, o boia-fria, e, além deste, o 
desempregado urbano, filho de agricultores migrantes etc. 
(Goldfarb, 2011, p. 81).

De acordo com Goldfarb, pelo fato de buscar identificar outros su-
jeitos da Reforma Agrária, nota-se uma conformação cada vez mais he-
terogênea ao incluir segmentos compostos tanto por famílias de origem 
urbana quanto por aquelas que apresentam aspectos culturais oriundos 
da vida camponesa, mas que, por terem já adquirido certa vivência nas 
metrópoles acabaram também por incorporar práticas e valores prove-
nientes do mundo urbano, abandonando muitas vezes a perspectiva de 
retorno ao meio rural (levando em consideração a falta de oportunida-
de de trabalho e de infraestrutura em muitos dos municípios rurais do 
Brasil). Nesse sentido, pode-se notar que o projeto de Reforma Agrária 
proposto pelas Comunas da Terra não se resume mais na figura do cam-
ponês sem-terra, apresentando por sua vez outros segmentos sociais 
como o “trabalhador proletário, rural ou urbano, os subproletarizados, 
os desempregados e todos os demais trabalhadores subempregados. 
Há muito que o sem-terra mobilizado na luta por reforma agrária não é 
mais o mesmo” (Goldfarb, 2011, p. 82-83).

De modo geral, a partir do conjunto de elementos que foram 
apresentados sobre a composição social do Movimento Amarildo, ga-
nha lugar de destaque algumas das questões que, por possuírem uma 
relação mais direta com a proposta singular estabelecida por seu proje-
to político, acabam apresentando maior relevância acerca dos principais 
aspectos relacionados a conformação adotada por sua base social. Uma 
delas certamente diz respeito às similaridades que carrega junto das 
experiências protagonizadas pelas Comunas da Terra. 

Ao propor massificar a luta por Reforma Agrária na região, a partir 
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da tentativa de constituição de uma base social de cunho heterogêneo 
(com a proposta de união entre as bandeiras de luta do campo e cida-
de), bem como também da sua disposição em promover o acirramento 
da disputa pelos espaços privilegiados com o capital imobiliário atra-
vés da ocupação da SC-401, o Movimento Amarildo acaba trazendo 
consideráveis semelhanças com a proposta do MST atuante na RMSP, 
principalmente, no que concerne a ideia da hetogeneização do sujeito 
da luta por Reforma Agrária.

No entanto, deve-se atentar para as singularidades específicas das 
regiões onde tais projetos ocorreram. Assim, impõe-se a necessidade 
de se levar em consideração as diferenças existentes entre a RMSP, on-
de ocorreram as experiências das Comunas da Terra (em cidades de 
pequeno e médio porte, localizadas próximas a áreas mais urbanizadas), 
e a conjuntura singular verificada a partir da grande Florianópolis6 (com 
destaque para a capital catarinense, onde o capital imobiliário e seus 
gestores exercem grande poder de influência devido, principalmente, a 
tentativa de afirmação enquanto “Capital Turística do Mercosul”7). 

6  Ao estabelecer novas perspectivas de ação, o Movimento abre para a possibilida-
de de ampliação da luta por Reforma Agrária, com a inclusão de pautas emergen-
ciais à massa de trabalhadores espoliados das periferias da grande Florianópolis. En-
tretanto, por outro lado, por se tratar de uma proposta sem precedentes na região, 
impõe-se ao Movimento uma série de novos desafios, principalmente quando se leva 
em consideração não mais o contexto rural de atuação (onde o poder de influência 
das elites se mostra mais diluído), e sim o urbano, onde novas forças, relações e con-
tradições se colocam, visto que não é mais contra o latifundiário rural e o agronegó-
cio que se está travando uma luta, e sim contra os grupos oligárquicos urbanos, esses 
que apresentam grande poder de influência política e econômica sobre a especula-
ção da terra, mídia empresarial e instituições públicas. Em outras palavras, a luta de-
senvolvida num território urbano dotado de alto valor especulativo e financeiro sobre 
a terra exige que se reconheça, entre outras coisas, o contexto singular voltado para 
a concentração de poder das elites, o que inclui analisar o conflito de interesses polí-
ticos estabelecidos na região, assim como também dos grupos antagônicos e o con-
sequente acirramento da disputa que se dá em torno da terra urbanizada, principal-
mente em Florianópolis. 
7   Conforme aponta Sugai, “Com o acordo de criação do mercado comum entre o Bra-
sil, a Argentina, o Paraguai e o Uruguai, em 1991, Florianópolis passou a ser divulgada 
pelo governo local como ‘A Capital Turística do Mercosul’, que deveria consagrá-la 
como polo turístico internacional e, ainda, como a sede de um novo polo de investi-
mentos e de indústrias de alta tecnologia” (Sugai, 2015, p. 27).



121

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

De fato, todas as ponderações realizadas até aqui sobre os aspec-
tos considerados mais relevantes com relação à composição social, con-
tribuem para chegarmos a uma primeira consideração acerca da análise 
dos movimentos sociais a partir da proposição sobre a posição de classe 
dos participantes do Movimento. Dessa forma, podemos notar que a 
conformação singular tomada pela base social do Movimento Amaril-
do apontou para uma composição marcada pela presença majoritária 
dos segmentos mais pauperizados das classes trabalhadoras da grande 
Florianópolis. Procedentes das áreas periféricas mais empobrecidas da 
região, as famílias participantes da ocupação – muitas dessas migrantes 
de diversos Estados brasileiros (com forte predomínio da região Sul) – 
podem ser consideradas, a partir de sua condição objetiva atual, como 
parte expressiva da população apartada tanto da “cidade legal” quanto 
do trabalho formal. Ou seja, trata-se, no entanto, de precisá-los como 
a parcela de trabalhadores urbanos na condição de sem-teto, subem-
pregados, informais ou desempregados, que atualmente encontram-se 
submetidos a um processo de lumpenização8 nas cidades.

Projeto político 

Para uma maior verificação do conteúdo e objetivo da luta reali-
zada pelo Movimento Amarildo, se faz necessário buscar uma concei-
tuação acerca das principais características constituintes de seu projeto 
político, dos tipos e perspectivas que lhes deram origem e forma, além 
da direção e orientação político-ideológico que assumiram. Nesse sen-
tido, de acordo com Gohn (1991), os projetos podem ser verificados a 
partir de sua importância em determinar a práxis de um Movimento, 

8  Referente à lumpemproletariado. “Em O Dezoito Brumário de Luíz Bonaparte (1852), 
Marx refere-se ao lumpemproletariado, termo que traduz o alemão lumpenproleta-
riat, como ‘o lixo de todas as classes’, ‘uma massa desintegrada’, que reunia ‘indiví-
duos arruinados e aventureiros egressos da burguesia, vagabundos, soldados desmo-
bilizados, malfeitores recém-saídos da cadeia (...) batedores de carteira, rufiões, men-
digos’, etc., nos quais Luíz Bonaparte apoiou-se em sua luta pelo poder” (Bottomo-
re, 2012, p. 329). 
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estabelecendo por sua vez as metas, objetivos gerais, suas pautas de 
luta e reivindicação, encaminhamentos, etc. Ademais, a autora aponta 
em sua elaboração conceitual, alguns diferenciais do caráter político as-
sumido pelos projetos: 

Os projetos são um conjunto de propostas e diretrizes que 
explicam e organizam a práxis de um movimento social. 
Estes projetos não são necessariamente transformado-
res, pois existem vários movimentos sociais reacionários, 
defensores do status quo. Os projetos que contemplam 
ações transformadoras podem se desenvolver tanto sobre 
problemas imediatos como sobre problemas mais globa-
lizantes. O caráter transformador de um projeto é dado 
pela natureza em si da prática do grupo, que pode estar 
voltada para a solução de questões localizadas, mas con-
templa uma totalidade maior ao equacionar este proble-
ma no espectro da divisão social do trabalho e das injus-
tiças sociais (direitos)” (Gohn, 1991, p. 43, Grifos nossos).

Ao buscarmos verificar algumas das questões relacionadas as par-
ticularidades de um projeto, observa-se a importância de levarmos em 
consideração aspectos ligados aos objetivos de ordem estrutural, não 
restritos somente às necessidades e carências mais imediatas (enten-
didas como condição fundamental para a produção e reprodução da 
força de trabalho), mas apontando para uma resistência e luta contra a 
ordem social vigente, assim como das relações de exploração e domina-
ção de classes verificadas a partir da oposição capital/trabalho e de suas 
consequências diretas no que concerne tanto a promoção das desigual-
dades econômicas, quanto às inúmeras mazelas sociais produzidas pelo 
capitalismo em sua fase neoliberal. Assim sendo, tal proposta de ordem 
transformadora ou revolucionária, atrelada as formas de organização 
e ação adotadas pelo Movimento, coloca-nos diante da abertura de 
questionamento sobre o papel tomado pelo projeto de classe, abrindo 
discussões sobre as suas potencialidades e limites, o que, por sua vez, 
acaba por nos remeter de forma direta as principais características de 
âmbito político-ideológico norteadoras do projeto político. 
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Nesse sentido, se faz necessário examinar a procedência de ori-
gem e as possíveis similaridades que carrega junto a outros projetos já 
adotados e em curso na atual luta por Reforma Agrária no Brasil. Essa 
articulação com outras experiências nos abre possibilidades para uma 
maior problematização acerca, não só da perspectiva política vincula-
da ao projeto, como também das condições que permitam estabelecer 
uma conexão mais ampla em relação aos interesses de classe defendi-
dos pelo Movimento e, principalmente, da posição e perspectiva políti-
ca adotada frente à disputa pela terra.

A experiência das Comunas da Terra 

Conforme ressaltado anteriormente, a experiência protagonizada 
pelo MST do Estado de São Paulo ganha destaque nessa pesquisa por 
trazer, ao nosso entendimento, significativas similaridades com a pro-
posta apresentada pelo Movimento Amarildo de Souza. De acordo com 
os estudos de Goldfarb, as Comunas da Terra encontram-se localizadas 
em torno dos grandes centros urbanos, mais precisamente nas regiões 
próximas ao município de São Paulo, como Ribeirão Preto, Campinas e 
São José dos Campos, cidades que apresentam considerável densidade 
populacional e possibilidades de aglutinação de famílias provenientes 
dos grandes centros urbanos. 

De acordo com a autora, os assentamentos da Comuna surgem no 
clímax das discussões internas do MST quanto às novas possibilidades 
das formas de assentamentos, “o que inclui a discussão de uma série de 
características como a organização da produção, forma de parcelamen-
to dos lotes, uso da agroecologia, nucleação das famílias, entre outras” 
(Goldfarb, 2011, p. 25). 

Logo, a perspectiva do projeto das Comunas traria como um dos 
objetivos centrais “voltar a produção para a segurança alimentar das 
famílias e para o abastecimento das cidades vizinhas (sobretudo com a 
produção de alimentos de origem hortifrutigranjeiros)” (Goldfarb, 2011, 
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p. 30). É justamente a partir da disputa interna no MST entre as concep-
ções de projetos mais adequados ao contexto da luta atual pela terra, 
que o Movimento propõe pensar sobre a “necessidade de construção 
de um modelo de desenvolvimento para o campo que se contraponha 
ao agronegócio. Daí a necessidade de uma nova concepção de reforma 
agrária” (Goldfarb, 2011, p. 48).

Sobre o conjunto de ações propostas por essa nova concepção 
adotada pelo MST/SP, pode-se verificar, através do Projeto das Comu-
nas da Terra, alguns dos seus principais objetivos, dentre eles: 

•	 Serem constituídas por pessoas que viveram muitos anos em gran-
des centros urbanos como São Paulo, Campinas ou Ribeirão Preto e 
que, portanto, não possuem um passado recente ligado a terra;

•	 Serem implantadas em áreas bem próximas aos grandes cen-
tros urbanos; utilizarem a agroecologia e a cooperação como 
principais diretrizes na produção e; 

•	 Possuírem a Concessão Real do Uso da área no nome de um 
coletivo (associação ou cooperativa), e não individualmente, e 
nem o título de propriedade da terra, o que significa que as famí-
lias não poderão, em nenhum momento, vender o que seria a sua 
parcela (Goldfarb, 2011, p. 20). 

Diante da apresentação de tais objetivos, o que se pode notar a 
partir da proposta das Comunas da Terra é o caráter inovador do proje-
to defendido pelo MST/SP, o qual busca trazer significativas alterações 
com relação, principalmente, ao seu público alvo, ou seja, da participa-
ção dos trabalhadores urbanos, assim como também da disputa por 
territórios mais urbanizados, localizados próximos aos grandes centros 
urbanos. De acordo com a autora, ao propor uma massificação da re-
forma agrária, o MST estabelece como um de seus principais objetivos 
estratégicos, a disputa tanto pelos meios de produção com o capital 
como também dos espaços privilegiados existentes na região metropo-
litana de seu contexto de atuação.
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Nesse sentido, a criação das Comunas da Terra se consti-
tuiria num modo de disputar os meios de produção com o 
capital, uma vez que incorporaria tecnologia e garantiria 
uma certa autonomia na produção de insumos e fontes 
energéticas, pois “os meios de produção do campo tor-
naram-se elementos importantíssimos no atual modelo”. 
Contudo, poderíamos ainda acrescentar que no projeto 
das Comunas, essa disputa com o capital se dá também 
por meio de um outro aspecto, pois ao mesmo tempo em 
que disputa áreas próximas aos centros consumidores e 
às grandes rodovias, o MST está se propondo a dispu-
tar um espaço privilegiado com o capital, não apenas do 
ponto de vista agrícola, mas imobiliário e industrial (Gol-
dfarb, 2011, p. 48-49). 

Em termos gerais, o que o projeto das Comunas apresenta é uma 
proposta que tem como intuito confrontar os interesses do capital, prin-
cipalmente no contexto urbano (representado pela capital imobiliário), 
buscando promover ao mesmo tempo uma alternativa as massas de 
trabalhadores urbanos (muitos desses com origem rural) que se encon-
tram atualmente submetidos as mais degradantes condições de vida 
na RMSP. Para Goldfarb, trata-se de uma proposta de Reforma Agrária 
que visa, em última instância, uma transformação para toda a socieda-
de brasileira, no sentido de buscar propor soluções para os problemas 
urbanos através, justamente, do desenvolvimento do campo ao mesmo 
tempo em que reafirma a importância e necessidade de abrangência da 
luta de classes em defesa da reforma agrária e urbana no Brasil. 

VI Congresso Nacional do MST e a nova concepção de  
Reforma Agrária Popular

Outro fator de extrema importância, que colabora significativa-
mente para análise da origem e conteúdo do projeto proposto pelo 
Movimento Amarildo, refere-se às proposições e deliberações decor-
rentes do VI Congresso Nacional do MST. Realizado entre os dias 10 
e 14 de fevereiro de 2014 em Brasília, o encontro que contou com a 
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presença de 15 mil militantes, incluindo a participação de integrantes da 
própria Ocupação Amarildo9, trouxe como objetivo maior a proposição 
de novas estratégias e táticas frente aos desafios colocados pela atual 
conjuntura de luta pela terra no Brasil. 

A partir do lema “Reforma Agrária Popular”10, o MST verifica a ne-
cessidade da construção de propostas de ações que visem a uma supe-
ração do antigo projeto de Reforma Agrária. De acordo com o próprio 
Movimento, a luta atual pela terra mudou de natureza, não havendo 
mais espaço para uma reforma agrária do tipo clássica, subsidiada pela 
burguesia nacional e pelos interesses do capital. Tal perspectiva de ação 
impõe a articulação de novas estratégias no sentido de aglutinar forças 
sociais em defesa de um projeto popular de desenvolvimento para o 
país, conforme indicado na Cartilha do Programa Agrário do MST: 

Como parte do processo do nosso VI Congresso, o MST 
construiu uma proposta de Programa de Reforma Agrária, 
que é Popular. Tal programa é construído a partir da aná-
lise da realidade agrária atual, dominada pelo projeto do 
capital: o agronegócio. E da impossibilidade de realização 
de uma Reforma Agrária do tipo clássica, sob hegemonia da 
burguesia, que apenas distribui a terra, para desenvolver as 
forças produtivas do campo e o mercado interno. [...] O MST 
afirma que nunca houve uma Reforma Agrária no Brasil, mes-
mo limitada, que pelo menos alterasse a concentração da 
propriedade da terra e democratizasse seu acesso. Por isso, 
o que projetamos e estamos construindo na concepção de 
Reforma Agrária Popular está para além do velho projeto de 
Reforma Agrária clássica, distributivista, dos limites do poder 
burguês (MST, 2013, p. 51-52). 

9  Ocorrendo concomitantemente ao período da ocupação da SC-401, cerca de cinco 
integrantes do Movimento, a convite do próprio MST, participaram do encontro na-
cional realizado em Brasília, durante o mês de fevereiro de 2014. 
10  De acordo com o MST o conceito “popular” busca identificar a ruptura com a ideia 
de uma reforma agrária clássica feita nos limites do desenvolvimento capitalista e in-
dica o desafio de um novo patamar de forças produtivas e de relações sociais de pro-
dução, necessárias para outro padrão de uso e de posse da terra. “Trata-se de uma 
luta e de uma construção que estão sendo feitas desde já, como resistência ao avan-
ço do modelo de agricultura capitalista e como forma de reinserir a Reforma Agrária 
na agenda de luta dos trabalhadores” (MST, 2013, p. 33). 
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Outro ponto importante que ganha destaque no programa, diz res-
peito à inclusão dos diversos segmentos que compõem as classes tra-
balhadoras no país, chamando a atenção para a necessidade da cons-
trução de alianças entre todos os movimentos camponeses e classes 
trabalhadoras urbanas, juntamente com outras forças sociais interessadas 
em promoverem mudanças estruturais de caráter popular. No entanto, 
o MST observa que a implantação do projeto só será possível a partir da 
constituição de “uma aliança consolidada dos camponeses com todos os 
trabalhadores urbanos. Sozinhos os sem-terra não conseguirão a Reforma 
Agrária Popular”. Ou seja, somente com a construção de “um amplo le-
que de forças populares representadas pelo conjunto dos trabalhadores 
do campo e da cidade” (MST, 2013) que haverá possibilidades reais de 
viabilização do programa de Reforma Agrária de caráter popular no país. 

No que diz respeito ao conteúdo proveniente da proposta para o 
VI Congresso, destaca-se, dentre alguns dos seus principais objetivos:

•	 Garantir a todos os trabalhadores e trabalhadoras brasileiras o di-
reito de ter acesso a terra para morar e/ou trabalhar

•	 Exigir a devolução de todas as terras públicas que foram griladas 
por fazendeiros e empresas, e destiná-las a reforma agrária.

•	 Todas as famílias beneficiadas da reforma agrária receberão ape-
nas títulos de concessão de uso, com direito a herança familiar, com 
dupla titularidade incluindo a mulher, estando proibida a venda das 
parcelas de terra de reforma agrária.

•	 Priorizar a produção de alimentos saudáveis para todo o povo bra-
sileiro, garantindo o princípio da soberania alimentar, livres de agro-
tóxicos e de sementes transgênicos.

•	 Organizar a produção e comercialização com base em todas as 
formas de cooperação agrícola, como mutirões, formas tradicionais 
de organização comunitária, associações, cooperativas, empresas 
públicas e empresas sociais.
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•	 Estimular formas de sociabilidades, com moradias dignas, organi-
zadas em povoados, comunidades, núcleos de moradias ou agrovi-
las, de acordo com as culturas regionais (MST, 2013). 

Por sua vez, o que é possível notar como destaque do novo pro-
grama é a existência de uma preocupação no sentido de ampliar a 
garantia de direitos a classe trabalhadora como um todo, com a pro-
moção do acesso a terra para “morar e/ou trabalhar”, o que nos leva 
a considerar a importância da proposta de inclusão dos trabalhadores 
urbanos na luta por reforma agrária. Além disso, o novo programa 
busca estabelecer diretrizes para um desenvolvimento econômico e 
social dos assentamentos do MST, visando a uma superação do atual 
modelo capitalista de produção, ao propor novas relações sociais de 
produção que, entre outras coisas, deem conta de superar a explo-
ração, a concentração de terras e as inúmeras desigualdades sociais 
existentes no país. 

Sobre a avaliação da coordenação do Movimento Amarildo acerca 
do caráter da nova proposta do MST, observa-se uma preocupação em 
identificar uma mudança de “foco”, a partir do entendimento de que 
o novo projeto do MST apresenta a possibilidade de ação também no 
contexto urbano. Segundo algumas de suas lideranças, essa perspec-
tiva de Reforma Agrária Popular acaba abrindo precedentes para se 
pensar em novas formas de ação e luta, com a questão do território 
assumindo uma importância singular no que compreende a disputa pela 
terra. De acordo com um dos relatos: 

[...] foi no 6º Congresso Nacional do MST que se definiu os 
novos rumos que tomariam o movimento [MST] com rela-
ção à Reforma Agrária e que se convencionou chamar de 
Reforma Agrária Popular. [...] Nós participamos desse con-
gresso que já dava outro caráter para o projeto. Uma apro-
ximação maior com organizações da cidade. [...] Ele sempre 
foi muito mais voltado às populações do campo, à popula-
ção rural. Com essa perspectiva da Reforma Agrária Popular 
você muda o foco de abrangência da luta pela terra onde, 
ao nosso ver, até próximo às grandes cidades, o rural e o 
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periurbano. O que nos leva bem próximo também a luta pela 
moradia (Depoimento do Entrevistado 3). 

Já com relação ao teor do projeto defendido, verifica-se não só 
uma identificação como também uma vinculação direta a nova proposta 
de Reforma Agrária do MST. Ao procurar incluir os trabalhadores urba-
nos presentes nas periferias da região da Grande Florianópolis na luta 
pelo acesso a terra e moradia, ao mesmo tempo em que promove a 
ocupação do terreno grilado da SC-401, o Movimento Amarildo acaba 
por apropria-se, ao seu modo, do novo programa do MST, assumindo-o 
como projeto político.

Desse modo, é possível verificar, a partir das proposições estabe-
lecidas pelo VI Congresso, a existência de uma conformidade entre am-
bos os projetos. O fato de partilhar das concepções gerais do projeto 
do MST acaba evidenciando, não somente a importância de se consi-
derar a experiência de militância adquirida por algumas das principais 
lideranças junto aos quadros do MST/SC, mas principalmente da incor-
poração e influência de uma série de valores e práticas de luta advindas 
do próprio Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

Esse acúmulo de conhecimento propicia a algumas das lideran-
ças do Movimento Amarildo a possibilidade de se apropriarem da 
concepção de Reforma Agrária Popular, o que acaba contribuindo 
sobremaneira para a elaboração e escolha das formas de ação mais 
adequadas a fim de colocá-lo em prática. Disso decorre o entendi-
mento por parte de alguns de seus coordenadores, da necessidade 
de expansão da luta pela terra para além das áreas rurais, ou seja, in-
corporando também as regiões metropolitanas próximas ao litoral do 
Estado, aproximando-se por sua vez das experiências protagonizadas 
pelas Comunas da Terra do MST/SP. 

De fato, a proposta geral apresentada pelo VI Congresso Nacional 
pode ser aqui considerada como um dos elementos essenciais para a 
apreensão tanto da origem como dos fundamentos e objetivos traça-
dos pelo Movimento Amarildo. Embora possam existir divergências no 
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que se refere as escolhas sobre as melhores estratégias e táticas para 
se alcançar o objetivo de superação do modo de produção capitalista, 
assim como da orientação político-ideológica a ser adotada, o que se 
pode considerar é o fato de se tratar de um único projeto, o qual vem 
sendo trabalhado de maneira distinta por ambos os Movimentos, e que, 
apesar de diferenciados em sua composição e perspectiva política, aca-
bam apresentando consideráveis semelhanças no que se refere a ne-
cessidade e urgência da retomada da luta por Reforma Agrária no país. 

O lema “Terra, Trabalho e Teto” 

O lema de um Movimento é algo que pode ser considerado como 
uma síntese geral de sua práxis. Por buscar reunir os fundamentos es-
senciais de suas reivindicações, acaba possuindo como finalidade prin-
cipal simbolizar a proposta geral contida em seu projeto político. Nesse 
sentido, compreende-se como fator necessário de análise, tanto a ori-
gem do lema quanto a concepção que adquire perante a coordenação 
geral do Movimento Amarildo, assim como para as famílias participan-
tes11 que o sustentaram e as que ainda o sustentam. 

Com relação a sua origem, foi possível verificar a partir dos estu-
dos de Goldfarb, que o lema “Terra, Trabalho e Teto” não se apresenta 
como original, tendo sido utilizado em meados da década de 1990 
pelo Movimento dos Trabalhadores Desempregados (MTD) do Estado 
de São Paulo. De acordo com os levantamentos do referido estudo, é 
possível notar sua semelhança como a própria perspectiva de ação no 
contexto urbano a partir da articulação dos trabalhadores desemprega-
dos, propondo por sua vez também congregar as bandeiras de luta do 
campo e da cidade.

11  Levando em consideração os limites traçados pelos objetivos da atual pesquisa, não 
pretenderemos aqui apresentar a perspectiva das famílias que participaram ou que 
ainda participam do Acampamento Amarildo, nos restringindo tão somente aos rela-
tos e depoimentos das lideranças e de alguns dos ativistas e militantes que compuse-
ram a rede de apoio do Movimento. 
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Segundo um dos coordenadores do MDT, o lema nasce justa-
mente a partir da “reivindicação de trabalho, terra e teto”, tendo como 
bandeira de luta um modelo de assentamento rururbano. Desse modo, 
segundo um de seus coordenadores, “resolvem a questão do teto, da 
produção da comida e de espaços para organizar grupos de produção, 
também urbanos.” (Goldfarb, 2011, p. 62). Observa-se assim o empre-
go do lema antes mesmo de seu uso na ocupação Amarildo. Trata-se, 
no entanto, de um projeto político que já vem sendo adotado por al-
guns Movimentos sociais do país. 

Contudo, para as lideranças do Amarildo a determinação do lema 
tinha como finalidade sintetizar a proposta geral do projeto de Reforma 
Agrária Popular, como apontado no relato que se segue:

Obviamente as palavras não estão soltas. Não vieram por 
acaso. Em nossa compreensão, ela sintetiza a teoria de Re-
forma Agrária Popular que já existe dentro do Movimento 
Sem Terra, desde acho que 2008. [...] e nós vimos nessas 
palavras uma forma de sintetizar esse conceito maior que 
trata dessa coisa de organizar o povo da periferia, não limi-
tar a luta só na questão da terra, entendida como a produ-
ção da vida, dos alimentos e tudo mais. Mas que agregasse 
nesse conceito também a geração de trabalho, que tenha 
a renda obviamente, e que também se garantisse um teto, 
que é uma carência geral do povo brasileiro (Depoimento 
do Entrevistado 4).

Como é possível observar através do relato, há uma preocupação 
das lideranças em construir uma proposta que tenha como fundamento 
principal a união entre as bandeiras de luta do campo e cidade. Essa 
preocupação fica expressa não somente no lema proposto, como tam-
bém no próprio projeto de Reforma Agrária trazido do MST, uma vez 
levada em consideração a necessidade de expansão da reforma agrária 
para além das demandas rurais. 

A partir daí, verifica-se que o lema escolhido não só abre as 
possibilidades para uma nova proposta de ação na região da Grande 
Florianópolis, mas, sobretudo, busca, para além das formas já consoli-
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dadas de organização das classes trabalhadoras no campo, incorporar 
demandas de extrema urgência para os trabalhadores mais pauperiza-
dos da cidade. Além de incluir na pauta de luta por Reforma Agrária a 
questão do direito à moradia (entendendo o aluguel como forma de ex-
tração indireta do salário dos trabalhadores), a proposta relacionada ao 
trabalho procurou ir mais além, propondo-se inclusive como alternativa 
ao modo capitalista de produção, sugerindo por sua vez condições de 
trabalho e renda através de valores pautados na cooperação e solidarie-
dade entre os trabalhadores. 

Dessa forma, a questão referente aos princípios e valores ligados 
ao trabalho acaba ganhando considerável destaque ao assumir um pa-
pel importante no lema do Movimento, fato este que nos leva a con-
siderar a segunda proposição para uma análise marxista, a partir da 
relevância tomada pela centralidade da oposição capital/trabalho no 
projeto político adotado pela coordenação. Pois, ao propor uma forma 
de superação do modelo capitalista de produção – baseado na relação 
de sujeição do trabalho ao capital – o lema acaba investindo contra um 
dos principais pilares de sustentação da ordem capitalista, a saber, a 
propriedade privada (com a proposta da conquista e socialização da 
terra juntamente à supressão da exploração da força de trabalho). Antes 
de tudo, a proposta contida no lema revela o conteúdo político-ideo-
lógico presente no projeto ao buscar assumir uma posição enquanto 
movimento antissistêmico e classista12, apresentando-se em contrapo-
sição as relações capitalistas de produção, baseadas na exploração do 
trabalho e na propriedade privada. 

12  “[...] O adjetivo classista é atribuído àqueles movimentos que adotam a perspecti-
va de classe do lugar que sua base social ocupa nas estruturas sociais, ou seja, não se 
aplica a outros movimentos que não adotam essa perspectiva, embora apresentem 
elevado senso crítico (incluindo retórica classista, mas não perspectiva) em relação ao 
status quo e suas demandas e/ou objetivos possam ser identificados como de classe. 
Esta distinção é teoricamente importante devido à defasagem entre as práticas eco-
nômica, política e ideológica.” (Pinheiro, 2010, p. 111)
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Rede de apoio

A procura pela identificação dos grupos e sujeitos envolvidos na 
luta estabelecida pelo Movimento certamente se constitui como uma 
preocupação de extrema importância, a fim de precisarmos com mais 
detalhes aquilo que auxiliou de modo significativo a sua permanência 
durante o período de quatro meses em um dos locais mais elitizados do 
Estado de Santa Catarina, ou seja, ao lado do bairro de Jurerê Interna-
cional. Sem dúvida que, sem o auxílio e suporte prestados por grupos e 
indivíduos engajados seria difícil a resistência no local. 

Desse modo, além de se apresentar como um importante elemen-
to de análise para o levantamento dos processos sobre as formas de 
organização e ação adotadas, a rede de apoiadores é capaz de nos for-
necer (levando em consideração a abrangência e perspectiva da investi-
gação) possibilidades de verificação sobre as relações fundamentais que 
proporcionaram a formação temporária de um sustentáculo imprescindí-
vel à luta travada contra influentes setores da oligarquia florianopolitana. 

De acordo com as informações levantadas através das entrevis-
tas, a rede de apoio (Anexo E) vai sendo construída desde as primeiras 
semanas de existência da ocupação na SC-401. Crescendo de maneira 
expressiva a cada dia, os grupos de apoiadores foram trazendo, cada 
um a seu modo, contribuições fundamentais ao processo de construção 
e manutenção da luta por reforma agrária. Oriundos dos mais diversos 
setores organizados da sociedade civil, a rede contou com significativa 
presença de membros de movimentos sociais, sindicatos, partidos polí-
ticos progressistas e de esquerda, ativistas e militantes independentes, 
de correntes anarquistas e libertárias, bem como de advogados popu-
lares, professores engajados e estudantes ligados aos mais diversos co-
letivos universitários. Dentre os principais segmentos da rede ganham 
destaque os coletivos universitários, as assessorias parlamentar e jurídi-
ca, assim como a participação dos partidos políticos e sindicatos. 
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Participação de sindicatos e partidos

Contando com um número expressivo tanto de partidos progres-
sistas e de esquerda da região, bem como dos mais variados sindicatos 
atuantes no município de Florianópolis, a rede de apoio conseguiu pro-
por, além do imprescindível suporte político, consideráveis contribui-
ções para a manutenção e desenvolvimento das inúmeras atividades 
realizadas dentro e fora da ocupação, principalmente no período em 
que estiveram na disputa pelo terreno grilado da SC-401. 

De acordo com os relatos de alguns dos entrevistados que com-
puseram a rede de apoio, dentre as principais contribuições materiais 
feitas por partidos e sindicatos, destacam-se a organização de eventos 
para recolhimento de doações de alimentos e vestuários às famílias da 
ocupação, auxílio financeiro para confecção e impressão de material de 
comunicação, além de ajuda técnica quanto aos inúmeros problemas 
cotidianos enfrentados pelos ocupantes, principalmente os relacionados 
às atividades de construção da infraestrutura necessária a fim de possi-
bilitar as condições básicas para permanência das famílias no terreno. 

Com relação ao apoio político, tanto os partidos quanto os sindi-
catos prestaram considerável auxilio na organização das mais diversas 
ações promovidas pelo Movimento ao longo de sua trajetória, desde a 
promoção de audiências públicas envolvendo a participação de insti-
tuições governamentais, até atos e marchas em apoio à luta por terra e 
moradia na região. Sobre a participação política da rede de apoiadores, 
Daniel Silveira, militante do Partido Socialista dos Trabalhadores Unifica-
dos (PSTU) e da Central Sindical e Popular (CSP/Conlutas) destaca um 
dos momentos que, em sua avaliação, a rede de apoiadores mostrou-se 
unificada e presente: 

 [...] onde o comitê foi mais presente mesmo foi na marcha 
que houve em fevereiro. Ali foi onde o comitê realmente se 
mostrou bem presente e juntou com o movimento sindical 
da cidade como poucas vezes juntou, ninguém ficou de fora. 
Todos de alguma forma se colocaram solidários à luta dos 
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Amarildos. Foi uma unidade como poucas vezes se viu na 
cidade em torno de um movimento social, de uma pauta. 
(Depoimento de Daniel Silveira – PSTU/CSP CONLUTAS)

Mesmo havendo divergências sobre as melhores formas de con-
dução da luta – fato que definitivamente não é privilégio de nenhum 
grupo político organizado – a solidariedade vinda dos diversos partidos 
políticos e sindicatos trouxeram significativas contribuições. Pelo fato 
de conseguir mobilizar, de maneira singular e inédita, um grande nú-
mero de organizações políticas da região, o Movimento logrou grande 
êxito no que se refere ao enorme potencial de aglutinação junto aos 
setores progressistas e de esquerda, muitas vezes divergentes em as-
pectos teóricos e práticos, mas que diante da necessidade de unificação 
junto a uma pauta de extrema relevância e urgência mostraram-se soli-
dários a causa, concretizando uma unidade impar em torno da disputa 
pela terra na região.

A importância de tal fato pode ser notada também a partir de 
outro momento relatado por Daniel, ao se referir as contribuições da 
rede de apoio: 

Acho que no geral foi positivo o saldo do comitê de apoio. 
Aglutinou um leque de entidades e forças da esquerda de to-
das as matizes. [...] Teve um papel efetivo de apoio material, 
mas, sobretudo, político ao Movimento. De ajudar a organizar 
as atividades da ocupação. Acho que foi um momento impor-
tante que mostrou que a gente pode unificar os trabalhadores 
para as grandes lutas, para as grandes mobilizações (Depoi-
mento de Daniel Silveira – PSTU/CSP CONLUTAS). 

Assessoria parlamentar e jurídica

Outro fator que contribui para verificarmos a importância que to-
mou a rede de apoio, diz respeito à participação imprescindível das as-
sessorias prestadas ao Movimento. Nesse sentido, os trabalhos realizados 
por vereadores, deputados e advogados populares, proporcionaram um 
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apoio, antes de tudo, em favor da defesa da legalidade e da legitimação 
da luta pela terra frente às várias tentativas de criminalização e repressão 
vindas dos setores conservadores, exercendo assim papel fundamental 
de mediação junto as diversas autoridades envolvidas no conflito. 

De acordo com os relatos de algumas das lideranças do Movimen-
to, o respaldo político prestado veio de mandatos, sobretudo, dotados 
de uma perspectiva de caráter popular. Dentre as principais contribui-
ções e ações parlamentares encontram-se a organização de audiências 
públicas realizadas na ALESC, as quais se propuseram dar visibilidade 
política e ao mesmo tempo proporcionar uma discussão acerca do con-
flito e disputa existentes em torno do terreno grilado da SC-401. Nes-
se aspecto, as lideranças destacaram como de grande contribuição os 
apoios prestados pelo ex-deputado estadual Amauri Soares (PSOL-SC) 
e pelo professor e atual vereador Lino Peres (PT-SC). 

De acordo com Lino Peres, uma das preocupações contidas no 
apoio de seu mandato – além de considerar a importância e urgência da 
luta pelo direito à moradia na região da grande Florianópolis – foi a de 
priorizar a garantia dos direitos constitucionais às inúmeras famílias pre-
sentes na ocupação, prestando o devido apoio político nos momentos 
que se apresentaram mais críticos. Segundo o vereador: 

A gente apoiou de uma forma humanitária [...] com divulga-
ção de panfletos, a gente ajudou nisso. E mais com o apoio 
político, de evitar quando havia problema de violência e de 
negociação, a gente negociava com as autoridades. O apoio 
moral, de estarmos nós, parlamentares, para dar uma força 
para eles. A segurança político-oficial de estar um parlamen-
tar lá (Depoimento de Lino Peres – vereador do município 
de Florianópolis). 

Em relação ao conflito estabelecido em torno da disputa pelo 
terreno, Lino Peres destacou a importância da contribuição da luta do 
Movimento em dar visibilidade aos problemas decorrentes da falta de 
moradia às populações mais empobrecidas da região, apontando o 
mandonismo do capital imobiliário e as forças de oposição contrárias a 
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qualquer tipo de projeto habitacional de interesse popular em Florianó-
polis. Em sua avaliação: 

[...] A Amarildo tem um grande efeito pedagógico. Ela mos-
trou o caráter absurdamente especulativo. Uma terra vazia, 
que aparentemente poderia ser produzida. Desvendou, 
desmascarou que há empreendimento em cima. Esses dois 
aspectos já são o suficiente. A Amarildo despertou o foco 
daquela área para a população. Positivo, pois é uma área va-
zia. Negativo, infelizmente, por que o setor de comunicação 
[mídia empresarial] cercou tudo, dando a impressão de que 
aquela área não servia para pobre. Que a área já teria um 
dono. Que é uma área caríssima. Está localizada no eixo mais 
“filé mignon” da alta classe média. Mas a pauta continua, ela 
não terminou. Nós estamos esperando que a SPU cumpra a 
sua função (Depoimento de Lino Peres – vereador do muni-
cípio de Florianópolis).

Além do apoio parlamentar, o Movimento também contou com 
o importante auxilio vindo das assessorias jurídicas. Através da partici-
pação de advogados populares foi possível obter um respaldo jurídico 
sobre as questões referentes à condição de legalidade da ocupação, 
uma vez que o terreno da SC-401 não estaria cumprindo com a função 
social prevista pela Constituição Federal, fato que acabou se agravando 
ainda mais após a confirmação de grilagem das terras da União, a partir 
da vistoria técnica realizada pela SPU. 

De acordo com o relato de uma das advogadas que esteve pre-
sente nos principais momentos de acirramento do conflito, o apoio ju-
rídico prestado se pautou, sobretudo, na assessoria a esclarecimentos 
pontuais sobre as implicações legais, assim como também nos momen-
tos de negociação entre o Movimento e as instituições públicas, que 
envolveram entre outras coisas, a cobrança política sobre a denúncia de 
grilagem do terreno. Em suas palavras: 

Nos Amarildos, nós não tivemos efetivamente um resulta-
do jurídico. Não atuamos nos processos jurídicos [...] O que 
ocorreu foi mais uma assessoria jurídica no sentido deles [o 
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Movimento] saberem onde estavam pisando. Quais eram os 
delitos que poderiam ocorrer, e o fato de que nós também 
poderíamos fazer uma ponte deles com as instituições. En-
tão, foi mais no sentido de que eles poderiam contar co-
nosco junto ao MPF, junto ao INCRA, que estaríamos ali en-
quanto advogados dando apoio. E quando saiam boatos de 
processos, prisões, a gente ia até a delegacia e tomava pé 
da situação, verificando até que ponto era verdade ou não.
(Depoimento da entrevistada 5). 

E ainda: 

O que tínhamos com eles [Movimento] eram reuniões para ir 
tentando evitar conflitos, para ver a questão da saúde, para 
ver a questão do INCRA do assentamento, a busca de áre-
as. Faziam conversas, negociações. Houve reuniões gigantes 
em que foi todo mundo, Prefeitura, Ministério Público Fe-
deral, Advocacia Geral da União, INCRA, Amarildos, SPU. 
Justamente porque aquela área tinha a questão de ser uma 
área grilada. Havia também por parte do Movimento uma 
cobrança política, porque esse era o papel que eles estavam 
desempenhando e nós também. Que era a de denúncia da 
área grilada. Não só havia a necessidade de moradia em Flo-
rianópolis, mas também a necessidade de mostrar que as ter-
ras estavam sendo griladas (Depoimento da entrevistada 5). 

O apoio dos coletivos universitários

A solidariedade vinda dos mais variados coletivos ligados às Uni-
versidades Federal (UFSC) e Estadual (UDESC) com sedes na capital 
catarinense, certamente se apresenta como mais um importante ponto 
a ser considerado, principalmente quando se busca apreender a exten-
são e o vigor tomados pela rede de apoio. Presentes desde os primeiros 
momentos da ocupação, os coletivos universitários buscaram contribuir, 
cada um a sua maneira, com os processos de construção e de perma-
nência das famílias no terreno ocupado. 

Composta por centros acadêmicos, coletivos da juventude ligada 
a correntes e partidos políticos de esquerda, feministas, grupos libertá-
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rios, independentes, militantes de movimentos sociais, a rede de apoio 
constituída pelos coletivos mostrou-se imprescindível, ao colaborar sig-
nificativamente para o desenvolvimento dos mais variados tipos de tra-
balho e de atividades realizadas dentro e fora da ocupação. 

Desde o auxílio na construção dos barracões das famílias, organiza-
ção de palestras e debates, oficinas temáticas promovidas por projetos 
de extensão, confecção e divulgação de informativos, até a participação 
em atos públicos e promoção de eventos culturais para arrecadação de 
doações, as diversas atividades realizadas pelos universitários certamen-
te somaram grandes contribuições à rede de apoiadores. 

Através dos projetos de extensão vinculados às universidades, co-
letivos de estudantes e professores propuseram atividades de formação 
política, mutirões e oficinas temáticas. Dentre os principais projetos reali-
zados, destacam-se o Cine Amarildo13 e o Projeto Comuna Amarildo14. 
Buscando contribuir para a formação política das famílias da ocupação, 
assim como para o desenvolvimento de atividades propondo soluções às 
necessidades trazidas pelas famílias acampadas, os trabalhos realizados 
por ambos os projetos assumem lugar de destaque ao se apresentarem 
como um importante suporte teórico-prático ao Movimento.

Ao contar com ampla participação de sindicatos, partidos políti-
13  Realizado no ano de 2014 a partir do formato de Cineclubes, o projeto Cine Amaril-
do, coordenado pela professora Carmen Susana Tornquist (UDESC), buscou contribuir 
para o processo de formação política das famílias participantes através de projeções 
de filmes e documentários, seguindo eixos temáticos vinculados à luta do Movimen-
to por terra e moradia, questões de gênero e feminismo, assim como formação nas 
áreas da educação e trabalho. Em encontros semanais, foram realizadas rodas de con-
versas através de reflexões acerca dos temas trazidos pelos documentários, além da 
promoção de oficinas com proposta de produção de vídeos e filmes realizados pelos 
próprios acampados. 
14  O Projeto Comuna Amarildo, que contou com a participação de estudantes da 
UFSC e UDESC, secundaristas, professores, além das próprias famílias de acampados, 
possuiu como um dos seus principais objetivos o fortalecimento da organização co-
munitária na perspectiva do Poder Popular. Organizado através de frentes de traba-
lho por áreas do conhecimento (ambiental, educação e arte, comunicação, finanças, 
saúde etc.) as ações tinham como objetivo a busca do debate visando a mobilização 
coletiva para a solução das principais demandas e necessidades trazidas pelas famí-
lias do acampamento. 
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cos, movimentos sociais e os mais diversos militantes e ativistas engaja-
dos, a rede de apoio conseguiu trazer a cena política local algo singular 
no que diz respeito ao poder de enfrentamento direto contra as forças 
conservadoras presentes na região. A contraposição político-ideológi-
ca acionada através da luta protagonizada pelo Movimento insurge 
como uma possibilidade de resistência e enfrentamento real frente o 
controle exercido pelas oligarquias locais sobre as terras públicas. Isso 
fez com que o acirramento em torno da disputa pelo terreno da SC-
401 tomasse um lugar de destaque, suscitando importantes debates 
realizados na Assembleia Legislativa, Câmara de Vereadores, incluindo 
a participação de instituições como o INCRA, AGU, SPU, ICMBIO, Jui-
zado Agrário de Santa Catarina, Prefeitura Municipal, Governo Esta-
dual e órgãos Federativos. 

A unificação entre diversos setores da sociedade civil a partir do 
estabelecimento da rede de apoio coloca-nos diante da consideração 
acerca da terceira proposição para uma análise dos movimentos sociais, 
a de sua condição de Movimento pluriclassista. Essa possibilidade ocor-
re, principalmente, pelo fato da rede de apoio conseguir reunir um gran-
de número de grupos e indivíduos advindos, muitos deles, dos setores 
médios da sociedade que, embora possam assumir uma identificação 
político-ideológica crítica ao capitalismo, não necessariamente estariam 
apoiando o Movimento por uma necessidade objetiva concreta. 

De todo modo, tal aglutinação de forças aliadas pode ser compre-
endida como um dos grandes feitos realizados pelo Movimento, princi-
palmente quando levado em conta a capacidade de articulação entre 
setores que não possuíam um histórico de ação conjunta na região da 
grande Florianópolis. Em sua maioria dispersos por lutas setorizadas e 
sem um sujeito político que conseguisse unificá-los, o Movimento Ama-
rildo adquire uma condição pluriclassista ao propor, a partir de sua rei-
vindicação, não só os reunir, como também criar uma possibilidade con-
creta de unidade classista em torno de seu projeto de Reforma Agrária.
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Considerações acerca dos principais problemas,  
dificuldades e desafios do Movimento Amarildo

 Para uma reflexão crítica sobre o conjunto de problemas e dificul-
dades enfrentadas pelo Movimento ao longo de sua trajetória, impõe-
-se como necessidade primeira a identificação dos principais fatores 
ligados ao processo de desmobilização, assim como da perda da ca-
pacidade de ação e organização, sobretudo, dentro do município de 
Florianópolis. Desse modo, verifica-se a importância de se precisar o 
complexo processo de determinações instituído a partir da disputa pela 
terra na região, o que inclui levar em consideração tanto as relações de 
poder que foram estabelecidas entre os grupos e forças políticas envol-
vidas no conflito, e, principalmente, das principais contradições apre-
sentadas pelo Movimento desde seu surgimento até o momento atual. 

Tendo como ponto de partida a sua própria trajetória na Grande 
Florianópolis, observa-se que o período referente a ocupação do ter-
reno da SC-401 apresenta-se, sem dúvida, como um dos momentos 
mais decisivos em relação a possibilidade de continuidade da luta ou 
da dissolução e eliminação da mesma. Nesse sentido, o processo de 
despejo se coloca como um divisor de águas no tocante a análise de 
sua trajetória, uma vez que é a partir da desocupação do terreno que os 
problemas e dificuldades surgem de forma mais rigorosa. 

Ao decidirem pela desocupação, com a concordância do cumpri-
mento do acordo de despejo e transferência das famílias para a T.I do 
Morro dos Cavalos, inicia-se um processo de institucionalização pelo 
Estado via INCRA. Essa tomada de decisão acaba trazendo como re-
sultado imediato a fragmentação e dissolução drástica de sua base so-
cial, fator que acaba contribuindo significativamente para a dispersão e 
a consequente saída em massa das famílias antes mesmo da chegada 
em Maciambu/Palhoça. Ou seja, no próprio processo de transferência, 
grande parte das famílias participantes da ocupação da SC-401 acabam 
abandonando a luta por Reforma Agrária. 
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Possuindo consciência da gravidade, a coordenação que já havia 
se transferido para Palhoça, numa tentativa de reverter o quadro ne-
gativo ocasionado pelo despejo das famílias, decide por realizar outra 
ação direta em Florianópolis, voltando-se novamente ao norte da ilha, 
agora no bairro do Rio Vermelho. Tal ação evidenciou a importância que 
suas lideranças e coordenadores davam à necessidade de manterem-
-se atuantes dentro do município de Florianópolis, principalmente como 
forma de ainda conseguirem recuperar e ao mesmo tempo não perde-
rem mais famílias. 

A tentativa de uma nova ocupação na ilha aponta para o reconhe-
cimento por parte de sua militância de que a decisão pela desocupação 
e sua transferência para Palhoça, assim como o processo de institucio-
nalização pelo INCRA, haviam se convertido em sérios problemas, tanto 
no tocante a manutenção de sua base social quanto para a sobrevivên-
cia e continuidade do próprio Movimento. Ou seja, a decisão pela saída 
da SC-401 priorizando o acordo judiciário acabou acarretando em sig-
nificativos prejuízos à conservação da luta pela conquista da terra. Além 
disso, a ação promovida de modo tardio – visto que grande parte das 
famílias já haviam se dispersado a partir da transferência para Palhoça 
– acabou proporcionando um forte movimento de repressão promovi-
do pela população local, patrocinada por forças políticas e econômicas 
ligadas aos setores conservadores contrários à ocupação. 

Com a volta dos integrantes e a possibilidade de permanência 
temporária firmada em acordo com a comunidade Guarani, a coorde-
nação do Movimento não tem outra escolha a não ser buscar resistir a 
um dos momentos mais críticos e decisivos de sua trajetória, enfrentan-
do por sua vez o processo de desestruturação de sua base social, com a 
saída de praticamente 600 famílias (90%) do total que havia sido forma-
da durante a ocupação da SC-401. Desse modo, a minoria que restou, 
acabou sendo submetida a um período de intenso desgaste, visto as 
péssimas condições que encontraram na T.I do Morro dos Cavalos, des-
de as precárias condições de moradia, infraestrutura e falta de alimento, 
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até dificuldades para conseguirem (aqueles que tinham um emprego) 
continuar trabalhando próximos à Florianópolis. 

Com a mudança para o município de Águas Mornas, se distan-
ciando ainda mais da proximidade com a capital, principalmente pela 
questão de emprego e renda, das menos de 20 famílias que resistiram 
ao duro período enfrentado no Morro dos Cavalos poucas foram as que 
conseguiram continuar acampadas, tendo em vista a sua condição de 
isolamento e segregação espacial com a privação do acesso aos servi-
ços urbanos básicos (a exemplo da eletricidade). Por conseguinte, tem-
-se como resultado do período aproximado de dois anos de acampa-
mento em Águas Mornas a extinção praticamente completa da base 
social conquistada na época da ocupação da SC-401, restando hoje, 
entre aqueles que saem e voltam, cerca de apenas 8 famílias cadastra-
das para fins de assentamento na área. 

Outro fator relevante que aparece como destaque, diz respeito 
ao processo de desestruturação da organização política do Movimento. 
Sendo afetados pelos impactos decorrentes das dificuldades para man-
terem-se organizados, uma vez que não dispunham de nenhum tipo 
de recurso, seja tanto de natureza própria ou institucional, e muito me-
nos de um número considerável de famílias para conseguirem tocar de 
maneira eficiente o projeto político, a coordenação do acampamento 
acaba passando por um rigoroso processo de desgaste de sua militân-
cia. Agravadas por uma série de conflitos de ordem pessoal e familiar 
envolvendo, entre outras coisas, a disputa entre concepções políticas e 
ideológicas, essa fase teve como desfecho final a expulsão de uma de 
suas maiores lideranças. 

O processo decorrente da desestruturação da coordenação 
do acampamento traz como resultado imediato não só a perda da 
referência política, mas, sobretudo, a dissolução da Brigada Marighella 
enquanto núcleo político central do Movimento, assim como do próprio 
modelo de organização política apoiado numa concepção de vanguar-
da. Como consequência disso, a coordenação acaba perdendo nota-
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velmente sua capacidade de arregimentação e mobilização de novas 
famílias, assim como da possibilidade de manutenção da rede de apoio, 
comprometendo consideravelmente as possibilidades de consolidação 
de seu projeto político. 

Tais problemas e dificuldades de âmbito político-organizativo 
acabam por nos remeter a um primeiro questionamento sobre a ca-
pacidade de sua coordenação em proporcionar à sua base social uma 
condição de maior participação, tendo em vista o próprio discurso de 
suas lideranças em defesa da construção de valores e práticas pautadas 
nos princípios da luta pela construção do Poder Popular. Tal indagação 
se mostra pertinente ao consideramos os limites apontados no formato 
organizativo estabelecido, baseados por sua vez na personalização do 
Movimento em uma de suas lideranças, assim como de sua caracterís-
tica centralizadora sobre as decisões políticas, ou seja, do próprio mo-
delo de vanguarda desenvolvido pela militância da Brigada Marighella. 

Um segundo fator de ordem explicativa do processo de desmobi-
lização diz respeito às investidas das forças de oposição colocadas em 
defesa da ordem do capital. Constituída por setores vinculados aos in-
teresses das velhas oligarquias regionais, as forças conservadoras apre-
sentaram grande poder de resistência ao projeto político proposto pelo 
Movimento, uma vez que através dele foi possível colocar em evidência 
as contradições inerentes ao sistema capitalista, fato que acabou ge-
rando um enorme desconforto aos donos do poder, principalmente em 
face da denúncia da prática de grilagem envolvendo terras da união. 

Vários tipos de pressão foram exercidos pelos setores dominan-
tes a fim de conterem a luta por Reforma Agrária na região. Destes, 
podemos destacar a tentativa de criminalização, até a difamação pro-
movida pelos setores da mídia empresarial – grande anunciante e pa-
trocinador do capital imobiliário -, vistas as inúmeras matérias nada 
imparciais que ganharam os noticiários e capas dos jornais durante, 
principalmente, o período da ocupação do terreno da SC-401. Dotado 
de um discurso de cunho despolitizador, xenofóbico e de ódio à con-
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dição de pobreza, tais artigos empenharam-se em atacar as famílias 
e lideranças da ocupação, sempre munidos da intenção explícita de 
promoverem o deslocamento das questões de âmbito social à esfera 
jurídica, escamoteando a complexidade do conflito ao propor tratá-lo 
como um caso judicial e policialesco. 

Nesse sentido, a repressão do Estado via poder policial acabou 
sendo uma constante na trajetória dos “Amarildos”. Desde o primeiro 
dia, com a chegada da polícia buscando intimidar os ocupantes atra-
vés da acusação de crime à propriedade privada, passando também 
por vários episódios de explícita coerção e intimidação das lideranças 
e famílias participantes. Do mesmo modo, pôde-se notar a omissão e 
negligência das instituições do próprio poder público frente ao conflito, 
principalmente a partir da comprovação da denúncia de grilagem. 

De fato, entre as várias esferas do setor público, o judiciário ganha 
relevância ao apresentar uma postura complacente e serviu junto aos in-
teresses das oligarquias locais. Dotado de um imobilismo e passividade 
de causar espanto, acabou por desconsiderar totalmente a necessidade 
do juízo sobre o histórico do terreno, da condição de descumprimento 
de sua função social, assim como de sua situação de abandono e de 
irregularidades. Passando por cima dos interesses públicos sobre as ter-
ras pertencentes à União, negando a Constituição Federal e todas as 
demais legislações que pesam sobre a função social da terra, o acordo 
de despejo promovido pelo juizado agrário do Estado não fez outra 
coisa senão ratificar a condição de grilagem do terreno da SC-401, pro-
movendo a impunidade ao dar legitimação e ganho de causa ao decla-
rado usurpador de terras da União. 

Um terceiro fator, que talvez seja um dos mais significativos para 
a reflexão relaciona-se a escolha e tentativa de efetivação do projeto 
político na Grande Florianópolis. Apresentando-se inédito e singular no 
contexto sociopolítico da região, o projeto advindo do MST coloca-nos 
frente a uma série de indagações quanto as suas possibilidades de con-
solidação na capital catarinense.
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Um primeiro ponto a ser considerado com relação a essa ques-
tão refere-se às dificuldades para a aplicação de um projeto de Refor-
ma Agrária num contexto urbano que apresenta, antes de tudo, uma 
complexa teia de determinações de ordem financeira e especulativa 
sobre a terra. Ou seja, deve-se levar em consideração, primeiramente, 
o fato das diferentes singularidades existentes entre o contexto de luta 
estabelecido no campo e o colocado nas cidades. Ao buscar trazer a 
pauta dos trabalhadores rurais a Florianópolis, o Movimento assume a 
necessidade da realização de uma análise de conjuntura, não só sobre 
as implicações da luta no espaço metropolitano, mas, sobretudo, das 
especificidades que se apresentam numa região notadamente marcada 
pelo forte predomínio do capital imobiliário, assim como do grande po-
der de influência e mando de setores oligárquicos diante das políticas 
de uso e ocupação do solo urbano da capital.

Isto posto, pressupõe-se que devido as experiências de militância 
adquiridas por algumas de suas principais lideranças junto ao MST, as 
ações promovidas pelo Movimento Amarildo acabaram por sofrer forte 
influência das formas provenientes da luta do campo. Essa relação dire-
ta com as práticas do MST certamente proporcionou dificuldades para 
determinar, através da referência empírica da luta adquirida no contexto 
rural, a complexidade das contradições verificadas a partir da cidade 
neoliberal como, por exemplo, dos grupos e forças que compõem os 
setores oligárquicos e de sua influência sobre o poder público e mídias 
empresariais, da dinâmica acirrada entre setores do capital imobiliário 
frente à disputa pela terra na ilha (o que encarece ainda mais o seu valor), 
além é claro, das próprias implicações que se colocam diante da arregi-
mentação de uma base social urbana a partir de um projeto, que antes 
de tudo, traz como essência uma proposta de “recampesinização”15, ou 
seja, do retorno ao modo de vida camponês e as atividades de trabalho 
a ele ligadas. Trata-se, entretanto, de uma nova conjuntura que, diferen-

15  “[...] entendida como retorno ao campo e possibilidade de adaptação à vida no 
campo e de realização de atividades agrícolas [...] como recriação e reavivamento de 
valores de uma moral camponesa” (Goldfarb, 2011, p. 97).
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temente da luta contra os grandes latifundiários rurais e o agronegócio, 
impõe a necessidade de se criar novas formas de ação e enfrentamento 
em torno da disputa pela terra. 

Essa última questão traz relação com um segundo ponto de refle-
xão sobre as implicações existentes na proposta de Reforma Agrária, o 
qual parte da pressuposição de que na busca por trazer a perspectiva 
da luta do campo à cidade, a coordenação tenha acabado enfrentando 
sérias dificuldades em propor a uma base social majoritariamente urba-
nizada, a incorporação de elementos que lhe permitisse uma identifica-
ção maior justamente com as contradições urbanas vivenciadas cotidia-
namente pelas próprias famílias participantes. 

Nesse sentido, presume-se que através da tentativa de afirmação 
enquanto “centenas de famílias trabalhadoras de brasileiros(as) e latinos 
sem-terra, sem-teto [...]”16 a coordenação – na intenção de promover a 
incorporação das duas categorias, (o que por sua vez impõe pensar na 
ideia de superação de ambas a partir da proposta singular vinculada a 
identidade enquanto “Amarildos”) – acaba abrindo precedente para 
que se criasse muito mais uma relação de conflito entre as duas iden-
tidades já consolidadas do que uma condição de união entre ambas. 

Na intenção de buscar a concretização da Reforma Agrária, a 
proposta acaba inevitavelmente trazendo uma aproximação maior jus-
tamente com a pauta rural, e, consequentemente, a uma identidade 
enquanto sem-terra. Essa vinculação com a luta do campo apresenta 
como consequência direta o distanciamento com a realidade e neces-
sidade geral apresentada pela base social (a urgência por moradia), 
provocando por sua vez sérias dificuldades por parte das famílias de 
reconhecerem-se através da principal característica coletiva que as dis-
tinguem, qual seja, a da condição objetiva concreta enquanto traba-
lhadores urbanos espoliados na cidade, fato esse que contribui signi-

16  Trecho extraído da primeira edição do Informativo Gazeta Amarildo (fev/2014). 
Disponível em: <https://issuu.com/contestadovive/docs/gazeta_do_amarildo__1_>. 
Acesso em: 20/04/2015. 
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ficativamente para que haja um antagonismo e um sentimento de não 
pertencimento junto à proposta de Reforma Agrária Popular. 

Tal proposta, levando em consideração a natureza do projeto polí-
tico que carrega, mostrou-se muito menos inclinada a luta propriamente 
urbana, não lhe permitindo, portanto, criar possibilidades para a elabo-
ração de uma identidade coletiva que fosse capaz de abarcar da manei-
ra mais integral e coesa possível, tanto as prioridades da coordenação 
(por terra) quanto de sua base social (por teto), proporcionando muito 
mais um conflito de interesses do que propriamente uma condição de 
convergência entre ambas as demandas. Fato que certamente pode ser 
melhor compreendido a partir do processo de despejo da SC-401 e da 
consequente saída em massa das famílias.

Além disso, o processo verificado a partir da luta por Reforma 
Agrária nos abre precedentes para considerar a possibilidade de haver 
uma aproximação maior justamente com a pauta contrária a que foi 
estabelecida como prioridade, ou seja, da necessidade e urgência das 
famílias por moradia. Questão que inclusive foi apontada pela própria 
coordenação como sendo um dos principais fatores de contribuição, 
tanto para o processo de massificação quanto ao de desarticulação 
da ocupação da SC-401. Considerando a importância que carrega, 
sugere-se que grande parte das famílias aderiu a ocupação buscando, 
sobretudo, sanar seu problema mais urgente: a melhoria das condi-
ções de vida na capital a partir da saída do aluguel com a possibilidade 
de conquista da moradia. 

Partindo de tal pressuposto, considera-se a hipótese de que ao im-
por o projeto político a sua base social, a coordenação tenha acabado 
estabelecendo, de forma inevitável, importância secundária a pauta por 
teto (visto que o objetivo maior foi e ainda continua sendo a conquista 
efetiva da terra), perdendo-se não somente a condição de uma propos-
ta mais democrática do projeto (com a participação direta das famílias) 
como também a possibilidade real de constituição de uma base social 
dotada de uma identidade coletiva capaz de promover a devida coesão 



149

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

entre as famílias de trabalhadores urbanos através, principalmente, de 
seu reconhecimento e condição enquanto classe, bem como de suas 
características distintivas e necessidades comuns17.

Sem desmerecer a importância que o projeto de Reforma Agrária 
Popular carrega, mas ao mesmo tempo propondo realizar uma reflexão 
crítica acerca de suas principais implicações, entende-se que embora o 
projeto tenha se pautado na proposta de heterogeneização do sujeito 
da luta por reforma agrária juntamente com a defesa pela promoção de 
melhorias substanciais das condições de vida não só das famílias partici-
pantes, mas também da população da região como um todo (através da 
proposta de produção de alimentação saudável a preços populares), ele 
definitivamente ainda não conseguiu emplacar, justamente por não con-
seguir convencer a sua base social da importância e necessidade para as 
famílias da prioridade da luta por Reforma Agrária na região. 

Desse modo, chega-se ao pressuposto de que talvez uma das pos-
síveis causas que possam ter contribuído para a saída em massa das 
famílias, tenha origem justamente na opção de suas lideranças pela es-
colha e imposição de um projeto de âmbito agrário a uma base social 
notadamente urbanizada. Por outro lado, tampouco tal projeto mostra-
-se como proposta factível na configuração espacial do município de 
Florianópolis, marcada pelo forte predomínio dos interesses especulati-
vos sobre a terra urbana. 

Assim, pode-se observar que a coordenação do Movimento, mes-
mo procurando se articular a partir da condição habitacional precária das 
famílias presentes nas periferias da grande Florianópolis, – enfatizando 

17  Certamente que as questões referentes à ideia de identidade coletiva enquanto 
“Amarildos”, assim como da sua relação com o projeto político não se encerram com 
as reflexões aqui apontadas (as quais se propuseram a tão somente abrir para pergun-
tas, não sugerindo respostas conclusivas). Assim, tais questionamentos, visto a com-
plexidade que carregam, acabam por exigir um maior desenvolvimento não só das 
questões teóricas referentes aos conceitos de classe social, identidade e consciência 
de classe, como também da necessidade de aplicação de entrevistas, principalmente, 
às famílias participantes da ocupação da SC-401 no que se refere às perspectivas em 
relação ao processo da emancipação e consciência de classe. 
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por sua vez a necessidade e urgência da saída do aluguel e conquista 
da moradia digna – o que acabou oferecendo na prática para a sua base 
social não foi mais do que a piora das condições de vida, ao apresentar 
como única opção a transferência para uma terra sem o mínimo de con-
dições básicas àqueles que já vivem de maneira degradante na região. 
Ao propor a mudança das famílias de Florianópolis para Águas Mornas, 
reforçou-se ainda mais sua condição de segregação e exclusão da ca-
pital. No entanto, por outro lado, talvez a saída em massa das famílias 
após o despejo da SC-401 evidencie justamente essa questão, ou seja, 
que elas não desejam sair de Florianópolis e de seu entorno. Ao contrá-
rio, procuram continuar resistindo às inúmeras políticas segregacionistas 
a fim de permanecerem próximos ao município. De fato, o processo de 
destituição da base social nos coloca sob a reflexão de que, antes da 
possibilidade de entrar na terra, assim como da viabilidade concreta 
para desenvolver um trabalho nela, há de se levar em conta, primeira-
mente, a necessidade de se ter um teto digno para morar. 

Dito isto, sugere-se que será muito menos pela luta por Reforma 
Agrária na Grande Florianópolis que se criará as condições de aglutina-
ção e enfrentamento frente aos interesses dominantes impostos pelo 
projeto elitista de cidade-mercadoria, e muito mais a partir de pautas 
que estabeleçam como prioridade as urgências das famílias trabalhado-
ras que buscam cotidianamente, a duras penas, resistirem, a fim e conti-
nuarem vivendo próximos da capital. Talvez não por acaso que a ocupa-
ção Contestado continue sendo a única entre as três últimas realizadas 
na região, que ainda consegue (mesmo diante de forte repressão do Es-
tado) manter firme sua base social na perspectiva da luta pela conquista 
da moradia. Esse fato contribui para reforçar ainda mais o argumento 
de que o problema maior existente na região não é, definitivamente, de 
âmbito agrário. É, antes de tudo, um problema oriundo da crise urbana 
neoliberal, essa que vem a cada dia promovendo a piora substancial das 
condições de vida das mais de 30 mil famílias que atualmente engros-
sam os números do déficit habitacional da Grande Florianópolis. 
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Chega-se assim a possibilidade de verificação do que se apresenta 
como provável ponto central das implicações colocadas até aqui. Trata-
-se, pois, de pressupor que a dificuldade maior enfrentada pela sua or-
ganização talvez tenha sido a de estabelecer um denominador comum 
que possibilitasse abarcar de modo harmônico três questões que se 
apresentaram como fundamentais a sua condição enquanto Movimento 
de vanguarda, a saber: 1) da disposição de luta dos militantes engaja-
dos pela conquista da terra juntamente da perspectiva de transforma-
ção social; 2) a consideração da urgência e necessidade das famílias em 
relação à saída do aluguel com a conquista da moradia; 3) a perspectiva 
da luta de classes presente no contexto urbano como horizonte e orien-
tação maior, principalmente, das especificidades verificadas na Grande 
Florianópolis. Desse modo, impõe-se a formulação da pergunta acerca 
do que deveria ter sido colocado como prioridade para a luta do Mo-
vimento: sua institucionalização pelo Estado a partir da perspectiva da 
conquista da terra a um reduzido grupo de famílias, ou a possibilidade 
real do início da construção de uma frente ampla de luta, composta 
por uma base social capaz de realizar o enfrentamento direto ao capital 
imobiliário e seus gestores na região da grande Florianópolis?

Uma das possibilidades de resposta relaciona-se ao fato de que 
ao dar maior ênfase a pauta de luta dos trabalhadores rurais, a partir 
de proposta de Reforma Agrária Popular trazida do MST, a coordena-
ção do Movimento tenha acabado abrindo mão daquilo que poderia 
ter sido o estopim para o início de um processo de massificação e 
resistência frente ao mandonismo do capital especulativo e financeiro 
sobre a terra. 

Ao limitar-se ao objetivo da conquista da terra, o Movimento aca-
ba perdendo justamente aquilo que lhe é mais fundamental, ou seja, 
a força motriz que poderia lhe fornecer a sustentação necessária a sua 
consolidação, possibilitando assim as condições para promover o acir-
ramento de classes em torno da disputa pela terra na região. Por conta 
do imediatismo da luta, perdeu-se a condição de se estabelecer um 
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trabalho de organização política a longo prazo, assim como também 
da possibilidade da construção de uma base social estruturada a partir 
de uma identidade coletiva sólida e em real sintonia com as deman-
das apresentadas pelas famílias. Ao reduzir sua luta política ao âmbito 
institucional, ou seja, voltada a negociação com o Estado via INCRA, o 
Movimento deixa de lado a possibilidade real da construção de uma 
unidade classista, assim como da perspectiva de uma transformação so-
cial de caráter revolucionário. 

O momento atual do Acampamento Amarildo ainda se constitui 
como uma incógnita. Sua condição é senão outra que a mesma viven-
ciada por milhares de famílias pauperizadas da grande Florianópolis, 
ou seja, de isolamento e segregação da cidade, sofrendo as mais du-
ras privações relacionadas à falta de acesso aos equipamentos e servi-
ços urbanos de primeira necessidade como saneamento, eletricidade, 
transporte, alimentação e moradia adequada, etc. 

Certamente, um dos principais desafios apresentados hoje é o 
da possibilidade de consolidação do assentamento em Águas Mor-
nas. Entretanto, talvez o maior, mais significativo e importante desafio 
imposto à nova coordenação do acampamento ainda seja o da supe-
ração do problema que os persegue desde o seu surgimento, fruto do 
resultado das escolhas tomadas pelo modelo organizativo defendido 
durante grande parte de sua trajetória, e que, somados as inúmeras 
dificuldades e problemas externos enfrentados acabaram por deter-
minar seu paradoxo atual: antes tinham famílias, mas não havia a terra 
para trabalhar e morar. Agora há terra, no entanto o acampamento 
não dispõe das condições materiais necessárias e, principalmente, de 
um número significativo de famílias que possibilite tocar de maneira 
eficiente o seu projeto. 

Dessa forma, impõe-se novamente a condição inicial vista a partir 
da necessidade de arregimentação de novas famílias para que se con-
siga, de fato, dar sequência e desenvolvimento aos trabalhos do Acam-
pamento. Numa palavra, a contradição (a conquista da terra X formação 
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de uma base social) que os acompanhou desde o início ainda perdura, 
uma vez que continua lhe faltando o mais essencial e imprescindível à 
luta pela continuidade do Movimento: a adesão dos trabalhadores ur-
banos ao projeto de Reforma Agrária proposto para a Região da Gran-
de Florianópolis. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS:  
DESAFIANDO A ORDEM DO(A) CAPITAL

As contradições evidenciadas pela crise urbana, decorrentes da ex-
pansão e intensificação da agenda neoliberal na América Latina 

e notadamente no Brasil a partir dos anos 80, se apresentam na con-
juntura atual como uma condição insustentável aos segmentos mais 
espoliados das classes trabalhadoras presentes nas periferias dos 
grandes centros urbanos. Tais contradições, verificadas através da ex-
plosão do processo de urbanização no país são capazes de evidenciar 
a lógica perversa que submete cotidianamente milhões de famílias as 
mais degradantes condições de vida nas cidades. Como fruto direto 
do colossal aumento da concentração de capital por parte das classes 
dominantes, as desigualdades sociais surgem sob as diversas formas 
de violência, miséria e segregação, revelando a incapacidade ou a 
total falta de interesse dos gestores do capital de administrarem os 
recursos públicos em prol das necessidades e urgências das massas 
urbanas espoliadas. 

Com isso, o que se pode notar é a intensificação dos problemas 
sociais decorrentes da aplicação das políticas neoliberais, tais como a 
superexploração da força de trabalho com rebaixamento salarial, cres-
cimento do desemprego e da consequente condição de informalidade, 
retirada dos direitos sociais, precarização/privatização dos serviços pú-
blicos essenciais, etc. Como resultado direto dessas políticas, verifica-se 
cada vez mais o aumento do processo de favelização, do déficit ha-
bitacional e da segregação socioespacial, ou seja, da pobreza urbana. 
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Tal condicionante influencia diretamente na marginalização e expulsão 
dos segmentos das classes trabalhadora de baixa renda para fora das 
áreas mais visadas pela especulação imobiliária. Desse modo, impõe-se 
inevitavelmente o acirramento da luta pela disputa da terra urbana a 
partir do surgimento de novos sujeitos políticos organizados em prol 
das urgências das populações periféricas marginalizadas. 

Na região da grande Florianópolis isso não é diferente. A questão 
referente a problemática urbana vem ganhando cada vez mais desta-
que devido ao processo de intensificação das contradições inerentes à 
cidade neoliberal, notadas através da crescente e incontrolável valoriza-
ção e aumento do preço da terra urbana, proporcionando a criação de 
espaços cada vez mais segregados, limitando-os por sua vez ao usufruto 
exclusivo das classes sociais mais abastadas. A partir da constante ten-
dência a valorização imobiliária, verificada principalmente dentro dos 
limites do município de Florianópolis, o que se vem observando é um 
crescimento cada vez mais acelerado de fatores relacionados a um con-
texto de crise urbana. Tais problemas podem ser identificados através 
da carência de infraestrutura e dos serviços públicos essenciais, degra-
dação ambiental, péssimas condições de mobilidade, aumento da vio-
lência urbana, transporte público custoso e ineficiente, além de outras 
questões vinculadas diretamente a um crescente aumento populacional 
e das emergentes demandas que se verificam a partir desse contexto, 
como, por exemplo, a urgência por moradia na região. 

Administrada aos moldes de uma empresa, ardilosamente proje-
tada para gerar lucros, vendendo ao mesmo tempo a imagem da cida-
de como grande condomínio de luxo e reduto exclusivo destinado às 
elites nacionais e internacionais, essa lógica administrativa e financeira 
acaba impondo a ideia de que a “ilha da magia” tem donos, e que tais 
proprietários estabelecem em certa medida quem pode e quem não 
pode existir nela, através principalmente da hegemonia exercida pelo 
capital imobiliário e seus gestores que, contando com a influência polí-
tica e econômica que sustentam, acabam por determinar as prioridades 
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das políticas de uso e ocupação do solo no município. Vinculado a isso, 
verifica-se cada vez mais a intensificação do processo de segregação 
socioespacial na região, notadamente em Florianópolis, onde a partir 
da explosiva valorização imobiliária segmentos mais pauperizados das 
classes trabalhadoras vão sendo literalmente expulsos, devido principal-
mente ao ritmo cada vez mais acelerado do aumento da especulação 
sobre a terra urbanizada na região. 

É a partir de tal conjuntura, marcado pelo forte predomínio do 
capital imobiliário aliado aos interesses oligárquicos, juntamente com 
a piora das condições de vida e moradia dos trabalhadores de baixa 
renda, assim como da segregação socioespacial decorrente desse pro-
cesso é que emerge a Ocupação Amarildo de Souza na Grande Flo-
rianópolis. Saindo em defesa dos direitos aos excluídos da cidade da 
magia, o Movimento insurge na cena política local ao propor disputar os 
recursos públicos em prol daqueles que nada tem, inserindo no debate 
político outra proposta de desenvolvimento para a região.

Nascido das experiências adquiridas por alguns ex-militantes do 
MST/SC, sua organização política toma uma conformação singular ao 
apresentar uma proposta de união entre as formas de ação e organiza-
ção já consolidadas pelos movimentos sociais de luta pela terra (MST), 
junto a concepções teóricas advindas do campo da esquerda partidária, 
por sua vez com forte vinculação ao Partido Comunista Brasileiro. Dessa 
convergência entre movimento social e partido político surge um mo-
delo de vanguarda fundamentado na ideia de centralidade na ação, ou 
seja, do predomínio da ação direta como forma estrutural e balizadora 
da organização e ação política. 

Partindo da proposta de Reforma Agrária Popular trazida do MST, 
os “Amarildos”, como ficaram conhecidos, apresentaram novas possi-
bilidades de ação na região ao buscarem reunir demandas de extrema 
urgência para os trabalhadores mais espoliados da região. Ao partir da 
reivindicação por “Terra, Trabalho e Teto”, incorporando questões vin-
culadas diretamente à centralidade da oposição capital/trabalho, o pro-
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jeto político propõe a superação das relações baseadas na exploração 
capitalista de produção, ao defender outra proposta de trabalho, renda 
e moradia pautada nos valores de solidariedade e cooperação entre os 
trabalhadores.

Ao contar com ampla participação envolvendo sindicatos, partidos 
políticos, movimentos sociais e os mais diversos militantes e ativistas 
engajados, a rede de apoio trouxe à cena política local algo singular 
no que diz respeito ao poder de enfrentamento direto contra as forças 
conservadoras da região. A contraposição político-ideológica acionada 
através da luta pela conquista da terra insurge como uma possibilidade 
de resistência e enfrentamento real frente ao projeto elitista de cidade. 

É certo que os problemas e dificuldades enfrentados ao longo de 
sua trajetória acabaram por gerar graves prejuízos à condição de con-
tinuidade e consolidação da luta. Nesse sentido, o desfecho negativo 
do despejo do terreno da SC-401 pode ser visto como um fator sin-
tomático no que concerne tanto à saída em massa das famílias como 
também para a desestruturação de sua organização política, abrindo 
precedentes para questionamentos acerca dos limites e desafios esta-
belecidos em torno de seu modelo organizativo enquanto Movimento 
de Vanguarda, bem como da proposta de projeto político adotada. 

Por outro lado, apesar das contradições que possam ter apresen-
tado, há de se levar em consideração o poder das forças conservadoras 
de oposição. Verificadas a partir dos mais diversos tipos de repressão, 
com o uso desproporcional da força policial, estabelecidas através de 
ameaças e penalizações de âmbito jurídico-políticas, as tentativas de 
criminalização não foram capazes de intimidá-los. Persistentes em seus 
ideais, colocaram-se com bravura e determinação frente à disputa pela 
terra na região. Corajosos, desafiaram de maneira contundente a ordem 
do e da capital, ao se lançarem no enfrentamento direto contra os inte-
resses patrimonialistas das classes dominantes locais.

Diante dessa perspectiva, podemos considerar que sua luta se 
apresentou, antes de tudo, como um grito de alerta às forças reacioná-
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rias da região ao mostrar que existem possibilidades de resistência fren-
te ao projeto elitista de cidade-mercadoria, ao mesmo tempo em que 
se revelou como um prenúncio aos explorados da grande Florianópolis 
acerca das viabilidades concretas de organização e mobilização da luta 
contra o capital imobiliário e seus gestores. 

No entanto, o processo de institucionalização do Movimento via 
Estado veio confirmar ainda mais a imposição e necessidade da ação 
direta como principal forma de garantir os direitos dos excluídos da 
“Ilha da Magia”, não somente por se colocar como única opção para 
as classes trabalhadoras mais pauperizadas de continuarem existindo 
e resistindo na cidade, mas também por deixar claro que não será ex-
clusivamente através do diálogo com as instituições públicas que serão 
resolvidas as contradições sociais, estas, somente poderão ser confron-
tadas e combatidas de maneira eficaz através da luta direta contra o 
capital. Tomada nesse sentido, as ações realizadas pelo Movimento 
Amarildo sinalizaram para a necessidade e urgência do acirramento da 
luta por terra e moradia no Estado de Santa Catarina, principalmente na 
grande Florianópolis, região onde se concentra atualmente grande par-
te do proletariado catarinense que resiste cotidianamente ao processo 
de lumpenização.

Para além de revelar novas formas de organização e ação aos 
grupos pauperizados e dispersos das classes trabalhadoras da região, 
mobilizando ao mesmo tempo setores importantes da sociedade civil 
em prol de sua bandeira de luta, a ocupação pensada e produzida de 
forma organizada foi capaz de denunciar de maneira eficiente tanto a 
concentração e apropriação ilegal de terras no município de Florianó-
polis, quanto o poder exercido pelo capital imobiliário em detrimento 
da função social da cidade e da propriedade, além das práticas segre-
gacionistas promovidas pelas elites dominantes via políticas de Estado. 
Sinalizando para a urgência das grandes demandas por moradia exis-
tentes na região, suas ações contribuíram de modo significativo para 
dar visibilidade aos problemas e conflitos urbanos inerentes à cidade 
neoliberal, por vezes omitidos e negligenciados ao conhecimento pú-



160

“Terra, trabalho e teto”| Fernando Calheiros

blico. Apresentando-se como expressão social do conflito de classes 
em torno da disputa pela terra, o Movimento de Ocupação Amarildo 
de Souza propôs, sobretudo, novas formas de apropriação e uso do es-
paço urbano a partir do protagonismo de sua luta por “Terra, Trabalho 
e Teto” na região da Grande Florianópolis. 
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•	 16/12/2013 – Primeira ação realizada (grupo de 50 pessoas) a partir 
da ocupação do terreno na Rodovia SC-401, na Vargem Pequena, 
Norte de Florianópolis. 

•	 Motivação: baixos salários aliados ao intenso processo de 
encarecimento das taxas de aluguéis no município.

•	 Conflito a partir de dois princípios constitucionais (função social da 
propriedade x garantia da propriedade privada).

•	 05/01/2014 – Ampliação da ocupação: inclusão de novas famílias e 
a chegada de 50 índios da etnia Kaingang (RS).

•	 24/01/2014 – INCRA recebe lista de pré-cadastro com 725 famílias 
participantes da ocupação.

•	 03/02/2014 – SPU/SC realiza vistoria do terreno identificando o 
mesmo como propriedade da União. 

•	 07/02/2014 – Marcha na Beira-Mar Norte (800 pessoas).
•	 Audiência conciliatória na ALESC entre as partes determina 19 

pontos a serem cumpridos, dentre eles a desocupação do terreno 
em 15/04/2014.

•	 19/03/2014 – Audiência Pública na ALESC envolvendo instituições 
públicas (INCRA e SPU), parlamentares e lideranças do Movimento 
discutem sobre possibilidades de resolução do conflito.

•	 9/04/2014 – Mobilizações do Movimento na tentativa de reverter a 
determinação judicial de ordem de despejo (Bloqueios na SC-401 e 
manifestações na ALESC).

•	 12/04/2014 – Tentativa de transferência das famílias para o terreno 
do sindicato dos bancários. Deflagrada a “Operação Capital” com 
uso de forte aparato repressivo pela PM.

•	 14/04/2014 – Reunião na ALESC entre lideranças do Movimento e 
representantes públicos busca estabelecer acordo sobre uma nova 
área para as famílias da ocupação. Como solução temporária é 
indicada a transferência das famílias para a TI do Morro dos Cavalos 
em Maciambu/Palhoça.
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•	 15/04/2014 – Processo de desocupação do terreno da SC-401 e a 
transferência para Palhoça. Saída em massa das famílias (90% da 
base social). 

•	 16/04/2014 – Chegada da “Comuna Amarildo” (70 famílias) em 
Maciambu/Palhoça e a tentativa de diálogo com a comunidade 
Guarani.

•	 20/04/2014 – Movimento busca retornar à Florianópolis a partir da 
tentativa de ocupação do terreno no bairro do Rio Vermelho. Ação 
gera conflito com empresários e população local.

•	 21/04/2014 – Retorno à Maciambu e estabelecimento de acordo 
de permanência junto às lideranças indígenas da TI do Morro dos 
Cavalos.

•	 11/05/2014 – Ocupação da superintendência do INCRA em São 
José. Movimento busca pressionar a instituição para ceder nova 
área para as famílias remanescentes da ocupação da SC-401. 

•	 16/05/2014 – Juiz federal da 6º Vara de Florianópolis determina o 
prazo de 15 dias para desocupação da TI do Morro dos Cavalos. 
INCRA propõe nova área 

•	 03/07/2014 – Cerca de 25 famílias remanescentes do Movimento 
são transferidas pelo INCRA para um terreno no município de 
Águas Mornas.

•	 03/07/2015 – Comemoração de um ano da Comuna Amarildo em 
Águas Mornas.

•	 08/11/2015 – Processo de desestruturação da organização política 
tem como desfecho a expulsão de uma das principais lideranças. 

•	 10/05/2016 – Acampamento Amarildo de Souza encaminha Estudo 
de Viabilidade Técnica (EVT) ao INCRA, como procedimento 
necessário à aprovação e abertura da portaria de assentamento em 
Águas Mornas. 

•	 Outubro/2017 – Consolidação do processo de assentamento da 
Comuna Amarildo de Souza no município de Águas Mornas a partir 
da criação de portaria pelo INCRA.
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Mapa 4 – Trajetória do Movimento Amarildo na Região da 
Grande Florianópolis

Fonte: Fernando Calheiros. Elaboração: Verônica Orlandi.
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APÊNDICE

QUESTIONÁRIO APLICADO AO SUPERINTENDENTE DA SPU/SC

Sr. André Ricardo de Souza

Com relação à área de 900 hectares localizada no km 8 da Rodovia 
SC-401, Bairro Vargem Grande, Florianópolis:

1. Como está cadastrada a referida área na SPU/SC? Área Urbana 
ou Rural?
R. A área em questão ainda não está cadastrada. O imóvel está localiza-
do em área onde a Linha de Preamar Médio LPM está demarcada mas 
inda não homologada. Portanto, no momento, a área é considerada 
presumidamente da União. Assim que a Prefeitura Municipal de Flo-
rianópolis disponibilizar o cadastro das pessoas atingidas pela demar-
cação das áreas da União, será aberto prazo para que os interessados, 
se desejarem, apresentem os pedidos de impugnação da Linha. Após 
a análise de todos os pedidos de impugnação a LPM será homologada 
ou retificada, neste caso sejam apresentados elementos técnicos que 
justifiquem a sua revisão. Todavia, o interessado já manifestou desinte-
resse na continuidade do seu processo de inscrição de ocupação que 
tramitava nesta Superintendência.

2. Qual é a dimensão física real da área e suas receptivas matrículas ou títulos?
R. As áreas que interferem com área presumidamente da União são: 
Matrículas n.º 71263, com área de 2.030.484,5089m², n.º 71.263, com 
área de 23.130,4011m² e n.º 44.633/L2, com área de 2.053.614,9100m².

3. Qual são os títulos ou matrículas que foram reclamados como de posse 
do suposto proprietário “Empreendimento Florianópolis Golf Clube”?
R. Vide resposta anterior.
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4. A partir de vistoria da equipe técnica da Secretaria do Patrimônio 
da União realizada no dia 3 de fevereiro de 2014, a mesma emitiu 
nota pública onde considerou que a área encontrava-se “totalmente 
inserida em propriedade da União, caracterizada como Terreno de 
Marinha e Acrescido, nos ternos do Artº 20-VII da Constituição Fe-
deral e a Artigos 1º e 2º do Decreto Lei 9760/46”. Além de tal cons-
tatação, a nota afirmava ainda que “Após a comprovação documen-
tal (registro de imóveis) do suposto proprietário, a SPU/SC tomará 
as providências necessárias junto ao Cartório de Registro de Imóveis 
e Advocacia Geral da União, para a desconstituição desses títulos”.
R. A questão da desconstituição dos títulos será analisada após a 
homologação da LPM, momento em que, se confirmada a sobrepo-
sição com terras da União, os títulos existentes serão desconstituídos 
ou retificados.

5. Em Audiência Pública ocorrida no dia 19 de março de 2014 na 
ALESC, a superintendente na época, Silvia Beatriz Rizzieri de Luca, 
reiterou a nota pública publicada pela SPU/SC afirmando que a área 
se encontrava inserida em propriedade da União. Com base no con-
teúdo emitido tanto pela nota pública como também pela fala da ex-
-superintendente, pergunta-se: Qual é a situação atual do processo 
referente à desconstituição de tais títulos?
R. Como informado anteriormente, a análise para desconstituição dos 
títulos se dará após a homologação da LPM.
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ANEXOS

ANEXO A – O ACORDO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA CONCILIATÓRIA 
DE 7 DE FEVEREIRO DE 2014

1) As pessoas que compõem a “Ocupação Amarildo” permanecerão na 
área até o dia 15 de abril de 2014;

2) A área que permanecerá ocupada, e que não poderá ser ampliada ou 
modificada, é aquela em que hoje existe o acampamento e que será for-
malmente delimitada, no dia 8 de fevereiro de 2014, pelo major PM Ed-
var Fernando da Silva Santos, fixando-se os marcos com pontos de GPS;

3) A área permanecerá ocupada estritamente para fins de acampamen-
to provisório, sendo mantida a vedação de implantação de edificações 
de cunho definitivo e a construção de novas barracas;

4) O major PM Edvar Fernando da Silva Santos irá promover o inventá-
rio das barracas edificadas na área, inclusive com levantamento fotográ-
fico daquelas de madeira;

5) Findo o prazo concedido pela parte autora, os acampados deverão 
desocupar voluntariamente a área sem direito a qualquer indenização 
ou ressarcimento e sem que assista direito à retenção;

6) A falta de desocupação voluntária no prazo ajustado, ou o descum-
primento de qualquer uma das condições aqui ajustadas, acarretará, 
independente de prévio aviso ou notificação, a imediata expedição de 
mandado de reintegração de posse;

7) No período da ocupação, os acampados comprometem-se a respei-
tar o direito de propriedade da parte autora;

8) A parte autora compromete-se a respeitar a área delimitada para o 
acampamento no período da ocupação;

9) Os acampados assumem o compromisso de preservar os recursos 
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naturais existentes na área e suas adjacências, sobretudo aquelas de 
preservação permanente, não podendo promover o corte de vegeta-
ção e de árvores;

10) Os acampados concordam com a fiscalização contínua na área a 
ser realizada pela Polícia Ambiental, a cada 15 dias, com o intuito de 
verificação do respeito ao meio ambiente e ao cumprimento das con-
dições avençadas;

11) A parte autora detém o direito de edificar uma cerca divisória para 
separar a área ocupada da remanescente;

12) Fica mantida a vedação do ingresso de novas pessoas e famílias no 
acampamento;

13) Caberá aos acampados comunicar aos demais integrantes do movi-
mento, as condições estabelecidas para a ocupação provisória;

14) Os acampados comprometem-se em fazer cumprir o acordo firmado, 
bem como reconhecem que eventual mandado de reintegração de pos-
se a ser expedido estende-se a todos os que estiverem na área;

15) Fica assegurado acesso do arrendatário Valmir dos Passos Silva à 
área, pelo interior do acampamento, para as atividades agropastoris;

16) A falta de cumprimento de qualquer uma das condições estabeleci-
das acarretará a imediata rescisão do ajuste independente de qualquer 
aviso ou notificação, com a consequente expedição do mandado de 
reintegração da parte autora na posse da área;

17) Cada parte arcará com a remuneração de seu procurador;

18) As custas finais serão de responsabilidade dos acampados, reque-
rendo eles a concessão da justiça gratuita em razão da ausência de con-
dições financeiras para suportar o encargo;

19) As partes renunciam ao prazo para a interposição de recurso, re-
querendo o imediato trânsito em julgado da sentença. A parte autora 
renuncia ao direito de oferecer queixa-crime e a requerer indenização 
quanto à ocupação da área.
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ANEXO B – NOTA PÚBLICA DA SPU/SC

Sobre a área citada, Rod. SC-401, km 14, ao lado do Rio Ratones, 
a SPU/SC informa:

1) Representantes dos ocupantes da área protocolizaram nesta SPU/
SC solicitação de vistoria e identificação da área ocupada e se a mesma 
é propriedade da União. A equipe técnica da SPU/SC vistoriou a área 
em questão na segunda-feira (03/02) e constatou que a área ocupada 
encontra-se totalmente inserida em propriedade da União, caracteriza-
da como Terreno de Marinha e Acrescido, nos termos do Art. 20-VII da 
Constituição Federal e a Artigos. 1º e 2º do Decreto Lei 9760/46.

2) Após a comprovação documental (registro do imóveis) do suposto 
proprietário, a SPU/SC tomará as providências necessárias junto ao Car-
tório de Registro de Imóveis e Advocacia Geral da União, para a des-
constituição desses títulos.

3) A Linha de Preamar Médio de 1831-LPM/1831 para o local encontra-
-se demarcada em fase de homologação, sendo os trabalhos condu-
zidos pela Comissão de Demarcação instituída pela Portaria 54/2007.

ANEXO C – NOTA PÚBLICA DA PROCURADORIA DA UNIÃO/SC

Nota da Procuradoria da União de Santa Catarina sobre a área do 
acampamento Amarildo de Souza na Rod. SC401, km 14, ao lado do 
Rio Ratones:

Após uma vistoria realizada pela Secretaria do Patrimônio da União 
(SPU) na área localizada na Rodovia SC401, km 14, em Florianópolis, fi-
cou constatado que o imóvel encontra-se parcialmente inserido em pro-
priedade da União caracterizada como Terreno de Marinha e Acrescido, 
nos termos do Artº 20VII da Constituição Federal e a Artigos 1º e 2º do 
Decreto Lei 9760/46, e a existência de titulação sobre a área pública.

Diante da constatação da existência de título de propriedade em 
terras de marinha no local a SPU solicitou à Procuradoria da União/AGU, 
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órgão que representa judicialmente o órgão, a análise quanto as pro-
vidências judiciais cabíveis no tocante a anulação dos referidos títulos, 
análise que está na pendência de complementação de dados e docu-
mentos já requeridos à SPU. Como já informou a SPU, em nota anterior 
enviada à Imprensa, a linha de Preamar Médio de 1831LPM/ 1831 para 
àquela região encontra-se demarcada e em fase de homologação. Os 
trabalhos de demarcação e homologação são conduzidos pela Comis-
são de Demarcação instituída pela Portaria 54/2007 daquele órgão.

A homologação da linha Preamar Médio segue o estabelecido no 
DecretoLei 9760 de 1946. Uma das etapas é a notificação de todos 
os moradores da área localizada na faixa de terreno de Marinha. Os 
notificados que contestarem a demarcação terão prazo de 10 dias para 
recorrerem da decisão. Essa fase é administrativa e cabe à SPU tomar 
as medidas para a devida homologação. Somente após esse trâmite e 
com a linha homologada é que a AGU deverá acionar judicialmente os 
supostos detentores de títulos de propriedade sobre terrenos de mari-
nha para a desconstituição/anulação desses títulos.

É importante esclarecer que o processo de demarcação dos 
terrenos de marinha e acrescidos possui caráter meramente declaratório 
e não constitutivo de um direito de propriedade estabelecido 
constitucionalmente.

Com relação à ocupação Amarildo de Souza, a AGU esclarece que 
o caso é uma disputa de posse entre particulares e que a instituição 
não é parte no litígio. A missão da Procuradoria será o de representar a 
União num futuro processo judicial envolvendo a anulação dos títulos, 
porém caberá à SPU dar destinação ao imóvel.
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ANEXO D – NOTA DO MPF, DPU E INCRA AO GOVERNADOR DO  
                     ESTADO DE SANTA CATARINA
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ANEXO E – LISTA DA REDE DE APOIADORES 

APOIADORES DA OCUPAÇÃO AMARILDO DE SOUZA

• Partidos e sindicatos

PCB – Partido Comunista Brasileiro
PSTU – Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados
PSOL – Partido Socialismo e Liberdade
PCdoB – Partido Comunista do Brasil
CSP CONLUTAS – Central Sindical e Popular
SINTRATURB – Sindicato dos Trabalhadores no Transporte Urbano de  
                          Passageiros da Região Metropolitana de Florianópolis
SINTRASEM – Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público  
                         Municipal de Florianópolis
SINTE – Sindicato dos Trabalhadores em Educação na Rede Pública  
              de Ensino do Estado de SC
SINERGIA – Sindicato dos Eletricitários
SINDASP – Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de  
                    Assessoramento, Perícia, Pesquisa e Informações  
                   de Santa Catarina

SINDICATO DOS CORREIOS
SINDPREV – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do  
                     Serviço Público Federal no Estado de Santa Catarina
SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos  
                         de Saúde Pública Estadual e Privado de Florianópolis  
                         e Região

• Organizações políticas e sociais:

UJC – União da Juventude Comunista
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• Brigadas populares

JCA – Juventude Comunista Avançando
PCLCP – Polo Comunista Luiz Carlos Prestes
ANEL – Assembleia Nacional dos Estudantes Livres
CSP CONLUTAS – Central Sindical e Popular
FEAB – Federação do Estudantes de Agronomia do Brasil
MPL – Movimento Passe Livre
Ocupação Contestado
Ocupação Palmares
Coletivo Anarquista Bandeira Negra
MST – Brigada Mitico
Movimento População de Rua
LECERA – Laboratório de Educação do Campo e Estudos da  
                  Reforma Agrária
CINEAMARILDO – Projeto UDESC
Portal Desacato
Coletivo Maruim 
Jornal Germinal 
ENESSO – Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social
Coletivo Geodélica Cultural Itinerante
Coletivo Margarida Alves
Coletivo Pagu
Coletivo dos Advogados Populares de Florianópolis
CALJ – Centro acadêmico livre de Jornalismo (UFSC)
CALISS – Centro acadêmico livre de Serviço Social (UFSC)
MUP – Movimento Universidade Popular
CALIGEO – Centro acadêmico livre de Geografia (UFSC)
GTNUP – Grupo de Trabalho núcleo da Universidade Popular
AMA – Ateliê Modelo de Arquitetura (UFSC)
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OCUPAÇÃO AMARILDO DE SOUZA E A  
LUTA POR REFORMA AGRÁRIA POPULAR 
NA GRANDE FLORIANÓPOLIS
Fernando Calheiros

O movimento autodenominado Ocupação 
Amarildo de Souza ganha notoriedade pública 
nos anos 2013/2014 ao propor realizar a 
união entre as bandeiras de luta do campo e 
da cidade. Por meio do lema “Terra, Trabalho 
e Teto”, apresenta de maneira inédita o 
novo projeto de Reforma Agrária Popular do 
MST como perspectiva de ação dentro do 
espaço metropolitano. A partir das questões 
relacionadas à crise nas cidades no contexto 
neoliberal, o presente livro propõe analisar o caso 
do movimento Amarildo buscando identificar, 
sobretudo, elementos que possibilitem uma 
reflexão crítica acerca do conflito estabelecido 
em torno da atual disputa pela terra, bem 
como dos limites e desafios colocados às lutas 
populares em prol de uma maior democratização 
do espaço na Grande Florianópolis.
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